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A escravatura moderna é a antítese da justiça social e do desenvolvimento susten-
tável. As Estimativas Globais de 2021 indicam que há 50 milhões de pessoas em 
situação de escravatura moderna , quer se trate de pessoas forçadas a trabalhar 
contra a sua vontade, ou de pessoas num casamento ao qual foram forçadas. 
Este número equivale a quase uma pessoa em cada 150 pessoas no mundo. As 
estimativas também indicam que as situações de escravatura moderna não são, 
de modo algum, transitórias. O aprisionamento em trabalho forçado pode durar 
anos, ao passo que, na maioria dos casos, o casamento forçado é uma sentença 
perpétua. Infelizmente, a situação não revela melhorias. As Estimativas Globais 
de 2021 indicam que, desde a divulgação das estimativas anteriores, em 2017, 
milhões de homens, mulheres e crianças foram forçados a trabalhar ou a casar.

Através da adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), a comu-
nidade mundial comprometeu-se a pôr termo à escravatura moderna de crianças, 
até 2025 e, universalmente, até 2030 (Meta 8.7). O presente relatório sublinha a 
dimensão do desafio que a comunidade mundial enfrenta no curto período que 
ainda resta para cumprir tão ambiciosos objetivos.

As crises agravadas – a pandemia de COVID-19, os conflitos armados e as altera-
ções climáticas – nos últimos anos conduziram a perturbações sem precedentes 
no emprego e na educação, a um aumento da pobreza extrema e da migração 
forçada e insegura, bem como a um aumento dos relatos de violência baseada 
no género que, em conjunto, servem para aumentar o risco de todas as formas 
de escravatura moderna. Como é geralmente o caso, são as pessoas que já se 
encontram em situação de maior vulnerabilidade – incluindo as pessoas pobres e 
socialmente excluídas, as trabalhadoras e os trabalhadores da economia informal, 
as trabalhadoras e os trabalhadores migrantes, em situação irregular ou não pro-
tegidos, e as pessoas sujeitas a discriminação – que são as mais afetadas. 

É urgente que a comunidade global reúna a vontade e os recursos para ultra-
passar estes obstáculos e retomar os progressos no sentido de acabar com a 
escravatura moderna. As promessas e declarações de boas intenções não são 
suficientes. Embora a responsabilidade principal pela mudança seja da compe-
tência dos governos nacionais, é necessário o envolvimento de toda a sociedade 
– parceiros sociais, participantes na economia social e solidária, empresas, inves-
tidores, vítimas de escravatura, sociedade civil e outros intervenientes que têm 
papéis cruciais a desempenhar. A cooperação e assistência técnica das agências 
da ONU, de outras organizações multilaterais e bilaterais, de organizações não go-
vernamentais internacionais e de outros grupos serão igualmente relevantes para 
o progresso. O diálogo social constitui um quadro essencial para a construção de 
soluções duradouras e consensuais, face ao desafio que a escravatura moderna 
representa.

As estimativas globais e regionais apresentadas neste relatório foram desen-
volvidas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), pela Walk Free e pela 
Organização Internacional para as Migrações (OIM). Baseiam-se numa metodo-
logia desenvolvida em conjunto, resumida no Anexo à presente publicação, e des-
crita, em pormenor, no relatório metodológico elaborado juntamente com o este 
relatório de Estimativas Globais de 2021. Como aconteceu no caso das estimativas 
globais de 2016, os cálculos de 2021 decorrem de várias fontes de dados, uma 
vez que nenhuma fonte se afigurou suficientemente fiável. As principais fontes 
resultam de dados de inquéritos domiciliários representativos a nível nacional – 
68 inquéritos sobre trabalho forçado e 75 inquéritos sobre casamento forçado 
– realizados conjuntamente pela OIT e pela Walk Free, bem como o conjunto de 
dados anonimizados do Counter Trafficking Data Collaborative (CTDC) sobre vítimas 
de tráfico, recolhidos pela OIM e seus parceiros, no processo de prestação de 
serviços de proteção e assistência a pessoas vítimas de tráfico de seres humanos.
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Síntese das principais conclusões
A escravatura moderna, tal como definida para efeitos das estimativas globais, 
é constituída por duas dimensões principais – o trabalho forçado e o casamento 
forçado. Ambas se referem a situações de exploração que as pessoas não podem 
recusar ou abandonar, devido a ameaças, violência, engano, abuso de poder ou 
outras formas de coação. 

O flagelo da escravatura moderna não passou, de forma alguma, à história. 
As Estimativas Globais de 2021 indicam que há 49,6 milhões de pessoas em si-
tuações de escravatura moderna, quer se trate de pessoas forçadas a trabalhar 
contra a sua vontade, ou de pessoas num casamento ao qual foram forçadas. O 
trabalho forçado é responsável por 27,6 milhões de pessoas e o casamento for-
çado por 22 milhões de pessoas, todas em situação de escravatura. 

Trabalho forçado
Trabalho forçado, como definido na Convenção (n.º 29), sobre o trabalho forçado 
ou obrigatório, de 1930, da OIT,1 refere-se a «todo o trabalho ou serviço exigido a 
uma pessoa sob ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espon-
taneamente.»

Há 27,6 milhões de pessoas em situação de trabalho forçado. Este número 
absoluto traduz-se em 3,5 pessoas em trabalho forçado por cada mil pessoas no 
mundo. As mulheres e as raparigas representam 11,8 milhões do total do trabalho 
forçado. Mais de 3,3 milhões de pessoas em trabalho forçado são crianças.

O trabalho forçado cresceu nos últimos anos. Uma comparação simples com 
as estimativas globais de 2016 indicam um aumento de 2,7 milhões no número de 
pessoas em situação de trabalho forçado entre 2016 e 2021, o que se traduz num 
aumento da prevalência do trabalho forçado de 3,4 para 3,5 por cada mil pessoas 
no mundo. Este crescimento foi inteiramente motivado pelo trabalho forçado ao 
nível da economia privada, tanto na exploração da prática do sexo comercial for-
çado, como no trabalho forçado em outros setores.

Os primeiros meses da pandemia de COVID-19 foram acompanhados por 
relatos generalizados de trabalho forçado associados à crise. Perturbações 
do rendimento devido à pandemia levaram a um maior endividamento entre as 
trabalhadoras e os trabalhadores e, por essa via, a relatos de um aumento da 
servidão por dívidas entre algumas trabalhadoras e alguns trabalhadores sem 
acesso a canais de crédito formais. A crise também gerou a deterioração das 
condições de trabalho para muitas trabalhadoras e muitos trabalhadores, con-
duzindo , em alguns casos, ao trabalho forçado. No entanto, pouco se sabe sobre 
o modo como os riscos do trabalho forçado evoluíram desde os primeiros meses 
da crise, à medida que os encerramentos forçados de postos de trabalho em toda 
a economia foram gradualmente eliminados na maioria dos países, e a economia 
mundial iniciou a sua frágil recuperação. Há muitas razões para preocupação a 
este respeito. O Banco Mundial indica que a pobreza extrema – uma métrica im-
portante do risco de trabalho forçado – continua a ser muito superior à trajetória 
pré-pandemia2 e a OIT informa que a recuperação do emprego estagnou em 
grande parte do mundo.3 
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Nenhuma região do mundo é poupada ao trabalho forçado. A Ásia e o Pacífico 
acolhem mais de metade do total global (15,1 milhões), seguindo-se a Europa e 
a Ásia Central (4,1 milhões), a África (3,8 milhões), as Américas (3,6 milhões) e os 
Estados Árabes (0,9 milhões). Mas esta classificação regional muda consideravel-
mente quando o trabalho forçado é expresso em percentagens da população. 
Através desta medida, verifica-se que o trabalho forçado é mais elevado nos 
Estados Árabes (5,3 por mil pessoas), seguido da Europa e da Ásia Central (4,4 por 
mil), das Américas e da Ásia e do Pacífico (ambos com 3,5 por cada mil pessoas) e 
da África (2,9 por cada mil pessoas).

O trabalho forçado constitui uma preocupação, independentemente da ri-
queza de um país. Mais de metade de todo o trabalho forçado ocorre em países 
de rendimento médio-alto ou de rendimento elevado. Quando a população é 
tida em conta, o trabalho forçado é mais elevado em países de baixo rendimento 
(6,3 por cada mil pessoas), seguido dos países de rendimento elevado (4,4 por 
cada mil pessoas).

A maior parte do trabalho forçado ocorre na economia privada. Oitenta e seis 
por cento dos casos de trabalho forçado são impostos por operadores privados 
– 63 por cento na economia privada em setores que não incluem a exploração da 
atividade da prática do sexo comercial, e 23 por cento na exploração dessa mesma 
prática forçada. O trabalho forçado imposto pelo Estado representa os restantes 
14 por cento das pessoas nessa condição 

O trabalho forçado afeta praticamente todos os setores da economia pri-
vada. Os cinco setores que representam a maioria do total do trabalho forçado 
de adultos (87 por cento ) são os serviços (excluindo o trabalho doméstico), a in-
dústria transformadora, a construção civil, a agricultura (excluindo as pescas) e o 
trabalho doméstico. Outros setores registam percentagens mais reduzidas, mas, 
mesmo assim, representam centenas de milhares de pessoas. Incluem: trabalha-
dores e trabalhadoras forçados a escavar minérios ou a executar outros trabalhos 
da indústria extrativa, pescadores em situações de trabalho forçado, a bordo de 
navios de pesca, pessoas forçadas a mendigar na rua e ainda, outras forçadas à 
prática de atividades ilícitas.

A composição do trabalho forçado difere da composição da força de trabalho 
mais ampla em muitos aspetos. A percentagem de pessoas migrantes no grupo 
de pessoas em situação de trabalho forçado é muito superior à percentagem de 
pessoas migrantes no conjunto da força de trabalho global. Verifica-se também, 
que há relativamente mais homens entre os trabalhadores e as trabalhadoras em 
situação de trabalho forçado, em comparação com a força de trabalho em geral.  
A probabilidade de as pessoas em situação de trabalho forçado se encontrarem na 
indústria transformadora é muito elevada, sendo ainda mais elevada no setor da 
construção civil, face aos trabalhadores no conjunto da força de trabalho global, 
sendo menos provável que se encontrem nos setores dos serviços e da agricultura. 

As pessoas em situação de exploração de trabalho forçado estão sujeitas 
a múltiplas formas de coação, sendo obrigadas a trabalhar contra a sua 
vontade. A retenção sistemática e deliberada de salários, por empregadores que 
adotam comportamentos abusivos para obrigarem as trabalhadoras e os traba-
lhadores a permanecer num determinado emprego, com medo de perderem os 
ganhos acumulados, é a forma mais comum de coação, vivenciada por 36 por 
cento das pessoas em situação de trabalho forçado. Tal situação é reforçada pelo 
abuso da vulnerabilidade destas pessoas, através da ameaça de despedimento, 
o que se constata ter sido vivenciado por uma em cada cinco pessoas em con-
texto de trabalho forçado. Formas mais severas de coação, incluindo o confina-
mento forçado, a violência física e sexual e a privação de necessidades básicas, 
são menos comuns, mas de forma alguma negligenciáveis
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O trabalho forçado na economia privada tem uma importante dimensão 
de género. As mulheres em contexto de trabalho forçado têm mais probabili-
dades do que os homens de se encontrarem no exercício do trabalho doméstico, 
enquanto os homens em situação de trabalho forçado se encontram, sobretudo, 
no setor da construção civil. As mulheres são mais suscetíveis de serem coagidas 
através da ameaça do não pagamento de salários e do abuso de vulnerabilidades, 
enquanto os homens são mais coagidos através de ameaças de violência e san-
ções financeiras. As mulheres são também mais suscetíveis do que os homens 
de serem sujeitas a violência física e sexual e a ameaças contra membros da sua 
família. 

As trabalhadoras e os trabalhadores migrantes enfrentam um risco mais 
elevado de trabalho forçado do que os demais trabalhadores e trabalha-
doras. A prevalência do trabalho forçado de trabalhadoras e de trabalhadores mi-
grantes adultos é mais de três vezes superior à que se verifica entre trabalhadoras 
e trabalhadores adultos não migrantes. Este número torna claro que, quando as 
trabalhadoras e os trabalhadores migrantes não estão protegidos pela lei, ou não 
podem exercer os seus direitos, quando a migração é irregular ou mal regulada, 
ou quando as práticas de recrutamento são desleais ou antiéticas, a migração 
pode conduzir a situações de vulnerabilidade e ao trabalho forçado. 

Estima-se que 6,3 milhões de pessoas se encontrem em situações de explo-
ração da prática do sexo comercial forçado. O sexo é um fator determinante: 
quase quatro em cada cinco pessoas apanhadas nestas situações são raparigas 
ou mulheres.

A tragédia das crianças sujeitas a trabalho forçado exige uma urgência espe-
cial. Um total de 3,3 milhões de crianças encontram-se em situações de trabalho 
forçado, o que representa cerca de 12 por cento de todas as pessoas em trabalho 
forçado. E, por força das limitações de dados, estes números ainda assim alar-
mantes, podem muito bem representar apenas a ponta do icebergue. O trabalho 
forçado de crianças constitui uma componente do trabalho infantil,4 que a comu-
nidade internacional – através da Meta 8.7 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável – se comprometeu a eliminar até 2025.

O trabalho forçado de crianças ocorre numa ampla variedade de indústrias 
e setores económicos. Mais de metade de todas as crianças em trabalho forçado 
são objeto de exploração da prática do sexo comercial.5 O trabalho doméstico, a 
agricultura e a indústria transformadora estão, também, entre os muitos outros 
setores onde se encontram crianças em trabalho forçado. Os relatórios qualita-
tivos indicam que as crianças podem ser sujeitas a formas graves de coação e 
abuso, incluindo rapto, drogas, detenção em cativeiro, engano e manipulação de 
dívida. Alguns dos piores abusos ocorrem em situações de conflito armado. 

As estimativas globais de 2021 indicam que 3,9 milhões de pessoas estão em 
situação de trabalho forçado imposto pelo Estado, em algum momento. Os 
homens representam mais de três em cada quatro pessoas em trabalho forçado 
imposto por autoridades estatais, enquanto 8 por cento das pessoas em trabalho 
forçado imposto pelo Estado são crianças. Mais de metade (55 por cento ) de todos 
os casos envolvem alguma forma de abuso do trabalho prisional obrigatório, 27 
por cento envolvem o abuso do recrutamento e 17 por cento envolvem trabalho 
forçado para o desenvolvimento económico ou para o trabalho, além das obriga-
ções cívicas normais.
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Casamento forçado
O casamento forçado é uma prática complexa e altamente baseada no sexo. Embora 
homens e meninos também sejam forçados a casar, a prática afeta predominante-
mente mulheres e raparigas. Os casamentos forçados ocorrem em todas as regiões 
do mundo e atravessam fronteiras étnicas, culturais e religiosas. Os muitos fatores 
que levam ao casamento forçado estão estreitamente ligados a atitudes e práticas 
patriarcais de longa data e são altamente específicos em termos do contexto.

O número de homens, mulheres e crianças que vivem em situação de casa-
mento forçado aumentou globalmente. Estima-se que 22 milhões de pessoas 
viviam em situação de casamento forçado em 2021. Tal significa um crescimento do 
número de pessoas que vivem em casamento forçado, de 6,6 milhões, entre 2016 e 
2021, o que traduz um aumento da prevalência de 2,1 para 2,8 por cada mil pessoas.

Os casamentos forçados ocorrem em todas as regiões do mundo. Quase 
dois terços de todos os casamentos forçados, cerca de 14,2 milhões de pessoas, 
ocorrem na Ásia e no Pacífico. Seguem-se 14,5 por cento em África (3,2 milhões) 
e 10,4 por cento na Europa e na Ásia Central (2,3 milhões). Quando contabilizada 
a população em cada região, verifica-se que a prevalência do casamento forçado 
é maior nos Estados Árabes (4,8 por cada mil habitantes), seguidos da Ásia e do 
Pacífico (3,3 por cada mil habitantes).

Mais de dois terços das pessoas em casamento forçado são mulheres. Tal equi-
vale a cerca de 14,9 milhões de mulheres e raparigas. Enquanto estas representam 
a maioria das pessoas que vivem no contexto de casamento forçado, constata-se, 
também, a existência de homens e de rapazes sujeitos à mesma condição.

Três em cada cinco pessoas num casamento forçado encontram-se em 
países de rendimento médio-baixo; no entanto, as nações mais ricas não estão 
imunes, com 26 por cento dos casamentos forçados em países de rendimento 
elevado ou médio-alto.

Os familiares são responsáveis pela grande maioria dos casamentos for-
çados. A maioria das pessoas que relataram as circunstâncias do seu casamento 
forçado foram obrigadas a casar por imposição dos próprios progenitores (73 por 
cento), ou outros familiares (16 por cento).

Metade das pessoas que viviam em casamentos forçados foram coagidas 
através de ameaças emocionais ou de abuso verbal. Tal inclui o recurso à chan-
tagem emocional – por exemplo, progenitores que ameaçavam lesionar-se a si 
próprios ou, que alegavam a ruína da reputação familiar, e ameaças de distancia-
mento de familiares, entre outros tipos de chantagem. A violência física ou sexual 
e as ameaças de violência foram a forma seguinte de coação mais utilizada para 
forçar um casamento (19 por cento). 

Uma vez forçado o casamento, há maior risco de exploração sexual, vio-
lência, servidão doméstica e outras formas de trabalho forçado dentro e 
fora de casa. Existe uma maior probabilidade entre as mulheres do que entre os 
homens no que diz respeito ao relato de situações em que as pessoas são forçadas 
a realizar trabalho pelo próprio cônjuge, ou pela família deste. 

A COVID-19 exacerbou os fatores subjacentes a todas as formas de escrava-
tura moderna, incluindo o casamento forçado, que está muitas vezes asso-
ciado a dificuldades económicas. A instabilidade socioeconómica generalizada 
devido à pandemia levou ao aumento do desemprego global, ao crescimento do 
endividamento e ao incremento da pobreza extrema global, pela primeira vez em 
duas décadas. Uma vez que os dados refletem apenas parcialmente os efeitos da 
pandemia de COVID-19, é provável que as estimativas apresentadas no presente re-
latório constituam uma subavaliação da magnitude total do impacto da pandemia.
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Acabar com a escravatura moderna: 
o caminho para 2030
Nada pode justificar a persistência da escravatura moderna no mundo de hoje. 
Podemos e devemos fazer melhor. Não se trata de não se saber o que fazer. Existe 
um conjunto substancial e crescente de experiência política e de programação na 
abordagem da escravatura moderna, oferecendo orientação crítica para o futuro. 
O aumento geral da escravatura moderna também esconde numerosos contextos 
que registaram reduções significativas, contribuindo com conhecimentos funda-
mentais adicionais sobre as escolhas políticas necessárias ao progresso. Os instru-
mentos jurídicos internacionais constituem o quadro normativo para os esforços 
contra a escravatura moderna.6 

São apresentadas, de seguida, algumas das principais prioridades políticas para 
abordar o trabalho forçado e o casamento forçado antes da data-limite de 2030, 
para erradicar a escravatura moderna.

	 Trabalho forçado
▪	 O respeito pela liberdade das trabalhadoras e dos trabalhadores de se as-

sociarem e de negociarem coletivamente é indispensável para um mundo 
livre do trabalho forçado. Estes direitos fundamentais do trabalho permitem 
que as trabalhadoras e os trabalhadores exerçam uma voz coletiva em defesa 
dos seus interesses partilhados e da negociação coletiva, em prol de trabalho 
seguro e digno, construindo assim locais de trabalho que são o oposto do 
trabalho forçado, e trabalhadoras e trabalhadores resilientes aos seus riscos. 
Estes direitos são requisitos essenciais para o diálogo social que, por sua vez, 
é fundamental para a construção de soluções duradouras e consensuais, em 
prol da luta contra o trabalho forçado. Atualmente, as trabalhadoras e os tra-
balhadores de uma grande parte do mundo, incluindo a grande maioria dos 
que se encontram na economia informal – tanto migrantes como nacionais – 
têm falta de uma voz representativa e coletiva.

▪	 Alargar a proteção social, incluindo níveis mínimos, a todas as traba-
lhadoras e a todos os trabalhadores e respetivas famílias, para atenuar a 
vulnerabilidade socioeconómica subjacente a uma grande parte do trabalho 
forçado, e para lhes proporcionar a segurança do rendimento básico de modo 
a se sentirem aptos a recusar trabalho em condições abusivas, ou a abandonar 
empregos que se tornaram abusivos. O alargamento da cobertura da proteção 
social da economia informal é uma prioridade. É importante que a proteção 
social proporcione igualmente uma cobertura inclusiva, equitativa e não dis-
criminatória dos homens e mulheres migrantes.

▪	 Promover o recrutamento justo e ético, para proteger as trabalhadoras e 
os trabalhadores de práticas abusivas e fraudulentas durante os processos 
de recrutamento e seleção, incluindo a cobrança de taxas extorsivas e custos 
relacionados com agências de recrutamento e intermediários de trabalho sem 
escrúpulos. As estimativas globais indicam que uma grande parte dos casos 
de trabalho forçado pode ser atribuída a abusos que ocorrem durante a fase 
de recrutamento.

▪	 Reforçar o alcance e a capacidade das inspeções públicas do trabalho, 
de modo a que estas sejam capazes de detetar e agir em caso de violações 
no trabalho, antes da situação se deteriorar, passando a constituir trabalho 
forçado; sensibilizar para os riscos do trabalho forçado e para as obrigações de 
conformidade de empregadores; e detetar e encaminhar prontamente casos 
reais de trabalho forçado. Alargar o alcance das inspeções do trabalho à eco-
nomia informal é uma prioridade. 
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▪	 Assegurar a proteção das pessoas libertadas do trabalho forçado, através 
de assistência imediata, reabilitação e soluções sustentáveis a longo prazo, 
para que possam recuperar com sucesso e evitar a repetição da vitimização. 
As crianças, os homens e as mulheres migrantes e as pessoas vítimas de trá-
fico para trabalho forçado devem merecer especial atenção. Apesar dos pro-
gressos, ainda só uma pequena fração das pessoas sujeitas a trabalho forçado 
e a tráfico de seres humanos para com essa finalidade, é identificada e enca-
minhada para serviços de proteção abrangente. 

▪	 Garantir o acesso a meios de recurso às pessoas libertadas do trabalho 
forçado, para ajudar a compensá-las pelas consequências da sua sujeição ao 
trabalho forçado e apoiar na sua recuperação. Os meios de recurso incluem a 
compensação por danos materiais (por exemplo, custos médicos, salários não 
pagos, taxas legais, perda de ganhos e potencial de ganhos), ou por danos 
morais (por exemplo, dor e perturbação emocional). Atualmente, apenas uma 
parte muito pequena das pessoas sujeitas a trabalhos forçados e tráfico de 
seres humanos recebe compensação ou outras formas de reparação.

▪	 Garantir uma execução adequada, para levar os responsáveis à justiça e 
dissuadir os potenciais infratores de considerarem o crime de trabalho for-
çado. As estatísticas indicam que o número de casos de trabalho forçado e de 
tráfico de seres humanos comunicados para investigação legal continua a ser 
baixo e que, devido às capacidades limitadas para uma adequada investigação 
e procedimento judicial destes crimes, a taxa de condenação é mínima.

▪	 Resolver a vulnerabilidade das pessoas migrantes ao trabalho forçado e 
ao tráfico de seres humanos para essa finalidade. Embora a maior parte 
da migração seja voluntária e tenha um impacto largamente positivo nos in-
divíduos e nas sociedades, as estimativas globais indicam que quando as pes-
soas migrantes não estão protegidas por lei ou não podem exercer os seus 
direitos, podem correr um risco acrescido de trabalho forçado e de tráfico de 
seres humanos. É urgente estabelecer políticas e quadros jurídicos nacionais 
que promovam o respeito pelos direitos de todas as pessoas migrantes, em 
todas as fases do processo de migração, independentemente do seu estatuto 
migratório.

▪	 Resolver o problema das crianças apanhadas em situações de trabalho 
forçado. É necessário um maior investimento na identificação e proteção das 
crianças em trabalho forçado, incluindo(mas sem constituir limitação), as que 
se encontram em situação de exploração da prática do sexo comercial, e as 
que estão em situação de trabalho forçado relacionado com conflitos armados.  
É urgente incrementar a informação relativa ao número de crianças envol-
vidas, bem como a referente à natureza e aos promotores do trabalho forçado 
onde as crianças se encontram, para uma resposta informada. 

▪	 Reduzir o risco acrescido de trabalho forçado e de tráfico de seres hu-
manos para trabalho forçado em situações de crise. Uma grande parte do 
trabalho forçado e do tráfico de seres humanos ocorre em situações de crise 
ligadas a conflitos armados, catástrofes e doenças. É necessário integrar as 
medidas de prevenção e proteção em todas as fases da resposta a situações 
de crise, desde a preparação pré-crise à ação humanitária após a eclosão da 
mesma e à reconstrução e recuperação pós-crise. As medidas destinadas a 
sustentar os meios de subsistência durante as crises são especialmente impor-
tantes para evitar que as trabalhadoras e os trabalhadores caiam em situações 
de trabalho forçado e de tráfico, uma vez que têm de lutar para se sustentar a 
si próprios e às suas famílias.
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▪	 Combater o trabalho forçado e o tráfico de seres humanos para trabalho 
forçado em atividades comerciais e cadeias de abastecimento. A atenção 
deve ser focada na identificação, priorização e atuação em «pontos de acesso», 
em que o risco de trabalho forçado e de outras violações dos direitos humanos 
se afigure mais elevado em termos de gravidade e dimensão. São particu-
larmente importantes, neste contexto, as micro e as pequenas empresas in-
formais que operam nos elos mais baixos das cadeias de abastecimento, em 
setores e locais de alto risco.

▪	 Acabar com o trabalho forçado imposto pelo Estado que representa um 
em cada sete casos. O facto de o trabalho forçado imposto pelo Estado ser o 
produto direto de leis e práticas deliberadas por parte de alguns Estados, torna 
absolutamente claro o que é necessário fazer para promover a mudança –  
nomeadamente, o compromisso político e acompanhamento, para rever essas 
mesmas leis e práticas. 

▪	 Parcerias e cooperação internacional. O desafio apresentado pelo trabalho 
forçado é demasiado extenso e a miríade das suas causas profundas é de-
masiado complexa para que os governos nacionais ou outras partes interes-
sadas possam enfrentá-los sozinhos. A Alliance 8.7 desempenha um papel 
importante na facilitação da cooperação e do intercâmbio de experiências em 
matéria de trabalho forçado e de tráfico de seres humanos, no conjunto das 
organizações governamentais e não governamentais que constituem a sua 
vasta composição. O apoio internacional ao financiamento e à mobilização de 
recursos é um dos principais ingredientes para uma cooperação e parceria 
mais amplas no combate ao trabalho forçado.

	 Casamento forçado
▪	 Dado que as mulheres e as raparigas são afetadas de forma despropor-

cionada, as respostas legislativas e políticas devem ter uma perspetiva 
de género, incluindo leis, políticas, programas e orçamentos que contemplem 
as questões de género, abrangendo mecanismos de proteção social que inte-
grem estas questões. É importante que tais iniciativas sejam inclusivas, equi-
tativas e proporcionem um acesso não discriminatório a pessoas migrantes.

▪	 Assegurar uma proteção civil e penal adequada na legislação nacional. 
Tal deve incluir o aumento da idade legal do casamento para 18 anos, sem ex-
ceções, a fim de proteger as crianças, criminalizando o casamento com alguém 
que não o consinta, independentemente da idade e da proteção civil que sal-
vaguardem a pessoa do casamento, sem ter de penalizar os promotores do 
mesmo e que muitas vezes são membros da família. A ação legislativa deve 
fazer parte de uma resposta holística mais ampla que aborde os fatores sub-
jacentes ao casamento forçado e inclua medidas de prevenção e apoio, como 
alojamento seguro, fundos de emergência e apoio psicossocial.

▪	 Abordar as normas e estruturas socioculturais subjacentes que contri-
buem para o casamento forçado. A legislação, por si só, não é suficiente para 
acabar com o casamento forçado, devendo ser conjugada com abordagens de 
prevenção mais amplas e uma abordagem da discriminação e da desigualdade 
de género subjacentes, bem como das normas socioculturais relacionadas. 
Para mudar estas atitudes é fundamental uma investigação específica do con-
texto no que se refere a vulnerabilidades e atividades de educação, formação 
e empoderamento baseadas na comunidade.
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▪	 Investir na capacitação das mulheres e das raparigas. Garantir que as 
mulheres e as raparigas têm a oportunidade e a capacidade de concluir os 
estudos, ganhar o seu sustento e adquirir bens, desempenha um papel sig-
nificativo na redução das vulnerabilidades face ao casamento forçado. Para 
apoiar este objetivo, as instituições e os empregadores devem oferecer opor-
tunidades de emprego dirigidas a mulheres e raparigas, proporcionando, si-
multaneamente, formação em «competências sociais» que vão para além da 
educação formal, tais como programas de desenvolvimento e formação pré- 
-emprego e de competências no trabalho.

▪	 Proteger os direitos das pessoas vulneráveis ao casamento forçado e ao 
tráfico para casamento forçado em tempos de crise. Tal requer coorde-
nação entre as agências humanitárias de modo a serem criados percursos que 
facilitem a decisão das pessoas de abandonarem, com segurança, as zonas de 
conflito, proporcionando oportunidades de subsistência e educação, garan-
tindo a segurança alimentar, estabelecendo serviços de registo civil gratuitos 
(incluindo nascimentos e casamentos) e desenvolvendo a capacidade dos pres-
tadores de serviços locais. 

▪	 Abordar as vulnerabilidades das pessoas migrantes, em especial das 
crianças. Tal inclui a melhoria da capacidade para identificar os mais vulne-
ráveis, bem como a garantia da igualdade de acesso a um regresso seguro e 
digno e a uma reintegração sustentável, como a proteção e os serviços sociais, 
a justiça, a assistência psicossocial, a educação, a formação profissional, as 
oportunidades de emprego e o trabalho digno, independentemente do seu 
estatuto migratório. A identidade jurídica constitui um fator essencial do de-
senvolvimento sustentável e da migração segura e regular; o acesso aos pro-
cedimentos legais de registo de identidade é particularmente importante para 
migrantes em risco de casamento forçado.

Informação e estatísticas fiáveis sobre trabalho forçado, casamento forçado e 
tráfico de seres humanos são essenciais para promover a sensibilização e a com-
preensão do problema, assim como para conferir respostas políticas informadas. 
Espera-se que as conclusões apresentadas no relatório possam incentivar a conti-
nuação dos esforços de investigação e de recolha de dados centrados nas dimen-
sões nacional e local de todas as formas de escravatura moderna.
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Anos de trabalho para pagar uma dívida de 20 dólares. Quando tinha apenas 
16 anos, Ran, agora na casa dos oitenta, contraiu um empréstimo de 20 USD junto 
de um proprietário de terras. Para pagar a sua dívida, arou os campos do proprie-
tário durante anos, até que o seu Governo o libertasse. Durante anos, o fruto do 
seu trabalho pertenceu a outra pessoa. Não podia ir-se embora, não podia des-
cansar, não podia parar. Esteve em servidão por dívidas.

Quando tinha também apenas 16 anos, Bianca foi levada da aldeia onde cresceu. 
A partir daí, foi traficada e vendida cinco vezes antes de chegar a um país próximo, 
onde foi mantida atrás de grades e obrigada a trabalhar na atividade da prática 
do sexo comercial. Quando engravidou, conseguiu escapar para um abrigo, onde 
o seu bebé, Anne-Marie, nasceu.

A história de Ida começa de forma menos dramática, mas é igualmente triste. 
Depois de assinar um contrato com uma agência de recrutamento no seu país 
de origem, viajou para o estrangeiro, onde lhe foi prometido um emprego como 
empregada doméstica. Quando chegou, os empregadores confiscaram-lhe o pas-
saporte. Foi obrigada a trabalhar dias intermináveis, a dormir no chão e a comer 
restos de alimentos. Durante três anos, foi mantida prisioneira e só conseguiu 
escapar saltando por uma janela. Depois de semanas no hospital, foi finalmente 
enviada para casa, coxa, sem dinheiro e marcada para a vida.

Quando tinha apenas 12 anos, Jasmine casou-se com um homem que se ofereceu 
para casar com ela a troco da dívida que o pai tinha para com ele. O marido de 
Jasmine era alcoólico e forçou-a à exploração da atividade da prática do sexo 
comercial para pagar o seu vício. Além do casamento forçado e da exploração 
sexual, Jasmine foi vítima de violência física e de abuso às mãos do marido.

Lyn conheceu o namorado numa plataforma das redes sociais. Conversaram du-
rante muitos meses antes de se encontrarem perto da sua cidade natal. Depois de 
se terem conhecido pessoalmente, ele pediu-lhe para irem conhecer o seu «tio» 
numa outra cidade. Quando chegaram ao destino, o namorado e o «tio» vende-
ram-na para fins de casamento forçado com um outro homem. A Lyn nunca mais 
viu o namorado.

Histórias de escravatura moderna como as de Ran, Bianca, Jasmine, Ida e Lyn não 
são raras, infelizmente. 

Atualmente, 50 milhões de pessoas em todo o mundo encontram-se sob alguma 
forma de escravatura – seja ela considerada «contemporânea», seja uma prática 
secular, e quer ocorra no mundo do trabalho, como no caso do trabalho forçado, ou 
fora dele, como no caso do casamento forçado. O desafio da escravatura moderna 
parece estar a aumentar. Nos últimos anos, milhões de novas pessoas – mulheres, 
homens, raparigas e rapazes – foram vítimas de trabalho forçado e de casamento 
forçado.

O presente relatório, Estimativas Globais da Escravatura Moderna de 2021: O 
Trabalho Forçado e o Casamento Forçado, avalia a situação da escravatura mo-
derna no mundo de hoje e as principais prioridades políticas para exterminar a 
escravatura infantil até 2025 e, universalmente, até 2030, de acordo com os os 
prazos fixados pela comunidade internacional nos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS) para 2030.

 Introdução
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A pandemia de COVID-19 aumentou o risco de escravatura moderna e tornou 
ainda mais difícil o caminho para os prazos fixados de 2025 e de 2030. Para Ran, 
Ida, Bianca, Jasmine, Lyn e muitos milhões de outras pessoas, serão fundamentais 
as decisões que os governos nacionais e que a comunidadeinternacional vierem 
a tomar, à medida que o mundo procura um melhor desenvolvimento futuro no 
rescaldo da pandemia e da recuperação do ímpeto da luta contra a escravatura 
moderna. Para todas estas pessoas, o que está em causa não é menos do que a 
sua capacidade de viverem a sua vida em liberdade.

As estimativas globais apresentadas no presente relatório foram desenvol-
vidas pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), pela Walk Free e pela 
Organização Internacional para as Migrações (OIM). Tais estimativas baseiam-se 
numa metodologia desenvolvida em conjunto, resumida no Anexo constante 
deste relatório e descrita, em pormenor, num relatório à parte sobre a meto-
dologia subjacente às Estimativas Globais de 2021.7 Tal como foi o caso das esti-
mativas globais de 2016, os cálculos são obtidos a partir de múltiplas fontes de 
dados, uma vez que nenhuma fonte era suficientemente abrangente. As princi-
pais fontes decorrem de dados de inquéritos domiciliários representativos a nível 
nacional – 68 inquéritos sobre trabalho forçado e 75 inquéritos sobre casamento 
forçado – realizados conjuntamente pela OIT e pela Walk Free, bem como dados 
anonimizados da Counter Trafficking Data Collaborative (CTDC), sobre vítimas de 
tráfico, recolhidos pela OIM e seus parceiros no processo de prestação de serviços 
de proteção e de assistência às vítimas de tráfico.8 

A metodologia subjacente às Estimativas Globais de 2021 é o produto de um pro-
cesso de melhoria contínua, tornado possível por uma melhor compreensão do 
trabalho e do casamento forçados e da melhor forma de os medir.9 Os aperfeiçoa-
mentos metodológicos de medição, conjugados com uma cobertura geográfica 
mais equilibrada dos dados, permitiram que as Estimativas Globais de 2021 sejam 
as estimativas mais completas e abrangentes até à data. Embora as melhorias me-
todológicas não afetem a comparabilidade global dos resultados das Estimativas 
Globais de 2016 e 2021, significa que, de facto, deve ser exercida cautela na com-
paração dos resultados desagregados obtidos pelos exercícios das Estimativas 
Globais de 2016 e 2021.10 As estimativas globais baseiam-se em casos de trabalho 
forçado e de casamento forçado ocorridos no período de referência de cinco anos, 
de 2017 a 2021 (doravante designado por «2021»).11

O relatório está estruturado em duas partes. A Parte 1 apresenta o perfil mais 
completo possível da escravatura moderna no mundo atual. Expõe os principais 
resultados do exercício das Estimativas Globais de 2021 relativo ao trabalho for-
çado e ao casamento forçado, incluindo as respetivas características, assim como 
o número e as características das pessoas afetadas. A Parte 2 aborda as principais 
prioridades das políticas para acelerar os progressos no sentido de se pôr termo 
ao trabalho e ao casamento forçados.
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Caixa 1.

A escravatura moderna abrange um conjunto de con-
ceitos legais específicos, incluindo o trabalho forçado 
e conceitos associados (por exemplo, servidão por dí-
vidas, escravatura e práticas análogas à escravatura 
e tráfico de seres humanos) e o casamento forçado. 
Embora a escravatura moderna não esteja definida na 
lei, a expressão é utilizada como um termo genérico 
que centra a atenção nas semelhanças entre estes 
conceitos jurídicos. 

Essencialmente, refere-se a situações de exploração 
que uma pessoa não pode recusar ou abandonar por 
força de ameaças, violência, coação, engano e/ou 
abuso de poder.

Para tornar este conjunto complexo de conceitos ju-
rídicos mensurável, as estimativas globais focam-se 
em duas formas principais da escravatura moderna: o 
trabalho forçado e o casamento forçado.

Escravatura moderna

Trabalho forçado

Exploração de 
trabalho forçado

Trabalho forçado 
imposto pelo Estado

Casamento forçado

Nota terminológica

Trabalho forçado 
imposto pelo 
setor privado

Exploração da prática  
do sexo comercial forçado 

de adultos e de crianças
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Caixa 1.

Trabalho forçado
Trabalho forçado, como definido na Convenção (n.º 29), 
sobre o trabalho forçado ou obrigatório, de 1930, da 
OIT, refere-se a «todo o trabalho ou serviço exigido 
a uma pessoa sob a ameaça de sanção e para o qual 
não se tenha oferecido espontanemente.» O trabalho 
forçado não depende do tipo ou do setor de trabalho, 
mas apenas do facto de o trabalho ter sido imposto a 
alguém contra a sua vontade, por recurso à coação.

Trabalho forçado é definido, para efeitos de me-
dição, como o trabalho que é realizado sob ameaça 
de sanção e que é involuntário. A ameaça de qualquer 
sanção refere-se aos meios de coerção utilizados para 
impor trabalho a alguém contra a sua vontade. As tra-
balhadoras e os trabalhadores podem ser diretamente 
sujeitos a coerção, submetidos a ameaças verbais re-
lacionadas com elementos específicos de coerção, ou 
podem ser testemunhas de coerção imposta a outros 
colegas de trabalho em relação ao trabalho involun-
tário. A coerção pode ter lugar durante o processo de 
recrutamento da trabalhadora ou do trabalhador, para 
obrigar a aceitar o trabalho ou, uma vez que a pessoa 
esteja a trabalhar, para a obrigar a executar tarefas 
que não faziam parte do acordado no momento do re-
crutamento, ou ainda, para impedir a pessoa de aban-
donar o trabalho. O trabalho involuntário refere-se 
a qualquer trabalho realizado sem o consentimento 
livre e informado da trabalhadora e do trabalhador. 
Para que o trabalho seja considerado estatisticamente 
como trabalho forçado, deve verificar-se tanto a falta 
de consentimento livre e informado, como a coerção.12 

Trabalho forçado de crianças é definido, para efeitos 
de medição, como trabalho realizado por uma criança 
durante um período de referência específico, integrado 
numa das seguintes categorias: (i) trabalho prestado a 
terceiros, sob ameaça ou ameaça de sanção aplicada 
por terceiros (que não os progenitores da criança), 
quer diretamente à criança, quer aos respetivos pro-
genitores; ou (ii) trabalho efetuado com ou para os 
progenitores da criança, sob ameaça ou ameaça de 
sanção aplicada por terceiros (que não os progeni-
tores), quer diretamente à criança quer aos respetivos 
progenitores; ou (iii) trabalho efetuado com ou para 
os progenitores da criança, quando um ou ambos se 
encontrem, eles próprios, em situação de trabalho 
forçado; ou ainda (iv) trabalho realizado numa das se-
guintes piores formas de trabalho infantil: a) todas as 
formas de escravatura ou práticas análogas à escra-
vatura, como a venda e o tráfico de crianças, servidão 
por dívidas e servidão, [bem como o trabalho forçado 
ou obrigatório], incluindo o recrutamento forçado ou 
obrigatório de crianças para utilização em conflitos 
armados; b) utilização, angariação ou oferta de uma 
criança para a atividade da prática do sexo comercial, 
produção de pornografia ou espetáculos pornográ-
ficos; c) utilização, recrutamento ou oferta de uma 
criança para atividades ilícitas, nomeadamente para 
a produção e o tráfico de estupefacientes, tal como 
definido pelas convenções internacionais relevantes.13 

Tipologia do trabalho forçado

A tipologia anteriormente descrita, desenvolvida para 
as estimativas globais do trabalho forçado, baseia-se 
em três categorias principais de trabalho forçado, de-
finidas da seguinte forma:

O trabalho forçado imposto pelo setor privado 
refere-se ao trabalho forçado na economia privada, 
imposto por particulares, grupos ou empresas em 
qualquer ramo da atividade económica. Pode incluir 
atividades, como a mendicidade a favor de terceiros, 
que ultrapassam o âmbito da produção de bens e 
serviços abrangidos pelos limites gerais do Sistema 
de Contas Nacionais. Para efeitos das estimativas glo-
bais, o trabalho forçado imposto pelo setor privado 
divide-se em dois subtipos:

▪	 Exploração de trabalho forçado refere-se a tra-
balho forçado na economia privada imposto por 
particulares, grupos ou empresas em qualquer 
ramo da atividade económica, com exceção da ex-
ploração da prática do sexo comercial.

▪	 Exploração da prática do sexo comercial for-
çado refere-se ao trabalho forçado imposto por 
operadores privados para exploração sexual com 
finalidades comerciais e todas as formas de explo-
ração da prática do sexo comercial de crianças, 
incluindo a utilização, angariação ou oferta de 
crianças para a produção de material relativo a 
abuso sexual das mesmas.

Trabalho forçado imposto pelo Estado refere-se ao 
trabalho forçado imposto por autoridades estatais, 
independentemente do ramo de atividade econó-
mica em que ocorre. Inclui o trabalho imposto pelo 
Estado como meio de coerção, de educação política, 
ou a título de sanção pela manifestação pública de 
opiniões políticas; como sanção pela participação 
em greves; como método de mobilização do trabalho 
para fins de desenvolvimento económico; como meio 
de disciplina do trabalho; e como meio de discrimi-
nação racial, social, nacional ou religiosa. Embora 
se reconheça que os Estados têm o poder de impor 
o trabalho obrigatório aos seus cidadãos, o âmbito 
destas prerrogativas está limitado a circunstâncias 
específicas como, por exemplo, o serviço militar obri-
gatório para trabalho de caráter puramente militar; 
as obrigações cívicas normais dos cidadãos e cidadãs 
de um país plenamente autónomo e trabalho a favor 
da comunidade; trabalho ou serviço sob supervisão e 
controlo de autoridades públicas na sequência de con-
denação em tribunal; trabalho ou serviço em casos de 
emergência, como guerra, incêndio, inundação, fome, 
terramoto, etc..

Introdução
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Casamento forçado
O casamento forçado refere-se a situações em que 
uma pessoa foi forçada a casar sem dar o seu con-
sentimento. Um casamento forçado pode ocorrer sob 
coação física, emocional ou financeira em resultado de 
engano por parte de membros da família, do cônjuge 
ou de outras pessoas, pelo uso da força, ameaças ou 
pressão severa. Tais casamentos são proibidos por 
várias convenções internacionais,14 incluindo as que 
proíbem as práticas de escravatura e práticas aná-
logas, incluindo formas servis de casamento. Podem 
também ocorrer outras formas de exploração no con-
texto de um casamento forçado, como o tráfico de 
seres humanos e o trabalho forçado.15 

É importante referir que a prática do casamento arran-
jado está presente em muitas culturas e é distinta do 
casamento forçado pela presença do consentimento 
de ambas as partes. No entanto, quando o consenti-
mento está presente, a coação ainda pode manifestar 
se sob diversas formas, incluindo casamentos por 
troca, formas servis de casamento e16 levirato. 

Tal como estabelecido na Recomendação Geral con-
junta do Comité das Nações Unidas para a Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e do 
Comité dos Direitos da Criança (CDC), o casamento in-
fantil – no qual pelo menos uma das partes tem menos 
de 18 anos de idade – é considerado uma forma de ca-
samento forçado, dado que uma e/ou ambas as partes 
não podem expressar o seu consentimento pleno, livre 
e informado atendendo à sua idade.17 No entanto, 
em muitos países, os jovens de 16 e 17 anos que pre-
tendam casar têm capacidade jurídica para o fazer 
após uma decisão judicial ou consentimento parental.

No que se refere às estimativas atuais, a medição do 
casamento forçado está limitada aos casamentos de 
adultos e de crianças, relativamente aos quais os inqui-
ridos relataram como tendo sido forçados e sem con-
sentimento expresso. Como resultado, as estimativas 
não incluem todos os casos de casamento infantil, já 
que o casamento infantil não é medido de forma ade-
quada à escala ou especificidade exigida para uma es-
timativa global.

Além disso, embora uma pessoa possa estar numa 
situação de trabalho forçado e ser também forçada a 
casar, nos termos deste relatório, o trabalho forçado e 
o casamento forçado são, separadamente, calculados 
e apresentados, com o objetivo de se expor um quadro 
mais completo de cada uma dessas violações dos di-
reitos humanos.

Outros conceitos relacionados
Os outros conceitos principais da escravatura moderna 
são a escravatura, instituições e práticas análogas à 
escravatura e o tráfico de pessoas (muitas vezes re-
ferido como tráfico de seres humanos). Estes não são 
incluídos explicitamente nas estimativas globais, mas 
estão estreitamente associados .

A escravatura foi definida pela primeira vez, pela Liga 
das Nações, numa Convenção, relativa à escravatura , 
de 1926, como «o estado ou condição de um indivíduo 
sobre o qual se exercem todos ou quaisquer atributos 
do direito de propriedade». Refere-se, assim, ao con-
trolo de uma pessoa ou pessoas sobre outras e é 
também considerada uma infração penal grave.

O conceito de práticas análogas à escravatura foi pri-
meiramente abordado no direito internacional em 
1956 por meio de um instrumento das Nações Unidas, 
complementando a anterior Convenção da escrava-
tura, abrangendo uma série de instituições e práticas 
análogas à escravatura, incluindo a servidão por dí-
vidas, a servidão e o casamento forçado.18 Embora o 
instrumento coloque alguma ênfase na criminalização, 
também é aceite que a erradicação dessas práticas 
análogas à escravatura só pode ser alcançada ao longo 
do tempo através de medidas legislativas e outras me-
didas programáticas necessárias.

Embora o conceito de tráfico de seres humanos tenha 
sido objeto de um conjunto de instrumentos ante-
riores, a definição mais recente e amplamente aceite 
é a que consta do Protocolo Adicional à Convenção 
das Nações Unidas contra a criminalidade organizada 
transnacional, relativo à prevenção, à repressão e à pu-
nição do tráfico de pessoas, em especial de mulheres 
e crianças (Protocolo de Palermo), adotado em 2000.  
A definição especifica que o crime de tráfico é um pro-
cesso constituído por três elementos distintos:

1.	 Um ato que envolve o recrutamento, o transporte, 
a transferência, a guarida ou o acolhimento de 
pessoas; 

2.	 Através de ameaça, engano, força ou outras 
formas de coação;

3.	 Para fins de exploração. A exploração pode as-
sumir diversas formas, incluindo a exploração da 
prática do sexo comercial, o trabalho forçado, a 
mendicidade forçada, a remoção de órgãos e a 
escravatura e práticas análogas à escravatura.

Quando um ato é perpetrado por um dos meios para 
colocar uma vítima numa situação de exploração, não 
é necessário que ocorra uma exploração efetiva para 
que tenha ocorrido um crime de tráfico (por outras 
palavras, a intenção é suficiente). No que se refere a 
crianças (com menos de 18 anos), não são necessários 
quaisquer meios para que um caso seja qualificado 
como tráfico de seres humanos.

Caixa 1.
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Escravatura moderna: resumo dos resultados

Tabela 1.

 
Trabalho 
forçado 

imposto pelo 
setor privado 

excluindo

 
Exploração 
da prática 

do sexo 
comercial 

forçado 

TOTAL  
DO 

TRABALHO 
FORÇADO 
IMPOSTO 

PELO SETOR 
PRIVADO

 
Trabalho 
forçado 
imposto  

pelo  
Estado

TOTAL  
DO 

TRABALHO 
FORÇADO(c)

 
CASAMENTO 

FORÇADO

TOTAL  
DA 

ESCRAVATURA 
MODERNA(d)

N.º(a) ‰(b) N.º ‰ N.º ‰ N.º ‰ N.º ‰ N.º ‰ N.º ‰

Mundo 17,325 2,2 6,332 0,8 23,657 3,0 3,920 0,5 27,577 3,5 21,993 2,8 49,570 6,4

Se
xo Masculino 11,303 2,9 1,403 0,4 12,706 3,2 3,072 0,8 15,779 4 7,060 1,8 22,839 5,8

Feminino 6,022 1,6 4,929 1,3 10,951 2,8 848 0,2 11,798 3,1 14,933 3,9 26,731 6,9

Id
ad

e Adultos 16,017 2,9 4,644 0,9 20,661 3,8 3,603 0,7 24,263 4,5 13,020 2,4 37,283 6,9

Crianças 1,308 0,6 1,688 0,7 2,997 1,3 317 0,1 3,314 1,4 8,973 3,8 12,287 5,2

Gr
up

o d
e r

en
di

m
en

to
(e

)

Rendimento 
elevado 4,065 3,3 1,208 1 5,274 4,3 110 0,1 5,384 4,4 1,865 1,5 7,249 5,9

Rendimento 
médio-alto 4,490 1,5 2,451 0,8 6,941 2,4 2,025 0,7 8,965 3,1 3,737 1,3 12,702 4,4

Rendimento 
médio-baixo 6,467 2,2 2,122 0,7 8,590 2,9 326 0,1 8,916 3 1,4131 4,8 23,047 7,8

Baixo 
rendimento 2,301 3,4 551 0,8 2,852 4,2 1,459 2,1 4,311 6,3 2,261 3,3 6,572 9,6

Notas: a) Número expresso em milhares; (b) «‰» indica os casos por 1.000 habitantes; c) «Trabalho forçado total» inclui o 
trabalho forçado imposto pelo setor privado e o trabalho forçado imposto pelo Estado; d) «Total da escravatura moderna» 
inclui o trabalho forçado imposto pelo setor privado e o trabalho forçado imposto pelo Estado e o casamento forçado; e 
e) «Grupo de rendimento» refere-se ao grupo de rendimento do país em que ocorre o trabalho forçado.

Número e prevalência de pessoas em situação de escravatura moderna,  
por categoria, sexo, idade e grupo de rendimento

Parte 1. Dimensão e manifestações da escravatura moderna
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Escravatura moderna: resumo dos resultados

Tabela 2.

Número e prevalência de pessoas em situação de escravatura moderna, por região

TRABALHO FORÇADO(c) CASAMENTO FORÇADO ESCRAVATURA 
MODERNA(d)

N.º(a) ‰(b) N.º ‰ N.º ‰

Mundo 27,577 3,5 21,993 2,8 49,570 6,4

África 3,819 2,9 3,189 2,4 7,008 5,2

Américas 3,593 3,5 1,496 1,5 5,089 5

Estados Árabes 886 5,3 814 4,8 1,700 10,1

Ásia e Pacífico 15,142 3.5 14,207 3,3 29,349 6,8

Europa e Ásia Central 4,137 4,4 2,287 2,5 6,424 6,9

Notas: (a) Número expresso em milhares; (b) «‰» indica os casos por 1000 habitantes; (c) «Trabalho forçado total» 
engloba o trabalho forçado imposto pelo setor privado e o trabalho forçado imposto pelo Estado; e (d) «Total de escravatura 
moderna» inclui todas as categorias de trabalho forçado e casamento forçado.

Parte 1. Dimensão e manifestações da escravatura moderna
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 1.1
Escravatura moderna

A escravatura moderna, tal como definida para efeitos das estimativas globais, 
inclui duas dimensões principais – o trabalho forçado e o casamento forçado 
(Caixa 1). Ambas se referem a situações de exploração que uma pessoa não pode 
recusar ou abandonar por força de ameaças, violência, coerção, engano ou abuso 
de poder.

O flagelo da escravatura moderna não foi de modo algum relegado para a 
história. As Estimativas Globais de 2021 indicam que há 50 milhões de pessoas 
em situações de escravatura moderna, sejam pessoas forçadas a trabalhar contra 
a sua vontade, sejam pessoas num casamento a que foram obrigadas. Isto traduz- 
-se numa prevalência de 6,4 pessoas em escravatura moderna, por cada mil pes-
soas no mundo. Mais de 12 milhões do total de pessoas em escravatura moderna 
são crianças. Mulheres e raparigas representam mais de metade (54 por cento) 
das pessoas que vivem em escravatura moderna. A região da Ásia e do Pacífico 
representa o maior número de pessoas em escravatura moderna e os Estados 
Árabes a maior prevalência, mas nenhuma região escapa, seja rica ou pobre.
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Há 49,6 milhões de pessoas em situação  
de escravatura moderna 

Número de pessoas (milhões) em situação de 
escravatura moderna, por sexo, idade, região 
e grupo de rendimento, 2021

Prevalência (por mil habitantes) da 
escravatura moderna, por sexo, idade,  
região e grupo de rendimento, 2021

Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.

Figura 1. 
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Adultos Adultos

África África

Américas Américas

Rendimento elevado Rendimento elevado

Estados Árabes Estados Árabes

Rendimento médio-alto Rendimento médio-alto

Ásia e Pacífico Ásia e Pacífico

Rendimento médio-baixo Rendimento médio-baixo

Europa e Ásia Central Europa e Ásia Central

Baixo rendimento Baixo rendimento

Mundo Mundo

Mulheres Mulheres

Crianças Crianças

49,6 M

22,8 M

37,3 M

7,0 M

5,1 M

7,2 M

1,7 M

12,7 M

29,3 M

23,0 M

6,4 M

6,6 M
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12,3 M

6,4‰

5,8‰

6,9‰
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5,2‰

5,2‰

5,0‰
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10,1‰

4,4‰
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O número de pessoas em situação de 
escravatura moderna subiu nos últimos anos

Número de pessoas em situação de escravatura moderna, por categoria,  
2016 e 2021

Figura 2.

Trabalho forçado

Casamento forçado

Total24,9 
milhões

27,6 
milhões

15,4 
milhões

22,0 
milhões

2016 2021

A situação parece estar a agravar-se, em parte devido às ondas de choque social 
e económico decorrentes da atual pandemia mundial de COVID-19. Uma com-
paração simples com as estimativas globais anteriores indica um aumento de 
9,3 milhões do número de pessoas em escravatura moderna, no período entre 
2016 e 2021. Ambas as categorias da escravatura moderna – trabalho forçado 
e casamento forçado – contribuíram para o aumento geral da escravatura mo-
derna durante este período.

Como se constata, há muito por detrás destes dados agregados, e as estimativas 
relativas ao trabalho forçado e ao casamento forçado são discutidas mais porme-
norizadamente nas secções seguintes do relatório.

49,6 
milhões

40,3 
milhões
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﻿1.2
Trabalho forçado

Trabalho forçado, como definido na Convenção (n.º 29), sobre o trabalho forçado 
ou obrigatório , de 1930, da OIT,19 refere-se a «todo o trabalho ou serviço exigido 
a uma pessoa sob ameaça de sanção e para o qual não se tenha oferecido espon-
taneamente.» O trabalho forçado não depende do tipo ou do setor de trabalho, 
mas apenas do facto de o trabalho ter sido imposto a uma pessoa contra a sua 
vontade através do recurso a coerção. Tem de haver falta de consentimento livre 
e informado e coerção para que um trabalho seja considerado como trabalho 
forçado.

1.2.1	 Perspetiva geral e tendências
De acordo com as Estimativas Globais de 2021, há 27,6 milhões de pessoas em 
situação de trabalho forçado, 3,5 pessoas por cada mil pessoas no mundo. Deste 
total, 11,8 milhões são mulheres e raparigas. Mais de 3,3 milhões de pessoas em 
trabalho forçado são crianças. 

O trabalho forçado cresceu nos últimos anos. Houve um aumento de 2,7 mi-
lhões do número de pessoas em trabalho forçado entre 2016 e 2021, o que se 
traduz num aumento da prevalência do trabalho forçado de 3,4 para 3,5 por cada 
mil pessoas. É de notar que parte da recolha de dados para as estimativas de 
2021 ocorreu antes da eclosão da pandemia de COVID-19 (ver Anexo ao rela-
tório), pelo que os resultados refletem apenas, parcialmente, os efeitos da pan-
demia. Como tal, é provável que as estimativas constituam uma subavaliação da 
magnitude total do aumento do trabalho forçado.
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O trabalho forçado aumentou desde 2016 
tanto em termos absolutos como relativos

Figura 3.

2016

24,9 milhões

3,4‰
3,5‰

27,6 milhões

Número

Prevalência

2021

Número e prevalência de pessoas em situação de trabalho forçado, 2016 e 2021

O trabalho forçado afeta todas as regiões. A discriminação pormenorizada dos 
resultados por região torna claro que nenhuma parte do mundo escapa à pre-
sença do trabalho forçado. A Ásia e o Pacífico acolhem, de longe, o maior número 
de pessoas em trabalho forçado, 15,1 milhões, o que representa mais de metade 
do total mundial e mais do triplo do número da região seguinte com o número 
mais elevado, Europa e Ásia Central. Mas estes números são motivados pela di-
mensão da população em cada região, e as classificações regionais mudam con-
sideravelmente quando o trabalho forçado é expresso como uma percentagem 
da população. Assim, o trabalho forçado é mais elevado nos Estados Árabes, com 
5,3 por cada mil pessoas, em comparação com 4,4 por cada mil na Europa e Ásia 
Central, 3,5 por cada mil nas Américas e Ásia e nas regiões do Pacífico, e 2,9 por 
cada mil pessoas em África.

Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.
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A região da Ásia e do Pacífico tem o número  
mais elevado de pessoas em trabalho forçado  
e os Estados Árabes a prevalência mais elevada

Trabalho forçado por região: distribuição percentual

Trabalho forçado por região: prevalência por mil habitantes

Figura 4.
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Árabes
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África

África

Estados Árabes

Europa e Ásia Central
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3,8 milhões
14%

3,6 milhões
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0,9 milhões
3%

15,1 milhões
55%
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15%

5,3‰ 4,4‰ 3,5‰ 3,5‰ 2,9‰

Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.
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Oitenta e seis por cento do trabalho forçado 
é imposto por operadores privados

Número e percentagem de pessoas em situação de trabalho forçado,  
por categoria

Figura 5.

Exploração de  
trabalho forçado

Trabalho forçado  
imposto pelo Estado

Exploração da prática  
de sexo comercial forçado

17,3 milhões 
63%

6,3 milhões 
23%
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14%

A maior parte do trabalho forçado ocorre na economia privada. As Estimativas 
Globais de 2021 estabelecem uma distinção entre o trabalho forçado imposto 
por operadores privados e o trabalho forçado imposto pelo Estado. Além disso, 
no âmbito do trabalho forçado imposto pelo setor privado, fazem uma distinção 
entre trabalho forçado em setores que não a exploração da prática do sexo comer-
cial, doravante designada «exploração de trabalho forçado», e trabalho forçado 
em exploração da prática do sexo comercial. Como indicado na Figura 5, 86 por 
cento de todo o trabalho forçado é imposto por operadores privados – 63 por 
cento no que diz respeito à exploração de trabalho forçado e 23 por cento quanto 
à exploração da prática do sexo comercial forçado. O trabalho forçado imposto 
pelo Estado representa os restantes 14 por cento das pessoas em situação de 
trabalho forçado.
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O aumento do trabalho forçado entre 2016 e 
2021 foi inteiramente motivado por trabalho 
forçado imposto pelo setor privado

Número e prevalência de pessoas em situação de trabalho forçado  
por subcategoria, 2016 e 2021

Figura 6.

Total do  
trabalho forçado

Exploração da  
prática do sexo 
comercial forçado

Trabalho forçado 
imposto pelo Estado

Exploração de 
trabalho forçado

2016 20162021 2021

16,0 M

4,8 M

6,3 M

4,1 M

17,3 M

3,9 M
24,9 milhões

27,6 milhões

3,4‰

2,2‰

0,7‰

0,5‰ 0,5‰

3,5‰

2,2‰

0,8‰

O aumento global do trabalho forçado entre 2016 e 2021 foi resultado de 
um aumento do número de pessoas em trabalho forçado imposto pelo 
setor privado. O número de casos de exploração de trabalho forçado aumentou 
1,3 milhões e o número de casos de exploração da prática do sexo comercial for-
çado aumentou ainda mais – 1,5 milhões – no período de 2016 a 2021. 

Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.
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Caixa 2.

A pandemia de COVID-19, as ondas de choque econó-
mico, a destruição de postos de trabalho e o aumento 
da pobreza que a acompanha, deixaram milhões de 
trabalhadoras e de trabalhadores, em todo o mundo, 
em situação de maior vulnerabilidade e, em maior 
risco, relativamente aos princípios e direitos funda-
mentais no trabalho.20, 21 Os mais atingidos foram as 
trabalhadoras e os trabalhadores que já pertenciam 
aos segmentos mais vulneráveis e menos protegidos 
da sociedade, quando a pandemia eclodiu.

Os primeiros meses da pandemia de COVID-19 foram 
acompanhados por relatórios generalizados de tra-
balho forçado associado à crise. As perturbações do 
rendimento devido à pandemia levaram a um maior 
endividamento entre as trabalhadoras e os traba-
lhadores e, com este, registou-se um aumento da 
servidão por dívidas, entre alguns trabalhadores e al-
gumas trabalhadoras sem acesso a canais de crédito 
formais.22 Nos casos mais graves, os efeitos esten-
deram-se às crianças, uma vez que as famílias, de-
sesperadas para enfrentarem a situação, recorreram 
a mecanismos nefastos , fornecendo o trabalho dos 
seus filhos e filhas para obter empréstimos, ou para 
pagar os já existentes, a credores predatórios.23 

No entanto, é provável que nem todos os efeitos 
imediatos tenham sido unidirecionais, uma vez que 
o colapso geral da procura de mão de obra nas pri-
meiras semanas da crise pode também ter levado à li-
bertação de trabalhadoras e de trabalhadores que se 
encontravam em trabalho forçado, em alguns locais 
e setores. A crise também gerou uma deterioração 
das condições de trabalho para muitas trabalhadoras 
e muitos trabalhadores, levando, em alguns casos, 
ao trabalho forçado. Há relatos de vários setores, 
de trabalhadoras e de trabalhadores confinados aos 
seus locais de trabalho e forçados a trabalhar horas 
excessivas para compensar a escassez de mão de 
obra quando o fluxo de trabalhadoras e de traba-
lhadores migrantes foi interrompido,24 e relatos de 
trabalhadoras e de trabalhadores forçados a fazer 
horas extraordinárias, não remuneradas ou forçados 
a continuar a trabalhar apesar do risco de contágio, 
para cumprir os objetivos de produção.25, 26 Os picos 
acentuados da procura de equipamento de proteção 
individual, em particular, estiveram associados a re-
latos de trabalho forçado em inúmeros países.27

Os profissionais de saúde e os assistentes sociais de 
alguns países foram obrigados a trabalhar sem equi-
pamento de proteção individual (EPI) eficaz, pondo 
assim em perigo a sua saúde e as suas vidas. Alguns 
governos, ao classificarem os profissionais de saúde 

como essenciais, criminalizaram os que entraram em 
greve para exigir aumento salarial e equipamento 
de proteção adequado ao cumprimento das suas 
funções. Além disso, cerca de 400.000 marinheiros 
ficaram presos a bordo de embarcações que se tor-
naram no que muitos chamaram de «prisões flu-
tuantes». As restrições adotadas por muitos países 
para conter a propagação da COVID-19 implicaram 
que os marinheiros não tenham podido abandonar 
os respetivos navios para se deslocarema terra 
quando chegavam aos portos.28

Outros relatórios indicam que o encerramento das 
vias de migração levou alguns potenciais trabalha-
doras e trabalhadores migrantes a utilizarem rotas 
irregulares e, por vezes, a contratarem traficantes, 
como forma de contornar as restrições e de obter 
um rendimento para as suas famílias no estrangeiro, 
aumentando assim a sua vulnerabilidade face ao 
tráfico.29 Outros trabalhadores e trabalhadoras mi-
grantes, depois de perderem o seu trabalho, tiveram 
de recorrer a rotas irregulares para regressarem ao 
seu país de origem, colocando-se em risco seme-
lhante. 

Também houve relatos de trabalhadoras e de traba-
lhadores domésticos, na sua maioria mulheres, for-
çados a trabalhar mais horas sem remuneração de 
horas extraordinárias.30 Organizações de direitos hu-
manos relataram incidentes crescentes de violência 
física e sexual contra trabalhadoras e trabalhadores 
domésticos, sem abrigo e num limbo legal nos países 
onde algumas pessoas que perderam o seu trabalho 
doméstico interno, e sem conseguirem regressar 
aos seus países de origem. De um modo mais geral, 
a COVID-19 criou uma «pandemia-sombra» de vio-
lência contra as mulheres,31 que alguns estudos as-
sociaram a um risco acrescido de tráfico.32 

Ao mesmo tempo, a crise da COVID-19 restringiu a 
capacidade dos operadores estatais e não estatais 
para identificar e acompanhar os casos de trabalho 
forçado, uma vez que os recursos e a atenção foram 
desviados para dar resposta à pandemia, e, os blo-
queios e as restrições à mobilidade impediram a 
capacidade dos operadores da linha da frente para 
chegarem às pessoas mais necessitadas. As vias 
de reencaminhamento enfrentaram interrupções, 
conduzindo à morosidade nos processos de identifi-
cação, encaminhamento e proteção de casos de tra-
balho forçado e tráfico de seres humanos. As pessoas 
migrantes em situação de vulnerabilidade estiveram 
entre os grupos particularmente afetados pelas la-
cunas de proteção.

Trabalho forçado e a pandemia de COVID-19
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Caixa 2.

A maior parte do anteriormente referido tem por 
base informações dos meses iniciais da crise. Existe 
muito pouca informação disponível – qualitativa ou 
quantitativa – sobre os efeitos do trabalho forçado 
decorrente da crise e de como tem vindo a evoluir 
desde então, à medida em que na maioria dos países 
foram gradualmente eliminadas as restrições ao tra-
balho em toda a economia, e que a economia mun-
dial iniciou a sua frágil recuperação. A questão crítica, 
em aberto, consiste em saber se estes efeitos do tra-
balho forçado constituíram uma resposta temporária 
ao choque grave no início da pandemia, ou se persis-
tiram nas fases subsequentes da crise. 

Há muitas razões para preocupação. Os níveis de po-
breza extrema – uma métrica importante do risco do 
trabalho forçado – mantêm-se muito superiores à tra-
jetória pré-pandemia. O Banco Mundial estima que, 
em 2022, mais 75 a 95 milhões de pessoas viviam 
em situação de extrema pobreza, em comparação 
com as projeções pré-pandemia, devido aos efeitos 

combinados da pandemia, do aumento da inflação e 
das repercussões económicas da guerra na Ucrânia.33 
Ao mesmo tempo, a OIT indica que a recuperação do 
emprego estagnou numa grande parte do mundo. 
As horas trabalhadas no primeiro trimestre de 2022 
foram 3,6 por cento e 5,7 por cento inferiores aos 
níveis pré-pandemia nos países de baixo rendimento 
e de rendimento médio-baixo, respetivamente.34 Em 
ambos os grupos de rendimento, a situação do em-
prego piorou desde o último trimestre de 2021.

No entanto, a questão dos efeitos da pandemia sobre 
o trabalho forçado a longo prazo não é uma questão 
cuja resposta esteja fora do alcance dos governos ou 
da comunidade internacional, mesmo perante as per-
sistentes dificuldades económicas e do mercado de 
trabalho. Como sempre, as escolhas de política serão 
fundamentais. A secção final deste relatório analisa 
algumas das principais prioridades de política para 
assegurar que os aumentos do trabalho forçado não 
se tornem um legado duradouro da crise.

O trabalho forçado é uma preocupação nos países de todos os níveis de 
rendimento, incluindo os mais ricos. A desagregação do trabalho forçado por 
agrupamentos nacionais de rendimento do país em que ocorre o trabalho for-
çado) torna claro que o trabalho forçado é um problema tanto nos países ricos 
como nos países pobres. Na verdade, mais de metade de todo o trabalho forçado 
ocorre em países de rendimento médio-alto ou de rendimento elevado.

Os resultados que mostram uma presença significativa de trabalho forçado em 
países de rendimento mais alto são apoiados por uma série de outros relatórios 
que documentam a presença de trabalho forçado nesses países35 em setores 
como a agricultura,36 o trabalho doméstico,37 a construção civil,38 as pescas,39 e a 
indústria de exploração da prática do sexo comercial,40 envolvendo, em muitos 
casos, pessoas migrantes em situação de vulnerabilidade.41 Além disso, os países 
mais ricos podem estar ligados ao trabalho forçado através de cadeias de abaste-
cimento globais, mesmo que o trabalho forçado efetivo ocorra em outros locais. 
Os relatórios sugerem que o trabalho forçado pode ocorrer, nomeadamente na 
produção de matérias-primas nos níveis mais baixos das cadeias de abasteci-
mento de bens de consumo destinados aos mercados do Norte Global.42
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Mais de metade de todo o trabalho forçado  
ocorre em países de rendimento médio-alto  
ou de rendimento elevado

Trabalho forçado, por grupo de rendimento nacional no país de abuso: 
distribuição percentual

Trabalho forçado, por grupo de rendimento nacional no país de abuso: 
prevalência por cada mil habitantes

Figura 7.

Mundo Baixo 
rendimento

Médio-baixo Médio-alto Rendimento 
elevado

Baixo rendimento

Médio-alto

Médio-baixo

Rendimento elevado

3,5‰ 6,3‰ 3,0‰ 3,1‰ 4,4‰

16%

32%

32%

20%

Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.
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1.2.2	 Exploração de trabalho forçado
Esta subsecção apresenta os resultados das estimativas globais para o trabalho 
forçado imposto pelo setor privado em setores que não a exploração da prática do 
sexo comercial, referida como «exploração de trabalho forçado» para efeitos do 
presente relatório. A exploração da prática do sexo comercial forçado de adultos 
e de crianças é avaliada separadamente utilizando uma metodologia diferente, 
abordada na secção 1.2.3. 

As Estimativas Globais de 2021 indicam que 17,3 milhões de pessoas são vítimas 
de exploração de trabalho forçado, dos quais 1,3 milhões são crianças. Entre os 
adultos, os que se encontravam nesta categoria de trabalho forçado aí permane-
ceram por um longo período – em média 15,4 meses. 

Setores económicos 
O trabalho forçado afeta praticamente todos os setores da economia pri-
vada. Como ilustrado na Figura 8, as estimativas globais identificam um número 
significativo de adultos em exploração de trabalho forçado numa ampla varie-
dade de setores económicos. Entre os casos de exploração de trabalho forçado 
de adultos em que o tipo de trabalho era conhecido,43 os cinco setores que repre-
sentam a maior parte do trabalho forçado global (87 por cento) são os serviços 
(excluindo o trabalho doméstico),44 a indústria transformadora,45 a construção 
civil,46 a agricultura (excluindo as pescas),47 e o trabalho doméstico.48

Serviços (excluindo o trabalho doméstico). A maior per-
centagem da exploração total do trabalho forçado de adultos 
– quase um terço do total e 5,5 milhões de pessoas em termos 
absolutos – está no setor dos serviços. Este valor exclui o 
trabalho doméstico que é analisado separadamente nas es-
timativas globais. O setor dos serviços abrange uma ampla 
variedade de atividades económicas, incluindo o comércio, os 
transportes, a hotelaria , os serviços sociais e outros serviços 
não mercantis.

Indústria Transformadora. O setor da indústria transforma-
dora é responsável por quase um quinto de toda a exploração 
de trabalho forçado de adultos, cerca de 3 milhões de pes-
soas. A indústria transformadora envolve a transformação de 
matérias-primas da agricultura, silvicultura, pescas e indús-
tria extrativa, bem como a transformação de outros produtos 
manufaturados, em novos produtos. A maioria dos casos de 
trabalho forçado ocorre na produção, nos níveis mais baixos 
das cadeias de abastecimento nacionais ou mundiais.

Não tenho uma autorização 
de trabalho legal e, por isso, 
podem denunciar-me à polícia
—	 Mulher de 26 anos  

a trabalhar em serviços de 
alojamento e alimentação

Fui forçado a fazer trabalho 
excessivo devido a uma 
dívida, tive de fazer horas 
extraordinárias para a pagar.
—	 Homem de 50 anos 

na indústria têxtil
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O setor dos serviços é responsável pela  
percentagem maior da exploração  
de trabalho forçado

Número e percentagem de adultos vítimas de exploração de trabalho forçado, 
por ramo de atividade económica e por sexo(a)

Total

100% 100% 100%

Homens Mulheres

Figura 8.

Notas: a) 2,8 por cento dos inquiridos não indicaram um tipo de trabalho forçado. b) «Outros» inclui a mendicidade e o 
envolvimento em atividades ilícitas.
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Trabalho doméstico
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Construção civil. Dezasseis por cento de todos os adultos 
em exploração de trabalho forçado, correspondente a 2,6 
milhões de pessoas, encontra-se na indústria da construção 
civil. Muitos casos envolvem trabalhadoras e trabalhadores 
migrantes cujas situações de trabalho forçado resultam de 
taxas de recrutamento extorsivas e de outras práticas de re-
crutamento fraudulentas de intermediários sem escrúpulos. 

Agricultura. Treze por cento de toda a exploração de tra-
balho forçado de adultos, envolvendo 2,1 milhões de pes-
soas, ocorre na agricultura. Os casos de trabalho forçado 
agrícola variam muito. Muitos envolvem a agricultura de 
produtos que constituem os elos mais baixos das cadeias 
de abastecimento agroalimentar, ou outras formas de agri-
cultura comercial, como a colheita de frutas e legumes des-
tinados à venda em mercados domésticos ou de exportação. 
Particularmente em risco estão as trabalhadoras e os tra-
balhadores migrantes sazonais recrutados através de inter-
mediários de trabalho informal. Outros casos de trabalho 
forçado agropecuário envolvem pessoas que nasceram 
numa vida de escravatura, em pastoreio animal ou trabalho 
de campo, na à classe social a que pertencem, ou por dívida 
herdada. 

Trabalho doméstico. Mais de 1,4 milhões de adultos em ex-
ploração do trabalho forçado, ou seja, 8 por cento do total, 
correspondem ao trabalho doméstico. As trabalhadoras e 
os trabalhadores domésticos, cuja maioria são mulheres, 
são especialmente vulneráveis ao trabalho forçado devido 
ao seu isolamento, aos profundos desequilíbrios de poder 
face aos seus empregadores e ao seu acesso limitado a me-
canismos de reclamação e oportunidades de associação. Em 
muitos contextos, não estão abrangidos pelas leis laborais 
e de segurança social, o que reforça a sua vulnerabilidade.49 
Regimes de vistos restritivos que muitas vezes vinculam as 
trabalhadoras e os trabalhadores domésticos migrantes a 
um determinado empregador, podem também aumentar a 
sua suscetibilidade ao abuso, bem como à situação de imi-
gração irregular, incluindo a falta de visto.

Outros setores. Outros setores representam percentagens 
mais reduzidas do total da exploração de trabalho forçado 
de adultos, mas ainda assim representam centenas de mi-
lhares de adultos em trabalho forçado. Há quase um quarto 
de milhão de trabalhadoras e de trabalhadores adultos que 
são forçados a escavar minérios ou a realizar outros trabalhos de extração em 
minas e pedreiras, e 128 000 pescadores que se encontram em trabalho a bordo 
de navios de pesca, muitas vezes em águas profundas, um local de trabalho 
caracterizado pelo extremo isolamento, pela perigosidade e por lacunas da su-
pervisão regulamentar (ver Caixa 3). Outros adultos em trabalho forçado in-
cluem 208 000 pessoas que são forçadas a mendigar na rua, e 32 000 forçadas 
a atividades ilícitas.

Obrigado a trabalhar na 
exploração agrícola até o 
trabalho ter terminado para 
poder fazer uma pausa. E 
forçado a terminar o trabalho 
mesmo depois da hora e sem 
pagamento de remuneração 
adicional.
—	 Trabalhador agrícola  

de 56 anos

Obrigava-me a limpar ou ela... 
matava-me.
—	 Trabalhadora doméstica migrante  

de 25 anos

Ou trabalhamos ou [eles]  
impedem-nos de trabalhar  
em qualquer outro lugar.
—	 Trabalhador da construção civil  

de 25 anos

Trabalhei sem remuneração, 
trabalhei sozinha das 5:00  
às 23:00 horas de segunda  
a sexta-feira.
—	 Trabalhadora agrícola  

de 20 anos

O chefe dele disse–lhe que  
se ele deixasse o trabalho,  
o denunciava como imigrante 
irregular.
—	 Trabalhador doméstico migrante,  

idade desconhecida
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Caixa 3.

Há uma forte e persistente minoria de trabalhadores 
e trabalhadoras no setor das pescas para quem as 
condições de trabalho no mar continuam longe de 
ser dignas. O horário de trabalho pode ser longo, o 
salário muito baixo, e o trabalho perigoso e árduo. 
A bordo de navios, em locais remotos do mar, du-
rante meses ou mesmo anos de cada vez, são ex-
tremamente vulneráveis ao abuso laboral. A fraca 
conectividade no mar pode tornar praticamente 
impossível a apresentação de queixas. Os próprios 
trabalhadores e trabalhadoras descrevem a doença, 
as lesões físicas e os abusos psicológicos e sexuais 
como uma das violações extremas que enfrentam. 
Não constituindo surpresa, a pesca de captura tem 
uma das mais altas taxas de mortalidade profissional 
de qualquer setor.50

Embora se tenha registado algum progresso em al-
gumas regiões e países, relatórios recentes prove-
nientes de diversas fontes confirmam que o trabalho 
forçado e o tráfico de seres humanos se mantém no 
setor das pescas, a nível mundial.51 Os riscos do tra-
balho forçado são especialmente acentuados, mas 
não limitados à pesca ilegal, não declarada e não re-
gulamentada (Illegal, Unreported and Unregulated 
– IUU).

As trabalhadoras e os trabalhadores do setor das 
pescas migrantes, em particular, são vulneráveis ao 
engano e à coação por recrutadores de mão de obra 
sem escrúpulos, e obrigados a trabalhar a bordo 
de navios sob ameaça, ou por servidão por dívidas.  
A muitos de entre eles, são cobradas elevadas taxas 
de recrutamento e custos associados, tais como a 
preparação de documentos (incluindo a obtenção 
de certificados de formação fraudulentos) e o alo-
jamento e viagem durante o processamento de 
vistos, assim como documentos nos seus países 
de origem. Alguns trabalhadores e trabalhadoras 
migrantes são obrigados a pagar, também, uma 
«garantia contra a fuga» ou uma caução antes de 
serem contratados, uma quantia que perdem se 
tentarem abandonar o trabalho antes do fim do 
contrato. Em alguns casos, as trabalhadoras e os 
trabalhadores migrantes são informados de que 
são obrigados a pagar um montante fixo antes de 
poderem rescindir o respetivo contrato, e muitas 
vezes não têm conhecimento do montante exato.52  
A bordo, a retenção dos salários é um dos meios 
comuns através dos quais são coagidos a perma-
necer nos seus postos de trabalho. 

Existem muitas causas profundas subjacentes ao 
trabalho forçado no setor das pescas. Estas incluem 
relações de poder desiguais entre a tripulação e o 
capitão, a natureza remota do trabalho no mar, a 

falta de supervisão e responsabilização, e jurisdi-
ções legais complexas para a execução de direitos 
no trabalho, assim como direitos humanos entre os 
Estados de bandeira, Estados do porto, Estados cos-
teiros e os Estados de origem das trabalhadoras e dos 
trabalhadores neste setor.53 O colapso dos recursos 
haliêuticos é também um fator que reforça toda esta 
problemática. Tal resultou num aumento do esforço 
por unidade de captura, num aumento dos custos 
dos fatores de produção (como o combustível para 
períodos mais longos no mar), e em resultados fi-
nanceiros inferiores, pressões sobre os custos que 
são muitas vezes repercutidas nos trabalhadores e 
trabalhadoras, através de condições de trabalho que 
constituem exploração e ganhos reduzidos.54

As questões jurisdicionais decorrem, em grande 
parte, da natureza altamente transnacional do tra-
balho no setor das pescas. Os trabalhadores e traba-
lhadoras migrantes são normalmente recrutados nos 
respetivos países de origem e transportados para um 
porto de um país de trânsito, para embarcarem num 
navio de pesca que, por sua vez, pode estar registado 
num país totalmente diferente, e ser propriedade de 
uma entidade localizada num outro país. Os navios 
de pesca, nomeadamente os que exercem a pesca 
em águas longínquas, operam nas águas de um 
ou mais países costeiros, ou em alto mar, e desem-
barcam as suas capturas em portos frequentemente 
afastados do país de origem das trabalhadoras e dos 
trabalhadores . Além disso, enquanto os Estados de 
pavilhão têm uma jurisdição primária sobre um navio 
de pesca que se encontra em alto mar, a utilização 
de pavilhões de um país que não o país de proprie-
dade, significa que alguns Estados de pavilhão não 
estão dispostos a aplicar as leis e os regulamentos, 
nas suas jurisdições.

As Estimativas Globais de 2021 indicam um total de 
128 000 trabalhadoras e trabalhadores no setor das 
pescas, em trabalho forçado mundo inteiro. No en-
tanto, como a medição do trabalho forçado a bordo 
de navios de pesca coloca vários desafios, muito 
peculiares, este número constitui, provavelmente, 
uma subavaliação significativa da dimensão total 
do problema. O isolamento do local de trabalho difi-
culta o acesso às trabalhadoras e aos trabalhadores 
afetados, ao passo que a extrema vulnerabilidade 
do trabalho no mar, bem como o risco de reper-
cussões, podem levar à relutância dos mesmos em 
denunciar e discutir eventuais abusos. Ao mesmo 
tempo, os cônjuges e outros familiares contactados 
pelos recenseadores do inquérito podem ter apenas 
informação limitada sobre a situação do respetivo 
membro da família que se encontra no mar. 

Trabalho forçado e tráfico de seres humanos nas pescas
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Caixa 3.

São necessários novos instrumentos de 
pesquisa personalizados para gerar esti-
mativas fiáveis sobre o trabalho forçado 
no mar. A OIT, a OIM e o Gabinete das 
Nações Unidas para o Controlo da Droga 
e Prevenção do Crime (UNODC) estão 
a colaborar no projeto Blue Fairness and 
Integrity Research Compact para desen-
volver ferramentas de investigação que 
serão disponibilizadas à comunidade in-
ternacional, com o objetivo de estimar a 
prevalência do tráfico para trabalho for-
çado no setor das pescas. O projeto Blue 
Fairness faz parte da Iniciativa Blue Justice, 
mais ampla, envolvendo vários parceiros, 
apoiada pelo ministério do Comércio, 
Indústria e Pescas norueguês, para de-
senvolver a capacidade global de com-
bate ao crime organizado transnacional, 
naquele setor.

A OIT também está a trabalhar em co-
laboração com parceiros da área da 
investigação, com o objetivo de testar 

ferramentas em diversos contextos. 
Sob a égide do 8.7 Accelerator Lab, uma 
iniciativa da OIT destinada a acelerar o 
progresso no sentido da erradicação do 
trabalho forçado e do trabalho infantil, 
a OIT planeia realizar inquéritos sobre 
a prevalência do trabalho forçado no 
setor das pescas. O 8.7 Accelerator Lab é 
um programa financiado por múltiplos 
doadores, apoiado pelos governos da 
Noruega (Agência de Desenvolvimento da 
Noruega), pela Alemanha (ministério fe-
deral de Cooperação e Desenvolvimento 
Económico) e pelo Canadá (Departamento 
de Assuntos Globais). Estes e outros es-
forços de investigação relacionados irão 
contribuir para a produção de novas e 
sólidas evidências sobre a prevalência e 
as características do trabalho forçado no 
setor das pescas, que alimentarão a infor-
mação que integrará a próxima ronda das 
estimativas globais.

As mulheres e os homens diferem tanto em número como na natureza do 
seu envolvimento na exploração de trabalho forçado. No total, o número de 
homens em exploração de trabalho forçado (11,3 milhões) é quase o dobro do 
número de mulheres (6,0 milhões). Verificam-se também diferenças ao nível dos 
setores onde o trabalho forçado foi identificado. O trabalho doméstico repre-
senta 17 por cento da exploração de trabalho forçado de mulheres, mas apenas 
4 por cento da exploração de trabalho forçado de homens, enquanto o trabalho 
no setor da construção civil representa 22 por cento da exploração de homens 
em trabalho forçado, e apenas 6 por cento de mulheres, em trabalho forçado, 
no setor. Há também mais homens em trabalho forçado na indústria extrativa 
do que mulheres, embora este setor represente uma parte relativamente pe-
quena do total de trabalho forçado, para ambos os sexos. Os demais setores 
apresentam percentagens sensivelmente semelhantes do total de mulheres e 
de homens em trabalho forçado. A segmentação de género que ocorre frequen-
temente na divisão do trabalho, dentro dos setores, não foi captada nestes nú-
meros.55 
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A composição da exploração de trabalho forçado difere da força de tra-
balho em geral, em vários aspetos. Em primeiro lugar, e como será abordado 
de seguida, a percentagem de pessoas migrantes do grupo de pessoas em tra-
balho forçado é muito superior à percentagem de migrantes da força de tra-
balho global. Há também relativamente mais homens entre os trabalhadores em 
situação de trabalho forçado, em comparação com a força de trabalho em geral. 
Existem também diferenças acrescidas na divisão entre setores de atividade.  
A probabilidade das pessoas em situação de trabalho forçado se encontrarem 
na indústria transformadora é muito elevada, sendo ainda mais elevada no setor 
da construção civil, face às trabalhadoras e aos trabalhadores que constituem 
a força de trabalho global. Já quanto aos setores dos serviços e da agricultura, 
é menos provável que aí se encontrem trabalhadoras e trabalhadores em tra-
balho forçado, por comparação com aqueles e aquelas que compõem a força 
de trabalho global. No setor da indústria extrativa as percentagens são iguais, 
entre trabalhadoras e trabalhadores em trabalho forçado e aqueles e aquelas 
que constituem a força de trabalho global.
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A composição da exploração de trabalho  
forçado difere da força de trabalho  
em geral de várias formas

Distribuição percentual de adultos na força de trabalho global  
e de adultos em exploração de trabalho forçado, por setor

Figura 9.
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Exploração de trabalho forçado(b)

Notas: a) Força de trabalho refere-se a pessoas empregadas em idade ativa. Dados relativos aos trabalhadores e às tra-
balhadoras em idade ativa da Organização Internacional do Trabalho, «Employment by sex and economic activity – ILO 
modelled estimates», ILOSTAT, Acesso a 20-10-2021; b) 11,1 por cento dos adultos em exploração de trabalho forçado em 
setores diferentes dos indicados.
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Trabalho forçado e migração
As trabalhadoras e os trabalhadores migrantes que não estão protegidos 
por lei, ou que não podem exercer os seus direitos, enfrentam um risco mais 
elevado de trabalho forçado do que os demais. As Estimativas Globais de 2021 
indicam que 15 por cento de todos os adultos em exploração de trabalho forçado 
são migrantes (ou seja, estão sujeitos a trabalho forçado num país diferente do seu 
país de origem). Em comparação, em 2019, as trabalhadoras e os trabalhadores 
migrantes internacionais representavam cerca de 5 por cento do total global da 
população ativa.56 Os migrantes estão, portanto, desproporcionalmente represen-
tados no grupo de trabalhadoras e de trabalhadores em trabalho forçado. Outros 
estudos localizados sugerem que os migrantes representam uma parte muito 
maior do total de pessoas em trabalho forçado em setores e locais específicos.57

A prevalência da exploração de trabalho forçado (expressa como percentagem do 
total de trabalhadoras e trabalhadores) também torna claro que as trabalhadoras 
e os trabalhadores migrantes têm mais probabilidades de vivenciar situações 
de trabalho forçado do que as trabalhadoras e os trabalhadores não migrantes. 
Quase 14 em cada mil trabalhadoras e trabalhadores migrantes adultos se en-
contram em contexto de trabalho forçado na economia privada – taxa de preva-
lência mais de três vezes superior à das trabalhadoras e dos trabalhadores não 
migrantes (4,1 em cada mil).

A prevalência da exploração de trabalho forçado 
é muito mais elevada para as trabalhadoras 
e os trabalhadores migrantes do que para 
outras trabalhadoras e trabalhadores

Prevalência (por cada mil trabalhadores e trabalhadoras(a)) adultos  
na exploração de trabalho forçado, por estatuto migratório e sexo

Figura 10.

4,1‰

13,8‰

4,5‰

16,0‰

3,6‰

10,6‰

Total

Homens

Mulheres

Não migrantes

Migrante

Notas: (a) «‰» significa casos por cada mil trabalhadores e trabalhadoras. (b) Como a prevalência neste gráfico é expressa 
como uma percentagem do total de trabalhadores e de trabalhadoras, e não da população total, não é comparável com os 
valores de prevalência comunicados noutros pontos do presente relatório.
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Embora não fosse objetivo das Estimativas Globais de 2021 calcular a prevalência 
do tráfico para trabalho forçado, é provável que, relativamente a muitas traba-
lhadoras e a muitos trabalhadores migrantes sujeitos a trabalho forçado, tenha 
havido envolvimento criminoso de traficantes em fases anteriores às suas via-
gens – como por exemplo, na altura do recrutamento e da facilitação da viagem 
– com intenção de exploração, após chegada ao destino.

Embora a migração tenha um impacto largamente positivo a nível individual, 
doméstico, comunitário e social, as estimativas globais tornam claro que, em 
algumas circunstâncias – por exemplo, quando a migração é irregular ou mal 
regulada, quando as práticas de recrutamento são desleais ou antiéticas, ou 
quando as trabalhadoras e os trabalhadores migrantes estão desprotegidos na 
lei e na prática – a migração pode ser indevidamente usada para criar ou reforçar 
situações de vulnerabilidade, com impacto ao nível do trabalho forçado, do trá-
fico de seres humanos e outras violações de direitos humanos.

Quando a necessidade de deslocação é suficientemente premente, ou os canais 
de migração regulares são limitados, as pessoas ou as famílias podem recorrer a 
rotas de migração e meios de viagem perigosos, incluindo a passagem irregular 
de fronteiras.58 Muitas pessoas migrantes caem nas mãos de traficantes que 
se envolvem em práticas abusivas, ou de intermediários de recrutamento sem 
escrúpulos que cobram taxas de recrutamento e custos relacionados, exacer-
bando, assim, o ciclo da dívida e o risco de abuso.59

Quando chegam ao seu destino, as pessoas migrantes podem manter-se vul-
neráveis ao trabalho forçado e ao tráfico de seres humanos devido a vários fa-
tores: barreiras linguísticas e culturais, ausência de redes de informação e apoio 
fiáveis, desafios de integração económica e social, falta de acesso a serviços 
básicos, incluindo a segurança social, restrições à sua própria capacidade para 
mudarem de empregador, e de se organizarem para negociar coletivamente.

Além disso, as trabalhadoras e os trabalhadores migrantes são frequentemente 
contratados para setores tais como o trabalho doméstico ou a agricultura, que 
podem não estar abrangidos pelo código do trabalho e onde podem existir 
outras restrições, como por exemplo, no que se refere ao direito de organi-
zação. Os elevados níveis de informalidade, nesses setores, limitam ainda mais 
o seu acesso à proteção no local de trabalho, ou aos mecanismos de queixa. 
Empregadores, senhorios e prestadores de serviços sem escrúpulos podem 
aproveitar-se do conhecimento limitado das pessoas migrantes quanto às con-
dições locais, assim como do seu reduzido poder de negociação. Esta situação 
pode ser particularmente difícil para as mulheres trabalhadoras migrantes, para 
quem os canais de migração regulares podem ser restringidos pela lei ou pela 
prática.

Diversos países introduziram reformas destinadas a colmatar as lacunas em 
matéria de proteção jurídica das trabalhadoras dos trabalhadores migrantes. 
O Catar,60 por exemplo, adotou uma série de reformas legislativas e outras me-
didas destinadas a garantir os direitos e as liberdades das trabalhadoras e dos 
trabalhadores migrantes (ver caixa de texto separada). Nos Emirados Árabes 
Unidos,61 foi aprovada uma lei para garantir o direito das trabalhadoras e dos tra-
balhadores domésticos migrantes, nomeadamente, e de entre outros, o direito 
a rescindirem os respetivos contratos de trabalho unilateralmente.
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Caixa 4.

Mais de dois milhões de pessoas migrantes traba-
lham no Catar e representam 95 por cento da mão 
de obra do setor privado. Desde 2010, quando foi ad-
judicado ao Catar o direito de realizar o Campeonato 
do Mundo da FIFA, em 2022, houve relatos genera-
lizados de graves violações dos direitos do trabalho 
contra as trabalhadoras e os trabalhadores mi-
grantes, incluindo trabalho forçado.

Em 2014, organizações internacionais de trabalha-
doras e de trabalhadores apresentaram uma queixa 
formal ao Conselho de Administração da OIT, ale-
gando que o Catar não estava a cumprir normas 
internacionais fundamentais ao nível do trabalho. 
No centro da queixa estava o facto de a kafala, ou 
sistema de patrocínio, fomentar condições que po-
deriam levar à exploração e até mesmo ao trabalho 
forçado. Além disso, foram manifestadas preocupa-
ções quanto ao acesso insuficiente aos mecanismos 
da justiça e de apresentação de queixas por parte das 
trabalhadoras e dos trabalhadores migrantes, quanto 
à inadequação do sistema de inspeção do trabalho e 
ainda quanto à débil aplicação da legislação laboral.

Um Comité ad-hoc do Comité de Aplicação de Normas 
(CAS) da OIT considerou as alegações credíveis, e 
o Conselho de Administração da OIT enviou uma 
missão tripartida de alto nível ao Catar, em 2016, 
para avaliar a validade de tais alegações. O resul-
tado da missão levou o Conselho de Administração 
e a Comissão de Peritos da OIT para a Aplicação das 
Convenções e Recomendações (CEACR) a instar ainda 
mais o Governo a resolver estas questões.

Após um período de negociações e algumas reformas 
legislativas, em 2017, o Conselho de Administração 
da OIT decidiu endossar um programa de trabalho 
entre o Governo do Catar e a OIT para promulgar 
grandes reformas do trabalho e encerrar o procedi-
mento de denúncia.

Em abril de 2018, a OIT abriu um escritório em Doha. 
Desde então registou-se um progresso significa-
tivo que teve um impacto positivo nas condições de 
vida e de trabalho de centenas de milhares de tra-
balhadoras e de trabalhadores migrantes no Qatar. 

Nomeadamente, foram desmantelados os elementos 
mais problemáticos do sistema de patrocínio. As tra-
balhadoras e os trabalhadores podem agora deixar 
o país e mudar de emprego sem o consentimento 
do empregador. Esta alteração permitiu corrigir o 
desequilíbrio de poder entre as trabalhadoras e os 
trabalhadores, e os empregadores. Além disso, regis-
taram-se importantes desenvolvimentos legislativos 
e de política em domínios como o salário mínimo, a 
segurança e a saúde no trabalho e o diálogo social a 
nível empresarial.

Apesar das metas alcançadas, existem lacunas 
ao nível da implementação. Entre as principais 
prioridades que ainda subsistem, verifica-se a ne-
cessidade de enfrentar a retaliação de alguns empre-
gadores sem escrúpulos contra as trabalhadoras e 
os trabalhadores que pretendem mudar de emprego. 
Continuam a verificar-se muitas queixas relacionadas 
com a ausência de pagamento de salários e de benefí-
cios. E, pese embora tenham sido introduzidos novos 
sistemas para facilitar o acesso à justiça, constata-se 
que o processo pode ser moroso e imprevisível. Por 
último, um grande número de trabalhadoras e de 
trabalhadores domésticos ainda não beneficia ple-
namente das reformas laborais, em especial no que 
se refere aos direitos relativos a horários de trabalho, 
assim como o direito a um dia de folga por semana.

A cooperação da OIT com o Governo do Catar de-
monstrou a eficácia do sistema de supervisão da OIT, 
o que contribui para assegurar que os países aplicam 
as normas internacionais do trabalho que ratificam. 
Demonstrou igualmente que a combinação deste 
sistema único, com os conhecimentos especializados 
da OIT em matéria de cooperação técnica, e o com-
promisso político de um país, podem produzir resul-
tados rapidamente e em parceria com o Governo, as 
organizações de trabalhadoras e de trabalhadores, e 
as organizações de empregadores.

É universalmente reconhecido que o trabalho não 
está completo, e que existe o compromisso de conti-
nuar a cooperação depois do Campeonato Mundial.

Fonte: Monitoring compliance with international labour standards: The key role of the ILO Committee of Experts on the Application of Conventions and 
Recommendations, Bureau Internacional do Trabalho, Genebra, OIT, 2019, p. 51. Progress report on the technical cooperation programme be-
tween the Government of Qatar and the ILO, Bureau Internacional do Trabalho, 2021.

Reforma do sistema de patrocínio: o caso do Catar
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Involuntariedade e coerção
O trabalho forçado envolve situações de trabalho caracterizadas por duas con-
dições-chave e interrelacionadas. A primeira é a falta de consentimento livre e 
informado (ou seja, involuntariedade) para aceitar o trabalho ou as condições 
de trabalho. A segunda é a aplicação de alguma forma de coerção, como uma 
sanção ou ameaça de sanção, para evitar que as pessoas abandonem determi-
nada situação, obrigando-as a trabalhar. A ausência de consentimento livre e in-
formado, e a presença de coerção podem ocorrer em qualquer fase do processo 
de emprego – no momento do recrutamento para obrigar a pessoa a aceitar um 
trabalho contra sua vontade, ou no decurso do contrato obrigando a trabalha-
dora ou o trabalhador a manter-se e/ou viver em condições com as quais não 
concorda, forçando a pessoa a permanecer contra a sua vontade. Como já foi 
referido, as normas internacionais do trabalho estipulam que tanto a involunta-
riedade como a coerção são requisitos obrigatórios para que uma determinada 
situação de trabalho se constitua como trabalho forçado.

As Estimativas Globais de 2021 fornecem informações sobre as manifestações 
mais comuns de involuntariedade e de coerção com as quais as pessoas em 
trabalho forçado se confrontam.

Condições conducentes à ausência de consentimento livre e informado

As Estimativas Globais de 2021 indicam que a ausência de consentimento livre e 
informado pode resultar de uma série de fatores que se sobrepõem. Está mais 
frequentemente ligada ao facto das trabalhadoras e dos trabalhadores serem 
confrontados com circunstâncias de trabalho diferentes e inferiores às acordadas 
aquando da contratação. Em 51 por cento dos casos de exploração de trabalho 
forçado de adultos, verifica-se que trabalham involuntariamente por realizarem 
mais horas, ou fazerem mais horas extraordinárias do que o acordado, e em 
43 por cento dos casos, por desempenharem funções diferentes das especifi-
cadas aquando do processo de recrutamento. Em 30 por cento dos casos, veri-
fica-se que trabalham involuntariamente porque a natureza do seu trabalho é 
diferente daquela que foi acordada, e em 25 por cento dos casos por trabalharem 
para alguém que não corresponde ao empregador responsável pela contratação.

Outros fatores comuns que dão origem à ausência de consentimento livre e 
informado dizem respeito às condições de trabalho e de vida associadas ao em-
prego. Quarenta e sete por cento trabalham involuntariamente devido a salários 
muito baixos ou inexistentes, 27 por cento devido à perigosidade das condições 
de trabalho, e 23 por cento devido às condições degradantes no local de tra-
balho, impostas pela entidade empregadora, pelo recrutador ou por terceiros. 

O trabalho involuntário também pode resultar de restrições à possibilidade de 
mudança de empregador (28 por cento) e de dívidas para com o mesmo, ou 
para com recrutadores ou outros (19 por cento). Numa percentagem menor de 
casos, a falta de consentimento livre e informado resulta da necessidade de ter 
de trabalhar ao lado de um membro da família que se encontra em trabalho for-
çado (14 por cento), ou porque o emprego é uma condição para dispor de terra 
e de habitação (10 por cento). Este último está relacionado, nomeadamente, com 
acordos que exigem, por exemplo, que o cônjuge e/ou filhos efetuem trabalho 
doméstico para que a família disponha de terra e de habitação. Finalmente, em 
1 por cento dos casos, a ausência de consentimento livre e informado está as-
sociada a situações de escravatura tradicional.
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A involuntariedade no trabalho pode resultar 
de uma variedade de condições de trabalho

Percentagem de adultos em situação de exploração de trabalho forçado  
em condições conducentes a involuntariedade,(a) por sexo

Figura 11.

Nota: a) As percentagens excedem 100 porque as pessoas podem ser sujeitas a mais do que uma condição conducente a 
involuntariedade.
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Tipos de coerção

A coerção é o que obriga a trabalhadoras e os trabalhadores a cumprirem sem 
consentimento livre e informado. As estimativas globais indicam que a coerção 
pode assumir muitas formas. A retenção sistemática e deliberada de salários é a 
mais comum, utilizada por empregadores abusivos, como forma de obrigarem as 
trabalhadoras e os trabalhadores a permanecerem num determinado emprego 
por medo de perda dos ganhos acumulados. Mais de um terço (36 por cento) dos 
adultos em trabalho forçado da economia privada são sujeitos a esta forma de 
coação.

A coerção através do abuso da vulnerabilidade afeta cerca de um em cada cinco 
adultos em trabalho forçado. Esta forma de coerção implica que oss emprega-
dores exploram a vulnerabilidade das trabalhadoras e dos trabalhadores – por 
exemplo, a falta de oportunidades de subsistência alternativas – para os obrigar, 
sob ameaça de despedimento, a executar um trabalho que, de outro modo, recu-
sariam62 ou para os obrigar a trabalhar horas excessivas a fim de garantirem um 
salário mínimo.63

Uma percentagem semelhante de adultos em trabalho forçado, cerca de um 
quinto, é coagida através de ameaças que lhes são feitas diretamente. Em oca-
siões mais raras, as ameaças também se estendem aos membros da família. 
Cerca de uma em cada dez pessoas em situação de trabalho forçado é coagida a 
manter-se nas suas funções através da imposição de uma sanção pecuniária, pela 
saída antes da data de termo, acordada ou imposta.

Outras formas de coação afetam um número menor mas não negligenciável de 
adultos em exploração de trabalho forçado. Cerca de 5 por cento são coagidos 
através da manipulação de dívidas – por exemplo, ao obrigar as pessoas a realizar 
trabalho que de outra forma recusariam sob a ameaça de aumentar a dívida junto 
do empregador. Uma percentagem semelhante é coagida através do recurso ao 
isolamento – por exemplo, a trabalhadora ou o trabalhador ser mantido num local 
remoto ou isolado do contacto com a família ou fontes de assistência, sendo con-
fiscados telemóveis e cortado o acesso a outros meios de comunicação.

As trabalhadoras e os trabalhadores migrantes que se encontram em situação 
irregular, recrutados injustamente, ou em contextos de deficiente regulação mi-
gratória, podem ser sujeitos a coação sob a forma de confiscação dos seus docu-
mentos de identidade, o que os impede de abandonar o posto de trabalho por 
receio de o perder. As pessoas migrantes em situação irregular são também coa-
gidos através de ameaças de denúncia às autoridades ou de deportação. Outros 
adultos em trabalho forçado estão sujeitos a formas mais extremas de coação, 
incluindo violência sexual e física, confinamento forçado e privação de alimento, 
bebida ou descanso.

Estas formas de coação não se excluem mutuamente. Na verdade, a maioria das 
pessoas em trabalho forçado estão sujeitas a múltiplas formas de trabalho for-
çado simultaneamente.

As estimativas globais indicam algumas diferenças nos tipos de coação com os 
quais as mulheres e os homens se confrontam na exploração de trabalho forçado. 
Considerando as quatro formas mais comuns de coação, as mulheres em situação 
de trabalho forçado são mais suscetíveis de serem coagidas através do não pa-
gamento de salários e abuso de vulnerabilidades, por via da ameaça de despe-
dimento, enquanto os homens o são através de ameaças de violência e sanções 
pecuniárias. Entre as outras formas de coação, as mulheres são mais suscetíveis 
de serem sujeitas a violência física e sexual e ameaças contra membros da família, 
e os homens à confiscação de documentos de identidade, ameaça de deportação 
e confinamento forçado.
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O não pagamento de salários e as ameaças  
de despedimento destacam-se como as formas 
mais comuns de coerção com as quais as 
trabalhadoras e os trabalhadores se deparam

Percentagem de adultos em situação de exploração de trabalho forçado,  
por formas de coerção(a) e por sexo

Figura 12.

Nota: a) As percentagens excedem 100 porque as pessoas podem ser sujeitas a mais do que uma forma de coerção

Abuso de vulnerabilidades

Não pagamento de salários

Alguma forma de ameaça direta

Sanção pecuniária

Manipulação de dívidas

Isolamento

Violência física

Confiscação e retenção de  
documentos de identidade

Ameaça de deportação

Confinamento forçado

Privação de alimentos,  
água ou sono

Alguma forma de ameaça contra  
um membro da família

Violência sexual

Total

Homens

Mulheres

36,3%

20,8%

19,3%

9,6%

5,1%

4,5%

3,7%

3,1%

2,5%

2,2%

1,9%

1,3%

0,5%
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Servidão por dívidas
A servidão por dívidas ocorre quando as pessoas são coagidas a trabalhar 
contra a sua vontade para pagar uma dívida a um empregador, ou recrutador, 
ou quando a dívida é manipulada para obrigar as pessoas a executar tarefas de 
trabalho, ou a aceitar condições de trabalho que de outra forma recusariam. 
Essa dívida pode durar anos ou mesmo gerações.64 e pode ser manipulada de 
forma a tornar impossível a sua liquidação.

Os fatores que levam à servidão por dívidas variam. Choques súbitos, como a 
perda de emprego, podem obrigar as trabalhadoras e os trabalhadores sem pou-
panças ou acesso a mercados de crédito formais a recorrer a credores predatórios 
que oferecem empréstimos em condições equivalentes a servidão por dívidas. 
Outros, já endividados, podem ser forçados a oferecer o seu trabalho ou o de um 
membro da família para pagar as suas dívidas quando não podem fazê-lo por 
outros meios. Outros ainda caem em servidão por dívidas através de taxas exor-
bitantes, salários retidos e outras práticas coercivas de recrutadores ou emprega-
dores predatórios.65 As pessoas migrantes, em particular, são suscetíveis de terem 
de assumir dívidas elevadas para pagar custos exorbitantes relacionados com o 
recrutamento e a migração, de modo a garantirem trabalho nos países de destino. 
Formas tradicionais de servidão por dívidas, mais raras mas persistentes, incluem 
pessoas nascidas em servidão por dívidas através de dívidas supostamente acu-
muladas pelos seus antepassados.

Um quinto das pessoas em situação de exploração de trabalho forçado 
encontra-se em situação de servidão por dívidas. Embora as estimativas 
globais apontem para a ocorrência de servidão por dívidas em todos os setores, 
a sua importância relativa varia consideravelmente de uns para os outros.  
A servidão por dívidas é mais proeminente na indústria extrativa, na agricultura 
e na construção civil, onde 43 por cento, 31 por cento e 27 por cento, respetiva-
mente, de todos os casos de trabalho forçado envolvem servidão por dívidas. 
A servidão por dívidas está presente em cerca de um em cada cinco casos de 
trabalho forçado nos setores dos serviços e do trabalho doméstico e em 14 por 
cento dos casos de trabalho forçado na indústria transformadora. Outros es-
tudos apontam para a servidão por dívidas em indústrias específicas, incluindo 
a fabricação de tijolos, tabaco, pescas, exploração madeireira ilegal e extração 
de madeira, tecelagem de tapetes e fabricação de têxteis e vestuário, entre 
outras.66 As comunidades marginalizadas, as minorias étnicas e religiosas e os 
povos indígenas estão entre os grupos de risco.67

Parte 1. Dimensão e manifestações da escravatura moderna

44

Estimativas Globais da Escravatura Moderna: trabalho forçado e casamento forçado



Um quinto de todas as pessoas em situação de 
exploração de trabalho forçado encontra-se 
em situação de servidão por dívidas

Figura 13.

Percentagem de adultos em contexto de exploração de trabalho forçado,  
em situação de servidão por dívidas,(a) por sexo e por setor

Homens

Mundo

Mulheres

Indústria extrativa

Agricultura

Construção civil

Serviços excluindo o 
trabalho doméstico

Trabalho doméstico

Outros

Indústria Transformadora

20,9%

19,7%

22,0%

43,1%

31,0%

27,4%

19,4%

19,3%

14,5%

14,0%

Notas: a) A servidão por dívidas para efeitos das estimativas globais refere-se a duas situações específicas: (1) quando uma 
pessoa é coagida a trabalhar contra a sua vontade para pagar uma dívida a um empregador, ou recrutador (por exemplo, 
«tem de aceitar este trabalho para pagar o dinheiro que me deve, ou então eu vou fazer mal à sua família»); ou (2) quando 
a dívida é manipulada para obrigar uma pessoa a executar tarefas, ou a aceitar condições de trabalho que de outra forma 
recusaria (por exemplo, «se não trabalhar a noite toda para acabar a encomenda, vou duplicar o que me deve»).
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1.2.3	 Exploração da prática do sexo  
comercial forçado

Esta subsecção refere-se a pessoas sujeitas a trabalho forçado imposto por 
operadores particulares para exploração da prática do sexo comercial. Esta ca-
tegoria de trabalho forçado inclui o envolvimento involuntário de adultos na 
exploração da prática do sexo comercial, na produção de materiais de abuso 
sexual e em novas formas de exploração sexual comercial com base na Internet. 
Inclui igualmente todas as formas de exploração da prática do sexo comercial 
forçado que envolvam crianças.68 

As Estimativas Globais de 2021 indicam que um total de 6,3 milhões de 
pessoas estão em situação de exploração da prática do sexo comercial 
forçado. Este número inclui 1,7 milhões de crianças, cerca de um quarto do 
total. O sexo é um fator determinante – quase quatro em cada cinco pessoas 
apanhadas em situação de exploração da prática do sexo comercial forçado são 
raparigas ou mulheres. 

A informação proveniente de outras fontes sublinha a estreita ligação entre a 
exploração da prática do sexo com fins comerciais e o tráfico de seres humanos. 
Segundo o UNODC, metade de todos os casos de tráfico identificados e comu-
nicados à organização, em 2018, envolviam tráfico para fins de exploração da 
prática do sexo comercial.69 O CTDC também refere elevadas percentagens de 
casos identificados que envolvem tráfico para exploração da prática do sexo, 
com alguma variação geográfica.70 

Os mecanismos de tráfico podem ser complexos. O UNODC, por exemplo, 
relata casos múltiplos de colaboração entre grupos criminosos especializados 
no recrutamento e angariação de mulheres para exploração da prática do sexo 
comercial no país de origem, e outras redes criminosas especializadas na sua 
«revenda» e abuso, nos países.71 É comum os traficantes utilizarem falsas pro-
messas de oportunidades de trabalho no estrangeiro – por exemplo, no trabalho 
doméstico – como estratagema para recrutar mulheres para situações de explo-
ração da prática do sexo comercial forçado.72 Cada vez mais, as redes sociais e 
os sítios da internet são utilizados para recrutar pessoas através de anúncios de 
emprego falsos.73 

Segundo o CTDC, as vítimas traficadas para fins de exploração da prática do 
sexo comercial forçado denunciam o abuso psicológico como o meio mais fre-
quente de os traficantes as controlarem, seguido de restrições à sua liberdade 
de circulação, e de ameaças contra si ou contra os seus entes queridos.74

As numerosas crises de grande escala que atualmente se desenrolam a nível 
mundial, bem como a deslocação de populações e a crescente vulnerabilidade 
associada, estão a criar terreno fértil para os traficantes de seres humanos. Na 
Ucrânia, por exemplo, organizações internacionais estão a lançar o alarme sobre 
o risco de tráfico de seres humanos e de exploração da prática do sexo comer-
cial, entre os milhões de mulheres e crianças que fogem do conflito.75 Foram 
suscitadas preocupações semelhantes em várias outras crises decorrentes de 
conflitos, incluindo na República Centro-Africana, na Colômbia, na República 
Democrática do Congo, no Iraque, na Líbia, no Mali, em Mianmar, na Somália, 
no Sudão do Sul, no Sudão, na República Árabe Síria e no Iémen.76
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1.2.4	 Trabalho forçado de crianças
As estimativas de 2021 indicam que um total de 3,3 milhões de crianças estão em 
situação de trabalho forçado, representando cerca de 12 por cento de todas as 
pessoas em contexto de trabalho forçado. Devido às limitações de dados, estes nú-
meros, por si só já alarmantes, podem muito bem representar apenas a ponta do 
icebergue. O trabalho forçado de crianças constitui uma componente do trabalho 
infantil,77 a que a comunidade internacional – através da Meta 8.7 dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável – se comprometeu a pôr termo até 2025.

Há preocupações quanto ao facto do risco de trabalho forçado entre as crianças 
se ter agravado devido à pandemia de COVID-19. Estima-se, por exemplo, que 
10,4 milhões de crianças tenham perdido pelo menos um dos progenitores em 
consequência da pandemia, das quais 7 milhões ficaram órfãs, numa situação de 
vulnerabilidade ao abuso, em contextos onde os sistemas de apoio à infância são 
inadequados.78

Um total de 1,7 milhões de crianças são objeto de exploração da prática do sexo 
comercial forçado, o que representa mais de metade de todas as crianças su-
jeitas a trabalho forçado. Outros 1,3 milhões, que representam 39 por cento 
do total, encontram-se em situação de exploração do trabalho forçado. Os res-
tantes 0,32 milhões de crianças em trabalho forçado (10 por cento do total), 
estão sujeitas a trabalho forçado imposto pelo próprio Estado. 

Metade de todas as crianças em trabalho 
forçado encontra-se em situação de 
exploração da prática do sexo comercial

Distribuição percentual e número de crianças em situação de trabalho forçado, 
por categoria

Figura 14.
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O trabalho forçado de crianças ocorre 
num conjunto diversificado de setores 
económicos e de indústrias

Nuvem de palavras que ocorrem comumente(a)

Figura 15.

Nota: (a) Esta nuvem de palavras foi gerada utilizando dados recolhidos pela OIT através de uma série de mapeamentos 
regionais de informação sobre o trabalho forçado de crianças na Ásia, África, América Latina e Caraíbas. Os mapeamentos 
basearam–se numa variedade de fontes secundárias e indicavam (quando disponíveis) o setor económico ou a atividade 
em que as crianças estavam envolvidas.

Parte 1. Dimensão e manifestações da escravatura moderna

48

Estimativas Globais da Escravatura Moderna: trabalho forçado e casamento forçado



Uma análise efetuada para o presente relatório de informação, proveniente de 
um vasto leque de fontes complementares,79 torna claro que o trabalho for-
çado de crianças ocorre num vasto leque de setores económicos e de indústrias 
(Figura 15). Algumas das formas de trabalho forçado de crianças são, breve-
mente, abordadas de seguida.

Exploração da prática do sexo comercial de crianças. Há relatos trágicos, 
vindos de muitas partes do mundo, sobre crianças em situação de exploração 
da prática do sexo comercial, incluindo em viagens e turismo, e na produção 
de material de abuso sexual de crianças. Algumas das formas mais graves de 
coação e abuso a que estas crianças são sujeitas incluem rapto, drogas, detenção 
em cativeiro, engano, manipulação de dívida e confiscação de documentos de 
identidade.

Muitas são vítimas de tráfico para situações deste tipo, acabando longe das suas 
casas e famílias. A exploração da prática do sexo comercial de crianças parece 
ter uma maior prevalência em crianças marginalizadas atingidas pela pobreza, 
crianças em situação de exclusão social e de discriminação, crianças em movi-
mento (em especial as crianças não acompanhadas ou separadas), crianças com 
deficiência, crianças que vivem em instituições e crianças deixadas para trás 
pelos progenitores.80 Situações de conflito e crises humanitárias podem deixar as 
crianças especialmente vulneráveis à exploração da prática do sexo comercial.81 

A exploração e a disseminação de atos de abuso sexual de crianças através da 
internet, é também uma preocupação crescente no mundo inteiro.82 O Relator 
Especial das Nações Unidas para a venda e a exploração sexual de crianças in-
dicou que a COVID-19 amplificou consideravelmente o risco de exploração da 
prática do sexo comercial de crianças na internet.83 Na internet estão também a 
ser criados novos canais para o tráfico de crianças e para o estabelecimento de 
ligação entre as vítimas de tráfico e os seus abusadores.84

Trabalho forçado de crianças no trabalho doméstico. O número de crianças 
trabalhadoras domésticas sujeitas a trabalho forçado é difícil de estimar, uma 
vez que este trabalho ocorre à porta fechada, em casas de particulares. O que 
começa como um caso de trabalho infantil pode evoluir para trabalho forçado 
quando as crianças são obrigadas a trabalhar longas horas, ou são sujeitas a 
abuso físico, psicológico e/ou sexual, sem meios para escapar ao empregador. 

Em alguns locais de África, da América Latina e Caraíbas e do Sul da Ásia, existem 
sistemas de escravatura doméstica enraizados, envolvendo crianças, como é o 
caso do sistema criadazgo no Paraguai,85 do padrinazgo no Peru,86 do vidomegon 
no Benim,87 do confiage no Togo,88 e do kamlari no Nepal.89 As raparigas e os 
membros de grupos étnicos minoritários são muitas vezes particularmente afe-
tados. Existe uma relevante ligação nos dois sentidos entre o trabalho doméstico 
forçado de crianças e o tráfico de crianças. O trabalho doméstico forçado pode 
ser resultado de tráfico, enquanto ao mesmo tempo, as crianças que escapam a 
esta forma de trabalho forçado se tornam, também, mais vulneráveis ao tráfico 
de seres humanos.90

Crianças em situação de servidão por dívidas. A servidão por dívidas de 
crianças continua a existir em muitas partes do mundo. Pode estar ligada a prá-
ticas tradicionais, como a prática wahaya no Níger, que envolve trabalho domés-
tico e exploração da prática do sexo,91 e as práticas Haliya e Kamaiya no Nepal 
que envolvem trabalho em regime de servidão por dívidas, na agricultura.92 Em 
países com o Mali e a Mauritânia,93 apesar de algum progresso, as práticas de 
escravatura hereditária que afetam famílias inteiras continuam a existir em al-
gumas áreas. Estas práticas significam que as crianças começam a sua vida a 
viver em escravatura, em atividades como o pastoreio, o trabalho no campo e o 
trabalho doméstico.
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As crianças também são encontradas em situação de servidão por dívidas, em 
muitos contextos, porque os seus progenitores estão, eles próprios, nessa con-
dição. No Sul da Ásia, onde continuam a verificar-se níveis endémicos de servidão 
por dívidas entre as trabalhadoras e os trabalhadores de fornos de tijolo,94 as 
crianças trabalham ao lado dos progenitores escravizados.95 A migração irregular 
também representa um risco de servidão por dívidas para as crianças. Há relatos 
de crianças migrantes em situação irregular que migram da Ásia ou de África 
para a Europa, e caem na servidão por dívidas para reembolsar as despesas de 
viagem aos traficantes.96

Tráfico de crianças para trabalho forçado. As estatísticas do UNODC indicam 
que as crianças representam uma em cada três vítimas de tráfico detetadas em 
todo o mundo, aumentando para uma em cada duas em países de baixos rendi-
mentos. A maior parte destas crianças, embora não todas, são objeto de tráfico 
para fins de trabalho forçado.97 Os casos identificados de tráfico de crianças para 
fins de trabalho forçado comunicados pelo Counter Trafficking Data Collaborative 
(CTDC) indicam uma percentagem inferior, mas ainda assim muito elevada, de 
uma em cada cinco crianças a nível mundial.98 

Os dados do CTDC indicam que é mais comum as crianças serem traficadas para 
trabalho doméstico (21 por cento), seguido da mendicidade (10 por cento), do 
setor da hotelaria (7 por cento), da venda a retalho informal de rua e de pe-
quena escala (6 por cento), das atividades ilícitas (6 por cento) e da agricultura 
(5 por cento).99 Outros relatórios apontam para o tráfico de crianças para trabalho 
forçado na agricultura100 e na indústria extrativa,101 entre outros. 

As crianças afetadas incluem raparigas de zonas rurais e remotas de África que 
são traficadas para zonas urbanas para trabalho forçado doméstico,102 crianças 
de castas e tribos discriminadas do Sul da Ásia que são traficadas para cidades 
distantes para trabalhar na indústria transformadora, e crianças indígenas e 
migrantes da América Latina traficadas para trabalho doméstico, trabalho para 
grupos criminosos organizados, ou para utilização como crianças-soldado em 
conflitos armados.103 

Estudos na África Ocidental, América Latina e Sul da Ásia destacam como a prática 
das famílias enviarem crianças para fora de casa à procura de emprego, pode au-
mentar o risco de tráfico de seres humanos.104 As situações de crise também podem 
gerar oportunidades para os traficantes de crianças. No Bangladexe, a OIM refere 
uma rede organizada de tráfico de crianças Rohingya de campos de refugiados para 
trabalho doméstico.105 Há preocupações crescentes quanto a traficantes de crianças 
que se aproveitam daquelas que tentam fugir do conflito na Ucrânia.106

Mendicidade forçada e atividades ilícitas. Quase um em cada dez casos iden-
tificados de tráfico de crianças para trabalho forçado relatados pelo CTDC da 
OIM são objeto de tráfico para mendicidade, e um em cada 20 para atividades 
ilícitas.107 Há relatos de envolvimento de crianças em mendicidade forçada e en-
volvimento forçado em atividades ilícitas, em muitas regiões do mundo. Em al-
gumas zonas do Sahel em África, o Relator Especial das Nações Unidas para o 
tráfico de seres humanos refere a prática continuada do envio de crianças para 
viverem com professores religiosos por quem são obrigadas a mendigar, aparen-
temente para orientação espiritual.108, 109 Outros relatórios indicam outras formas 
de mendicidade forçada envolvendo crianças na Europa Oriental,110 no Sudeste 
Asiático,111 e na América Latina e Caraíbas.112

Outras atividades ilícitas relatadas que envolvem crianças incluem a produção e 
o contrabando de estupefacientes no Sudeste Asiático,113 roubo na Europa,114 e a 
venda e transporte de bens roubados na América do Norte.115 As crianças podem 
ser coagidas a trabalhar em atividades ilícitas através de ameaças de violência,116 
da exploração de vulnerabilidade económica,117 e de promessas de estatuto.118
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Crianças em conflitos armados. O recrutamento e a utilização de crianças-
-soldado, na sua maioria por grupos armados mas também, às vezes, por forças 
governamentais, é um problema persistente em cerca de 20 países e em várias 
zonas de conflito. O Conselho de Segurança das Nações Unidas relatou que cerca 
de 10 000 crianças foram recrutadas e raptadas todos os anos, nos últimos cinco 
anos,119 algumas com apenas 8 ou 9 anos de idade.120 AEntre os países afetados 
contam-se o Afeganistão,121 a República Democrática do Congo,122 o Mali,123 
Mianmar,124 Nigéria,125 Somália,126 Sudão do Sul,127 Sudão,128 República Árabe 
Síria,129 e o Iémen.130 

Para além de participarem diretamente nos combates, as crianças também 
podem ser forçadas a assumir outros papéis em situações de conflito armado 
que envolvem abusos abomináveis dos seus direitos humanos. Relatos de uma 
variedade de contextos de guerra documentam crianças que são utilizadas como 
escudos humanos,131 na recolha de informação,132 na remoção de minas, como 
guarda-costas, na colocação de engenhos explosivos improvisados e autores 
de atos de terror.133 As raparigas podem ser forçadas a escravatura sexual ou 
casamentos forçados. Muitas crianças são raptadas.134 Para além disso, podem 
ser forçadas a realizar trabalho infantil extremamente perigoso na produção de 
minerais de conflito.135 

A exposição direta à violência extrema é um fio condutor comum a todas as 
crianças associadas a conflitos armados, quer sejam testemunhas, combatentes 
forçados ou participantes forçados em algum outro papel. As consequências 
psicossociais e físicas podem durar a vida inteira.136

1.2.5	 Trabalho forçado imposto pelo Estado
O trabalho forçado imposto pelo próprio Estado é usado nas estimativas globais 
para descrever várias formas de trabalho forçado que são impostas por autori-
dades estatais, agentes agindo em nome de autoridades estatais e organizações 
com autoridade semelhante ao Estado. É proibido pelas Convenções (n.º 29), 
sobre trabalho foçado ou obrigatório, de 1930 e (n.º 105), relativa à abolição do 
trabalho forçado, de 1957, ambas da OIT, salvaguardadas algumas exceções.

O trabalho forçado imposto pelo Estado tem várias características gerais: 1) mo-
bilização do trabalho utilizando aparelhos do Estado, incluindo o exército, a po-
lícia, o sistema judiciário e o sistema prisional; 2) estes aparelhos estatais agem 
de acordo com a legislação nacional que não está em conformidade com as 
Convenções da OIT, ou não são contestados quando impõem o trabalho forçado, 
em violação do direito nacional e internacional; 3) não há caminho para a repa-
ração porque o trabalho forçado é imposto pelo próprio Estado.

Estima-se que 3,9 milhões de pessoas estavam em situação de trabalho 
forçado imposto pelo Estado, em algum momento em 2021. Mais de três em 
cada quatro (78 por cento) das pessoas em trabalho forçado imposto por auto-
ridades estatais são homens. Oito por cento das pessoas em trabalho forçado 
imposto pelo Estado são crianças. 

Subjacentes a estes valores agregados estão várias categorias diferentes de 
trabalho forçado imposto pelo Estado. Mais de metade (56 por cento de todos 
os casos) envolve alguma forma de abuso do trabalho obrigatório na prisão: o 
recurso abusivo ao trabalho obrigatório na prisão para entidades privadas, quer 
seja trabalho realizado por reclusos em prisões geridas pelo setor privado, quer 
seja trabalho levado a cabo por reclusos dentro ou fora das prisões públicas para 
entidades privadas; trabalho forçado imposto a pessoas em prisão preventiva 
ou administrativa; ou casos relacionados com a imposição de trabalho a pessoas 
presas por crimes políticos não violentos, por disciplina do trabalho, por partici-
pação não violenta em greves ou como meio de discriminação.
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O abuso do recrutamento militar é responsável por 27 por cento de todos os 
casos. Os restantes 17 por cento dos casos envolvem, ou a obrigação de traba-
lhar com o objetivo de promover o desenvolvimento económico nacional, sendo 
as pessoas forçadas a trabalhar para além das obrigações cívicas normais, ou as 
pessoas são forçadas a prestar serviços comunitários que excedem a natureza e 
o âmbito dessas atividades, tal como definido pelas normas da OIT.

As Observações dos órgãos de supervisão da OIT sobre o sistema de supervisão 
regular tornam claro que o trabalho forçado imposto pelo Estado persiste em 
todas as regiões do mundo.

De seguida, são ilustradas manifestações específicas das diferentes catego-
rias de trabalho forçado imposto pelo Estado com base em informação pro-
veniente do sistema de supervisão regular dos órgãos de supervisão da OIT, 
incluindo a Comissão de Peritos da OIT para a Aplicação das Convenções e 
Recomendações (CEACR) e a Comissão Tripartida para a Aplicação das Normas 
(CAS) da Conferência Internacional do Trabalho, bem como de outros órgãos de 
monitorização dos direitos humanos das Nações Unidas.

O trabalho forçado imposto pelo Estado 
assume uma variedade de formas

Distribuição percentual e número de pessoas em situação de trabalho forçado 
imposto pelo Estado, por categoria

Figura 16.

Abuso de trabalho  
obrigatório na prisão

Trabalho forçado para o 
desenvolvimento económico 
e abuso do dever de realizar 
trabalho para além das 
obrigações cívicas normais 
ou de trabalho a favor da 
comunidade

Abuso de recrutamento

1,1 milhões
26,9%

0,7 milhões
17,3%

2,2 milhões 
55,8%
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Abuso de trabalho obrigatório na prisão
O trabalho obrigatório na prisão só pode ser imposto aos detidos que preen-
cham determinadas condições: devem ser condenados por um crime em tri-
bunal na sequência de um processo justo e equitativo137 mas não devem ter sido 
condenados por um crime político não violento,138 por violações da disciplina do 
trabalho,139 por participação não violenta em greves,140 ou como meio de discri-
minação racial, social, nacional ou religiosa.141 Além disso, o trabalho em si deve 
ser supervisionado por autoridades públicas e não deve ser para entidades, em-
presas ou associações privadas, a menos que sejam cumpridas várias condições 
adicionais (conforme explicação infra).142 

Trabalho obrigatório para pessoas condenadas 
por um crime político não violento 

Uma das violações mais comuns das regras relativas ao trabalho na prisão é a 
imposição de trabalho obrigatório às pessoas detidas por crimes políticos não 
violentos. O CEACR tem vindo a solicitar regularmente aos Estados signatários 
que tomem medidas para rever a sua legislação, ou a forma como a mesma é 
aplicada na prática, com vista a assegurar que o quadro legal não permite, ou 
não é aplicado para impor sanções que envolvam trabalho obrigatório (incluindo 
trabalho obrigatório na prisão, público ou correcional) a pessoas que expressem 
opiniões políticas, ou que se oponham pacificamente ao sistema político, econó-
mico ou social estabelecido.

Exemplos recentes de tais Pedidos incluem o Burundi,143 a Argélia,144 o Benim,145 
o Cazaquistão,146 a Federação Russa,147 os Emirados Árabes Unidos,148 e a 
República Unida da Tanzânia.149 O caso individual mais recente discutido pela 
Comissão de Aplicação das Normas da OIT (CAS) diz respeito ao Azerbaijão 
(2022),150 Fiji (2022),151 e Zimbabué (2021).152

Na República Popular Democrática da Coreia, o gabinete do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACDH) manifestou grande preo-
cupação a propósito de «relatos credíveis de trabalho forçado em condições 
excecionalmente duras no sistema prisional comum, o que pode constituir es-
cravatura, ou seja, um crime contra a humanidade.»153 O trabalho forçado inclui 
trabalhos de construção civil, agricultura, exploração madeireira, indústria ex-
trativa e formas similares de trabalho manual pesado. As condições de trabalho 
excecionalmente duras incluíram relatórios de «horas de trabalho extremamente 
longas, refeições racionadas, condições de vida globalmente precárias, negação 
de cuidados médicos e espancamentos frequentes por infrações menores e pelo 
não cumprimento das metas de trabalho»154 

O CEACR e outros órgãos de monitorização dos direitos humanos das Nações 
Unidas manifestaram igualmente a sua preocupação com a utilização de leis an-
titerrorismo, ou sob a capa de preocupações de segurança nacional como meio 
de impor penas de prisão pela expressão de opiniões políticas, ou o exercício de 
atividades independentes da sociedade civil, incluindo sindicalistas, dirigentes 
empresariais e outros defensores e defensoras de direitos humanos, tais como 
advogadas e advogados ou jornalistas (por exemplo, Bangladexe,155 Argélia,156 
República Bolivariana da Venezuela e Camarões).157 
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Imposição de trabalho forçado como meio de discriminação 
racial ou de discriminação religiosa

No que diz respeito à China, os delegados à Conferência Internacional do Trabalho 
da OIT, o Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos e o Relator 
Especial sobre as formas contemporâneas de escravatura manifestaram a sua 
preocupação relativamente ao trabalho forçado em algumas partes da China. 
Num contexto em que os regimes de emprego são utilizados para atenuar a po-
breza, e em que esses regimes estão ligados à prevenção do extremismo reli-
gioso, o relatório do Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
faz referência a alegações de práticas de trabalho forçado ou obrigatório quanto 
às pessoas Uigures e outras minorias predominantemente muçulmanas, princi-
palmente no que diz respeito a colocações em estabelecimentos de ensino e for-
mação profissional e à saída desses estabelecimentos, bem como a colocações 
de mão de obra conhecidas por regimes de «trabalho excedentário» e de «trans-
ferência de mão de obra». O relatório concluiu que existiam indícios de que esses 
regimes eram de natureza ou efeito discriminatórios, e que pareciam envolver 
elementos de coerção.

A 12 de agosto de 2022, a China ratificou a Convenção (n.º 29),sobre o trabalho 
forçado ou obrigatório, de 1930 e a Convenção (n.º 105), sobre a abolição do 
trabalho forçado, de 1957, ambas da OIT.158 Esta última exige que os Estados- 
-membros que a ratificaram declarem «a supressão e a não utilização de qual-
quer forma de trabalho forçado ou obrigatório: a) como meio de coerção política 
ou de educação, ou como punição por ter ou expressar opiniões, ou pontos de 
vista políticos ideologicamente opostos ao sistema político, social ou económico 
estabelecido; b) como método de mobilização e utilização do trabalho para fins 
de desenvolvimento económico; c) como meio de disciplina do trabalho; d) como 
punição pela participação em greves; ou e) como meio de discriminação racial, 
social, nacional ou religiosa». Esta ratificação gera um ímpeto renovado para 
a cooperação com o Governo e os parceiros sociais para prosseguir com estas 
questões, combater o trabalho forçado e apoiar o desenvolvimento centrado no 
ser humano e no trabalho digno.

O Paquistão está entre os outros países onde o CEACR observou a imposição 
do trabalho compulsório como meio de discriminação racial ou religiosa.159 Nos 
Estados Unidos, o CEACR incentivou fortemente o Governo a reforçar os seus 
esforços para garantir que a discriminação racial na prolação de sentenças e 
outras fases do processo de justiça penal não resultem na imposição de penas 
de prisão racialmente desproporcionadas que envolvam trabalho forçado.160 

Trabalho forçado por infrações da disciplina do trabalho

Constatou-se que o trabalho forçado imposto em consequência de uma violação 
da disciplina laboral ocorre em países como o Botsuana,161 onde a legislação na-
cional prevê sanções de prisão que envolvem trabalho obrigatório na prisão por 
qualquer violação deliberada de um contrato de trabalho por um trabalhador 
ou trabalhadora que aja isoladamente ou em combinação com outros, se essa 
violação afetar a operação de serviços essenciais definidos de forma excessi-
vamente lata. Foi igualmente constatado na República da Moldova,162 onde a 
legislação penal prevê que a não execução ou o cumprimento indevido, por um 
funcionário ou funcionária, relativamente às suas funções, em resultado de uma 
atitude negligente que cause danos substanciais aos direitos e interesses legí-
timos de pessoas ou organizações, ou aos interesses públicos, é punível com 
pena de prisão (que envolve trabalho prisional obrigatório).

Vários países têm leis que impõem penas de prisão aos homens e mulheres marí-
timos, ou multas ou o regresso forçado aos seus navios, por violações da disciplina 
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do trabalho, como a recusa de obedecer a ordens, ou ausência sem autorização. 
Estas leis constituem uma obrigação de trabalho sob a ameaça de sanções. A OIT 
permite a imposição de sanções proporcionais para ações que ponham em perigo 
o navio ou a vida ou a saúde das pessoas a bordo. Caso contrário, todas as sanções 
que impliquem trabalho forçado deverão ser abolidas ao abrigo da Convenção 
(n.º 29 ), sobre trabalho forçado ou obrigatório, de 1930, a Convenção (n.º 105), 
sobre a abolição do trabalho forçado, de 1957, e da Convenção do trabalho marí-
timo, de 2006, na versão emendada de 2022, todas da OIT. 

Os casos que envolvem marinheiras e marinheiros analisados pelo CEACR in-
cluem a África do Sul,163 onde a legislação nacional prevê sanções de prisão (que 
envolvem trabalho prisional obrigatório) por infrações da disciplina por parte 
dasmulheres e homens marítimos, incluindo: desobediência deliberada de qual-
quer comando legítimo ou negligência deliberada relativamente a um dever; 
combinação com qualquer membro da tripulação para desobedecer a comandos 
legítimos, negligenciar um dever, impedir a navegação do navio ou atrasar o 
progresso da viagem; impedir, dificultar ou atrasar o carregamento, descarrega-
mento ou partida do navio; deserção; e ausência sem licença. Outros exemplos 
incluem Granada164 e Emirados Árabes Unidos,165 embora ambos os países se 
tenham comprometido a efetuar reformas para que as suas leis estejam em 
conformidade com as Convenções sobre trabalho forçado. 

Imposição de trabalho forçado por participação não violenta em greves

Outra violação frequente é a imposição de trabalho a reclusas e a reclusos, en-
carcerados por participação não violenta em greves (por exemplo, Costa do 
Marfim,166 Cazaquistão,167 Filipinas168) ou por qualquer outra forma de promoção 
dos direitos das trabalhadoras e dos trabalhadores. As ações de greve podem 
ser proibidas, podendo ser impostas sanções penais que envolvam trabalho for-
çado, a a trabalhadoras e a trabalhadores de serviços essenciais, tanto no setor 
público, como no privado, bem como em outras circunstâncias limitadas (como 
as que envolvem requisitos operacionais mínimos e requisitos mínimos de se-
gurança e saúde). No entanto, alguns países definem «serviços essenciais» de 
forma muito mais lata do que os órgãos de supervisão consideraram aceitável, 
e violações de uma proibição de greve em serviços que não possam ser conside-
rados «essenciais» não devem então estar sujeitas a trabalho forçado, segundo a 
Convenção (n. º105), sobre a abolição do trabalho forçado, de 1957 (por exemplo, 
Bangladexe169 e Guatemala170).

Abuso do trabalho na prisão em benefício de entidades privadas

O trabalho prisional pode ser usado em benefício de entidades privadas, em-
presas ou organizações se forem cumpridos vários requisitos adicionais. O re-
cluso ou a reclusa deve consentir no trabalho e não deve ser ameaçado com uma 
sanção (como por exemplo a perda de privilégios) por recusar. As condições de 
trabalho oferecidas pelo empregador devem ser aproximadas das que seriam 
oferecidas aos outros trabalhadores e trabalhadoras no mercado de trabalho. 
Os reclusos e as reclusas devem receber salários semelhantes aos dos outros 
trabalhadores e trabalhadoras, o horário de trabalho diário deve estar em con-
formidade com a legislação do trabalho, as medidas de saúde e segurança devem 
estar em vigor de acordo com a legislação, e devem ser salvaguardas as normas 
de trabalho disponíveis para outros trabalhadores e trabalhadoras. Além disso, as 
trabalhadoras e os trabalhadores devem ser supervisionados pelas autoridades 
públicas. Exemplos de países em que o trabalho prisional para entidades privadas 
satisfaz os requisitos da Convenção incluem o Canadá,171 o Chile,172 e a Colômbia.173 
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De uma maneira geral, as violações envolvem a alocação de reclusos e de re-
clusas a trabalho para interesses privados, sem pedir o seu consentimento e/ou 
sem remuneração. Em vários países, os reclusos e as reclusas que consentem 
livremente em trabalhar para empresas privadas não recebem qualquer salário, 
ou recebem apenas salários nominais. Os casos examinados pelos órgãos de 
monitorização dos direitos humanos das Nações Unidas incluem a Mongólia.174 
Noutros países, os casos analisados pelo CEACR envolvem reclusos e reclusas 
alocados a trabalho para interesses privados, com remuneração, mas sem con-
sentimento (por exemplo, Austrália,175 Áustria,176 Alemanha,177 Federação da 
Rússia,178 e Reino Unido179). 

Trabalho obrigatório de pessoas em detenção administrativa

O trabalho forçado não pode, em circunstância alguma, ser imposto a pessoas 
em situação de detenção administrativa. Uma violação comum é a imposição de 
trabalho obrigatório a pessoas detidas pelas autoridades policiais, mas que não 
se pretende que sejam julgadas por terem cometido «crimes menores», pessoas 
cujos crimes não são suficientemente graves para serem sujeitas a ação penal, 
mas que constituem incumprimento suficiente para se qualificarem para efeitos 
de «reeducação».

Outros casos envolvem a imposição de trabalho obrigatório a reclusos e reclusas 
em centros de detenção administrativos estabelecidos para consumidores de 
drogas, mendigos, pessoas ligadas à prática do sexo comercial, vagabundos, 
crianças de rua e outros grupos marginalizados, de novo aparentemente para 
fins de reeducação ou reabilitação. Na Bielorrússia, por exemplo, as pessoas que 
sofrem de alcoolismo crónico, toxicodependência ou toxicomania podem ser en-
viadas para centros médicos de trabalho, onde têm a obrigação de trabalhar.180 
Outros exemplos incluem Moçambique,181 onde as pessoas identificadas como 
«improdutivas» ou «antissociais» podem ser detidas e enviadas para centros 
de reeducação ou alocadas a setores produtivos; e a República Democrática do 
Congo,182 onde as pessoas podem ser detidas e julgadas por um tribunal por 
vadiagem ou mendicidade e forçadas a trabalhar. 

Na República Popular Democrática da Coreia, o ACDH relata que as pessoas são 
submetidas a trabalhos forçados em «campos de treino» (rodongdanryondae) por 
um processo administrativo sem julgamento.183

Trabalho obrigatório de pessoas em prisão preventiva

A imposição de trabalho a pessoas em prisão preventiva antes da sua con-
denação também ocorre em vários países (por exemplo, República Popular 
Democrática da Coreia184). Muitos países não especificam na lei se o trabalho 
obrigatório pode ser imposto durante o período pré-julgamento, deixando uma 
«zona cinzenta» legal que permite que as administrações prisionais sujeitem 
os detidos e as detidas a trabalho anteriormente ao julgamento. Outros países 
preveem explicitamente, na lei, que o trabalho obrigatório pode ser imposto, 
mesmo antes de um tribunal independente ter confirmado a detenção (por 
exemplo, República Democrática do Congo185). Os efeitos destas lacunas jurí-
dicas são agravados em contextos onde os sistemas judiciais sobrecarregados 
têm como resultado períodos prolongados de prisão preventiva.

As leis da prisão preventiva, em alguns países, são usadas para deter ativistas e 
dissidentes políticos indefinidamente, misturando-os com a população prisional 
em geral e submetendo-os a trabalho forçado como reclusos e reclusas. Os casos 
examinados pelo CEACR incluem o Camboja,186 onde pode ser imposto trabalho 
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obrigatório na prisão a representantes de ONG, membros de sindicatos e defen-
sores dos direitos humanos que são mantidos em prisão preventiva por longos 
períodos de tempo; o Azerbaijão,187 onde o trabalho prisional obrigatório pode ser 
imposto a jornalistas, ativistas das redes sociais e opositores políticos ativistas 
que expressem dissidência ou críticas; e a República Bolivariana da Venezuela,188 
onde continua a existir criminalização de movimentos sociais e imposição de tra-
balho obrigatório na prisão a opositores políticos e dissidentes.

Abuso de recrutamento
Esta forma de trabalho forçado imposto pelo Estado ocorre quando os Estados 
forçam os homens e as mulheres recrutas, sujeitos às leis do serviço militar obri-
gatório, a realizar trabalho que não é de «natureza puramente militar».189 O abuso 
do recrutamento é muitas vezes praticado sob o pretexto de contribuir para o 
bem-estar social e económico, de reabilitar as infraestruturas de transportes, 
produzir energia verde e outros objetivos que exijam a mobilização de trabalho 
em grande escala. Ou seja, o abuso do recrutamento está geralmente associado 
à proibição mais ampla do recurso ao trabalho forçado para fins de desenvolvi-
mento económico (ver infra).190 

A OIT recomenda que a legislação reflita claramente o princípio de que as tarefas 
não militares devem ser limitadas a emergências ou realizadas, exclusivamente, 
por voluntários.191 Observações do CEACR indicam que alguns países não só não 
especificam a restrição, como, pelo contrário, preveem explicitamente na lei que 
os homens e as mulheres recrutas possam ser mobilizados para fins civis e de 
desenvolvimento (por exemplo, Mongólia192 e Zâmbia193). 

A utilização de trabalho imposto no âmbito do serviço militar obrigatório para 
construir infraestruturas ou produzir determinados recursos para o Estado194 
foi registada pelos órgãos de supervisão da OIT no Egito,195 onde a legislação 
nacional prevê que os jovens que tenham concluído os seus estudos, e que sejam 
excedentários em relação às necessidades das forças armadas, podem ser orien-
tados para trabalhar no desenvolvimento das sociedades rurais e urbanas, nas 
associações de cooperação agrícola e de consumidores e nas unidades de pro-
dução das fábricas. Também foi observado no Chade,196 onde, no âmbito do ser-
viço militar obrigatório, os recrutas aptos para o serviço militar, são classificados 
em duas categorias, uma das quais permanece à disposição das autoridades 
militares durante dois anos, podendo ser chamados para realizar trabalho de 
interesse geral, por ordem do Governo, e em Mianmar,197 onde os recrutas são 
obrigados a realizar uma variedade de tarefas não militares.

Outros Estados excluem os militares da proteção contra o trabalho forçado pre-
vista na lei constitucional ou do trabalho (por exemplo, Zimbabué198) ou agrupam 
o serviço cívico com o serviço militar para tornar o primeiro também obrigatório 
para os recrutas (por exemplo, Mali199). 

Alguns países exigem que os oficiais militares obtenham a aprovação de um 
tribunal ou painel antes de serem autorizados a demitir-se sem que, simultanea-
mente, sejam especificados na lei os critérios a utilizar para decidir se um pedido 
de demissão será aceite (Egito).200 Noutros países, os oficiais militares de carreira 
não são autorizados a deixar o serviço, mesmo em tempo de paz (por exemplo, 
Albânia,201 Uganda,202 Malásia203). O direito de demissão dos oficiais militares foi 
abordado no Estudo Geral, de 2012 sobre as Convenções Fundamentais, em que 
se recorda que, ao abrigo da Convenção (n.º 29), sobre o trabalho forçado ou 
obrigatório, de 1930, da OIT, os militares de carreira e outras pessoas ao serviço 
do Estado, que se tenham comprometido voluntariamente, devem ter o direito 
de deixar o serviço em tempo de paz, num prazo razoável, a intervalos especifi-
cados ou com aviso prévio.204 
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Trabalho obrigatório para efeitos de desenvolvimento 
económico, e abuso da obrigação de realizar trabalho  
como parte de obrigações cívicas normais 
ou trabalho a favor da comunidade

Trabalho obrigatório para efeitos de desenvolvimento económico

Esta forma de trabalho forçado imposto pelo Estado ocorre quando um Estado 
utiliza o trabalho forçado para promover o desenvolvimento económico, em vio-
lação da Convenção (n.º 105), sobre a abolição do trabalho forçado, de 1957.205 
da OIT. A proibição aplica-se mesmo quando o recurso ao trabalho forçado ou 
obrigatório como método de mobilização e utilização do trabalho para fins de 
desenvolvimento económico é de natureza temporária ou excecional.

O CEACR e outros órgãos de monitorização dos direitos humanos da ONU ma-
nifestaram profunda preocupação relativamente à participação forçada, no 
Turquemenistão,206 de funcionárias e de funcionários públicos, trabalhadoras 
e trabalhadores do setor privado e estudantes na colheita de algodão, para o 
Governo, quase sempre por pouca ou nenhuma remuneração, sob ameaça de 
multas substanciais em caso de recusa. A legislação do Turquemenistão também 
contém condições que permitem a um tribunal o poder de impor uma sanção ad-
ministrativa sob a forma de serviço comunitário, o que inclui a limpeza das ruas 
e dos pavimentos do distrito ou da cidade, e a manutenção de equipamentos 
públicos, o trabalho em áreas rurais (agricultura, pecuária ou avicultura), e a 
manutenção de terrenos para mitigar os danos causados por desastres naturais 
(inundações, deslizamentos de terras, terramotos).207

Exigência de trabalho para além das obrigações cívicas 
normais ou para além de serviços comunitários

Os Estados não podem impor trabalho às pessoas para além das obrigações 
cívicas normais208 e de trabalho a favor da comunidade . Aplica-se uma exceção 
a esta proibição se o trabalho for exigido em casos de emergência, tais como 
uma guerra ou uma catástrofe.209 Sem ser em casos de emergência, apenas o 
serviço militar obrigatório está excluído do âmbito da Convenção (n.º 29), sobre 
o trabalho foçado ou obrigatório, de 1930, da OIT (na condição de ser utilizado 
«para trabalho de natureza puramente militar», como referido anteriormente). 

Os Estados ou as autoridades locais podem mandatar trabalho a favor da co-
munidade se este for prestado no interesse direto de uma comunidade e por 
membros da comunidade beneficiária. O trabalho a favor da comunidade deve 
ser «de pequeno porte» – de pequena escala e de curta duração210 – e os mem-
bros da comunidade, ou os seus representantes diretos têm o direito de ser 
consultados sobre a necessidade do trabalho. Qualquer trabalho obrigatório que 
seja considerado trabalho a favor da comunidade, mas que viole qualquer uma 
destas condições, é proibido pela Convenção (n.º 29), sobre o trabalho foçado 
ou obrigatório, de 1930.211 
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De uma maneira geral, as violações envolvem a atribuição de trabalho que é 
muito longo ou oneroso para poder ser considerado «de pequeno porte», ou 
decisões unilaterais sobre o trabalho a executar sem consulta adequada da 
população afetada. No Ruanda, onde todos os cidadãos adultos com idades 
compreendidas entre os 18 e os 65 anos são obrigados a realizar mensalmente 
trabalho a favor da comunidade não remunerado, incluindo a construção de 
infraestruturas, o CEACR solicitou ao Governo que tomasse as medidas neces-
sárias para garantir que este trabalho comunitário se limite a «pequenos traba-
lhos», que constituem uma exceção ao trabalho forçado tal como previsto na 
Convenção (n.º 29), sobre o trabalho foçado ou obrigatório, de 1930.212 Outro 
exemplo consiste em períodos obrigatórios na função pública para médicos e 
médicas especializados em saúde pública ou especialistas profissionais aca-
bados de formar (Argélia213). 

As trabalhadoras e os trabalhadores domésticos migrantes são outra categoria 
de trabalhadores e de trabalhadoras que, em alguns países, podem cair em si-
tuações equivalentes a trabalho forçado devido a leis estatais que restringem 
os seus direitos e liberdades. Tais situações foram observadas em Omã,214 onde 
a existência de um sistema de patrocínio permite uma relação em que os tra-
balhadores e as trabalhadoras migrantes, incluindo os domésticos, estão de-
pendentes dos seus patrocinadores/empregadores, e associa a autorização de 
trabalho desta categoria de trabalhadoras e de trabalhadores aos respetivos pa-
trocinadores. O sistema impede as trabalhadoras e os trabalhadores migrantes 
de cessarem livremente o seu emprego. Na Arábia Saudita,215 onde as traba-
lhadoras e os trabalhadores domésticos migrantes não gozam dos mesmos di-
reitos que as demais trabalhadoras e trabalhadores do país, podem ser sujeitos 
a abuso económico e físico, a exploração, a confiscação de passaportes pelos 
empregadores, e à persistência de facto de um sistema de patrocínio. 

Reformas jurídicas para acabar com o trabalho  
forçado imposto pelo Estado
Nos últimos anos, o CEACR registou importantes reformas legislativas relacio-
nadas com o trabalho forçado imposto pelo Estado, num vasto leque de países. 
Naturalmente, as reformas legislativas constituem apenas um primeiro passo 
– os progressos reais no sentido de por fim ao trabalho forçado imposto pelo 
Estado dependem da transposição destas reformas para a prática.

No Usbequistão,216 foram tomadas várias medidas para acabar com a prática 
do trabalho forçado imposto pelo Estado na colheita do algodão. O Third Party 
Monitoring Report da OIT, de 2021, sobre a colheita de algodão no Usbequistão, 
concluiu que o trabalho forçado e infantil sistémico associado à colheita tinha 
sido erradicado do país.217 

No Vietname218 e na Turquia,219 há novas leis que eliminaram as disposições rela-
tivas ao recrutamento de pessoas em serviço militar obrigatório para tarefas ou 
funções de natureza não militar. Em Marrocos,220 em resultado da alteração de 
leis sobre a prisão por discurso de imprensa, a difamação e o «ataque à religião 
ou ao regime monárquico» deixaram de ser puníveis com pena de prisão com 
trabalho forçado. 
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No Benim,221 ocorreram reformas jurídicas em resultado das quais os crimes 
de difamação, insulto e desrespeito cometidos pela imprensa, em material 
impresso, cartazes ou quaisquer outros meios modernos de comunicação de 
massa já não são sancionados com penas de prisão. Na Guiné,222 o código penal 
foi alterado no sentido de que as pessoas que não tenham perturbado a ordem 
pública já não podem ser punidas com penas de prisão que impliquem a obri-
gação de trabalho. Nas Seicheles,223 reformas jurídicas em 2020 revogaram a 
prisão como medida disciplinar para os marítimos. Kiribati224 é um exemplo de 
progresso com a alteração das leis relativas à greve.

O CEACR registou vários casos de progresso relativamente à aplicação da alínea 
a) do artigo 1.º, da Convenção (n.º 105), sobre a abolição do trabalho forçado, de 
1957, que proíbe a utilização de qualquer forma de trabalho forçado ou obriga-
tório como meio de coerção ou de educação política, ou como punição por ter 
ou expressar opiniões políticas ou pontos de vista ideologicamente opostos ao 
sistema político, social ou económico vigente. Por exemplo, no Burquina Faso,225 
o CEACR observou com interesse que uma nova lei sobre os media impressos 
tinha removido as penas de prisão para os crimes relacionados com ataques à 
honra, insulto e difamação. Na Serra Leoa,226 o CEACR observou com interesse 
que as pessoas que operavam uma instituição de meios de comunicação social 
sem licença foram punidas apenas com multas. Na Sérvia,227 o CEACR registou 
com satisfação a adoção da Lei n.º 6, relativa a reuniões públicas, que apenas 
prevê multas em caso de violação da referida lei, mas não penas de prisão.
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 1.3
Casamento forçado

Esta secção do relatório apresenta as principais conclusões relativas ao casa-
mento forçado. O casamento forçado é uma violação dos direitos humanos228 e 
uma prática nociva que conduz à inflição de danos ou sofrimento físicos, men-
tais ou sexuais. Tem consequências tanto a curto como a longo prazo, e tem um 
impacto negativo na capacidade das pessoas para realizarem plenamente todos 
os seus direitos.229 

No âmbito da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável de 2030, todos os 
Estados-membros se comprometeram a eliminar o casamento infantil, precoce 
e forçado (Meta 5.3). O casamento forçado refere-se a situações em que uma 
pessoa foi forçada a casar sem o seu consentimento. Como estabelecido na 
Recomendação geral conjunta do Comité das Nações Unidas para a Eliminação 
da Discriminação contra as Mulheres (CEDAW) e do Comité dos Direitos da 
Criança (CDC), o casamento infantil é considerado uma forma de casamento 
forçado, dado que uma e/ou ambas as partes não podem expressar consenti-
mento pleno, livre e informado.230 No entanto, em muitos países, os jovens de 16 
e 17 anos que pretendam casar podem fazê-lo legalmente na sequência de uma 
decisão judicial ou com o consentimento dos progenitores.

Para efeitos das estimativas atuais, a medição do casamento forçado limita-se 
aos casamentos de adultos e de crianças que os inquiridos indicaram terem sido 
forçados e sem consentimento. Como resultado, as estimativas não incluem todos 
os casos de casamento infantil, já que o casamento infantil não é medido adequa-
damente à escala ou com a especificidade necessária para uma estimativa global.

1.3.1	 Perspetiva geral e tendências
Estima-se que 22 milhões231 de pessoas estavam a viver em situação de casamento 
forçado, em 2021, quase três em cada mil pessoas no mundo. Estes 22 milhões são 
pessoas que foram obrigadas a casar em qualquer momento da sua vida, sem o 
seu consentimento, e que ainda estão vivas e a viver com o seu parceiro. As mu-
lheres e as raparigas correspondem a 14,9 milhões deste total.

O número de homens, mulheres e crianças que vivem em situação de ca-
samento forçado aumentou globalmente. Houve um aumento de 6,6 mi-
lhões no número de pessoas a viver em casamento forçado, entre 2016 e 2021. 
Durante este tempo, a prevalência do casamento forçado subiu de 2,1 para 2,8 
por cada mil pessoas. Tal como referido anteriormente no presente relatório, 
parte da recolha de dados para as Estimativas Globais de 2021 teve lugar antes 
do surto da crise da COVID-19, pelo que os resultados refletem, apenas parcial-
mente, os efeitos da pandemia.

Estas estimativas são consideradas conservadoras por várias razões, nomea-
damente, porque o casamento forçado nos termos aqui apresentados tem 
por base uma definição restrita e não inclui todos os casamentos de crianças.  
A UNICEF – Fundo nas Nações Unidas para a Infância estima que cerca de 650 mi-
lhões das mulheres e raparigas atualmente vivas se casaram antes dos 18 anos 
de idade.232 
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O número de homens, mulheres e 
crianças que vivem em casamentos 
forçados aumentou globalmente

Figura 17.
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Prevalência (por cada mil pessoas) e número de pessoas em situação  
de casamento forçado, 2016 e 2021

Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.
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O aumento dos casamentos forçados é parcialmente explicado pelo agrava-
mento de crises, incluindo a pandemia de COVID-19, os conflitos,233 e as altera-
ções climáticas,234 que aumentaram o risco de casamentos forçados e infantis. 
Estas crises conduziram a aumentos sem precedentes da pobreza extrema,235 
taxas de escolaridade mais baixas,236 um aumento da migração em situação de 
perigo,237 e a aumentos significativos dos relatos de violência baseada no gé-
nero.238 Todos estes fatores estão associados ao aumento da vulnerabilidade ao 
casamento forçado. 

Em alguns países assolados por conflitos armados, mulheres 
e raparigas são raptadas e traficadas por grupos armados e 
forçadas a casar com combatentes, suportando todo o tipo 
de abuso sexual, físico e emocional. Os traficantes capita-
lizam as perdas humanas, materiais, sociais e económicas 
generalizadas e as vulnerabilidades subsequentes causadas 
pelas emergências. Em situações de conflito e pós-conflito, 
o casamento forçado também é utilizado como mecanismo 
de sobrevivência. As famílias que fogem de conflitos e que 
se deparam com insegurança física e económica podem ver 
o casamento como uma forma de combate à pobreza e de 
proteção dos familiares do sexo feminino, de condições de 
vida difíceis.239 Da mesma forma, podem cair nas mãos de 
traficantes que afirmam oferecer um lugar mais seguro para 
viver e oportunidades de trabalho.240 Os homens em situa-
ções de conflito podem minimizar o relato de experiências 
de casamento forçado para evitarem ser acusados de fra-
queza ou desvio social, incluindo acusações de homossexua-
lidade em países onde a mesma é ilegal ou profundamente 
desaprovada.241

Em março de 2022, o Global Protection Cluster, uma rede de ONG e organizações 
internacionais envolvidas na proteção e resposta em tempo de crise, relatou um 
grande aumento do «casamento infantil, precoce ou forçado» em crises huma-
nitárias, em comparação com a situação seis meses antes. Cinquenta e dois por 
cento do conjunto das operações nacionais relataram a situação como grave ou 
extrema, em comparação com 42 por cento em setembro de 2021.243 

Os casamentos forçados ocorrem em todas as regiões do mundo. Quase 
dois terços de todos os casamentos forçados, cerca de 14,2 milhões de pessoas, 
ocorrem na Ásia e no Pacífico. Seguem-se 14,5 por cento em África (3,2 milhões) 
e 10,4 por cento na Europa e na Ásia Central (2,3 milhões). Quando a população 
regional é contabilizada, os Estados Árabes são a região com maior prevalência 
com 4,8 por cada mil pessoas, seguidos pela Ásia e Pacífico com 3,3 por cada 
mil. As Américas têm a menor prevalência de casamento forçado, com 1,5 por 
cada mil pessoas.

A COVID-19 aumentou o risco de casamento forçado em todas as regiões.  
A recolha de estatísticas oficiais, incluindo os sistemas de registo civil, foi inter-
rompida durante a pandemia devido a restrições de mobilidade, segurança e 
considerações éticas, atrasos nos serviços de resposta, ou por ter deixado de 
ser uma prioridade.244 Nos casos em que havia dados disponíveis, registaram-se 
aumentos dos casamentos infantis e forçados no Afeganistão,245 Bangladexe,246 
Índia,247 Indonésia,248 Sudão,249 Egito,250 Iémen,251 Jordânia,252 Senegal253, 
Uganda,254 e República Democrática do Congo.255 

Quando me casei tinha 13 anos. 
E tinha uma grande responsa-
bilidade. Não sabia cozinhar 
nem lidar com o trabalho 
doméstico. Era uma enorme 
responsabilidade. Costumava 
olhar para os meus amigos e 
desejar poder voltar aos dias de 
infância outra vez.
— 	 Mulher refugiada e sobrevivente  

de casamento infantil242
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A prevalência mais elevada do casamento 
forçado verifica-se nos Estados Árabes

Casamento forçado por região: Distribuição percentual

Casamento forçado por região: Prevalência por mil habitantes

Figura 18.
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Noutras partes do mundo, aumentaram as chamadas para as linhas diretas 
sobre casamentos forçados. No Reino Unido, em 2020, as chamadas para uma 
linha telefónica direta de ONG de apoio a questões relativas a casamentos for-
çados aumentaram nos primeiros dias da pandemia, antes de regressarem às 
taxas pré-pandemia em 2021.256 Ocorreu o mesmo com as linhas telefónicas 
diretas específicas para apoio a crianças, que registaram uma duplicação de 
relatos em alguns locais do Maláui257 e de Moçambique.258 

Três em cada cinco pessoas num casamento forçado vivem em países de 
rendimento médio-baixo. No entanto, as nações mais ricas não estão imunes, 
ocorrendo 25 por cento dos casamentos forçados em países de rendimento mé-
dio-alto. A prevalência mais alta do casamento forçado ocorreu em países de 
baixo rendimento e de rendimento médio (4,8 por cada mil pessoas), seguido 
por países de baixo rendimento (3,3 por cada mil) e países de rendimento ele-
vado (1,5 por cada mil).

A vulnerabilidade ao casamento forçado será exacerbada pela recuperação de-
sigual da pandemia: prevê-se que os países de baixo rendimento das regiões 
dos Estados Árabes, das Américas, de África, da Ásia e Pacífico registem a re-
cuperação mais lenta,259 o que poderá resultar em riscos mais duradouros de 
casamento forçado e infantil nesses países. 

Mais de dois terços das pessoas forçadas a casar são 
mulheres. Isto equivale a cerca de 14,9 milhões de mu-
lheres e raparigas. A prevalência do casamento forçado é 
maior nas mulheres do que nos homens em todas as re-
giões. Enquanto as estimativas globais mostram que a 
grande maioria das pessoas que são forçadas a casar são 
mulheres e raparigas, vale a pena salientar que os homens 
e os rapazes compreendem 32 por cento do total. É neces-
sária mais investigação para compreender melhor como os 
homens e os rapazes vivenciam o casamento forçado.

O casamento forçado é uma prática complexa e com uma elevada componente 
de género. Embora os homens e os rapazes também sejam forçados a casar, 
são as mulheres e as raparigas que são predominantemente afetadas, e isto é 
muitas vezes sustentado por normas patriarcais260 que emergem no início da 
adolescência, mas que desempenham um papel no casamento forçado de mu-
lheres em todas as fases da vida. Em muitas partes do mundo, o valor de uma 
rapariga é visto como residindo no seu futuro papel de mãe e de esposa e, como 
tal, é vista como tendo pouco valor económico para a sua própria família. Isto 
é reforçado por leis de herança que muitas vezes levam os homens e os ra-
pazes a herdar os bens familiares. Para famílias com escassos recursos, o futuro 
papel de um filho como chefe de família, e a perceção do seu maior potencial de 
ganhos leva a que a sua educação seja priorizada sobre a educação de uma filha.

A minha mãe obrigou-me, ela 
vai ajudá-la a limpar a casa.
— 	 Homem de 39 anos forçado  

a casar aos 17 anos
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Três em cada cinco pessoas num 
casamento forçado vivem em países 
de rendimento médio-baixo

Casamento forçado por grupo de rendimento nacional: distribuição percentual

Casamento forçado por grupo de rendimento nacional:  
prevalência por mil habitantes

Figura 19.
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Nota: «‰» indica os casos por cada mil habitantes.

A prevalência de casamento forçado é maior  
para as mulheres do que para os homens  
em todas as regiões

Figura 20.
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Duas em cada cinco pessoas forçadas a casar eram crianças quando o casa-
mento ocorreu. Entre estas crianças, 41 por cento foram forçadas a casar antes 
de terem 16 anos de idade. As raparigas tinham maior probabilidade do que os 
rapazes de serem forçadas a casar (87 por cento contra 13 por cento).

Embora ocorram casamentos com idade inferior a 10 anos, 
são muito raros. A idade mais baixa na altura do casamento 
relatada na amostra foi de 9 anos, e a mais alta de 69 anos. 
As raparigas tinham maior probabilidade do que os rapazes 
de serem forçadas a casar (87 por cento contra 13 por cento).

Eu tinha medo dele. Não 
queria viver ou dormir com  
ele na mesma cama... 
Mas eles disseram-me que, 
como era sua mulher, era 
suposto viver com o meu 
marido. Foi então que percebi 
que estava casada.
— 	 Mulher forçada a casar  

aos 11 anos261
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Duas em cada cinco pessoas obrigadas a casar 
eram crianças quando ocorreu o casamento

Total Adulto Criança

Figura 21.
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Cerca de um quarto de todas as mulheres  
que foram forçadas a casar, casaram 
antes dos 16 anos de idade

Figura 22.

Idade na altura do casamento forçado e sexo (percentagem)

25 a 34 anos

45+

16 e 17 anos

18 a 24 anos

35 a 44 anos

15 anos ou menos

Total Homens Mulheres

22 milhões 7 milhões 15 milhões

17,0%

1,0%

24,3%

23,8%

16,1%

27,3%

36,3%

37,3%

35,9%

16,0%

26,4%

11,2%
5,9%

18,1%

1,0%1,1% 1,0%
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1.3.2 	 Circunstâncias que envolvem 
os casamentos forçados

Os casamentos forçados ocorrem em todas as regiões do mundo e atravessam 
fronteiras étnicas, culturais e religiosas. Os muitos fatores impulsionadores do 
casamento forçado estão intimamente ligados a atitudes e práticas patriarcais 
de longa data e são profundamente associados ao contexto.262 As raparigas e 
as mulheres são forçadas a casar em troca do pagamento às suas famílias, da 
anulação de dívidas ou da resolução de conflitos familiares. 

As normas religiosas e sociais fundamentalistas que estigmatizam o sexo antes 
do casamento e limitam o acesso aos direitos de saúde sexual e reprodutiva, 
também têm o seu papel nos casamentos forçados. Na América do Norte, os 
casamentos forçados têm sido relatados entre seitas religiosas conservadoras263 
e, em alguns estados dos Estados Unidos da América, os juízes podem emitir 
licenças de casamento para raparigas com idade inferior a 15 anos se estiverem 
grávidas.264 Em algumas sociedades, um violador pode escapar de sanções 
penais casando-se com a vítima, geralmente com o consentimento da sua fa-
mília.265 

O casamento forçado cruza-se com a migração e o tráfico de seres humanos. 
Enquanto muitas pessoas migram voluntariamente para casar, a migração 
pode criar situações de vulnerabilidade que podem ser exploradas para sujeitar 
uma pessoa ao casamento forçado. As pessoas podem ser intencionalmente 
enganadas e traficadas para casamentos forçados, tendo já migrado ou ainda 
durante a viagem, acabam em situações das quais não podem escapar e são 
coagidas a casamentos forçados.266, 267 As raparigas e mulheres jovens que são 
forçadas a casar (casamento infantil ou precoce) podem migrar para escapar aos 
seus maridos ou progenitores. Nos países de rendimento elevado, as mulheres e 
as raparigas são forçadas a casar com estrangeiros por razões culturais, ou para 
assegurar a entrada de outra pessoa no país.

As conclusões apresentadas nesta secção referem perspetivas adicionais sobre 
as circunstâncias que envolvem os casamentos forçados, relatadas pelos inqui-
ridos. 

Os membros da família são os principais responsáveis 
pelos casamentos forçados. A maioria das pessoas foi for-
çada a casar por imposição dos progenitores (73 por cento) 
ou outros familiares (16 por cento). Quatro por cento das 
mulheres da amostra foram forçadas a casar através de um 
intermediário de casamento.

O meu pai apresentou-me a 
possíveis maridos desde que 
tinha doze anos.
— 	 Mulher de 40 anos que foi  

forçada a casar aos 17 anos

As formas pelas quais uma pessoa é coagida a casar variam de ações ex-
plícitas, como violência física ou sexual a ações de restrição física, ou até 
pressão emocional. Metade das pessoas que viviam em casamentos forçados 
foram coagidas utilizando ameaças emocionais ou abuso verbal. Isso inclui o uso 
de chantagem emocional, por exemplo, progenitores que ameaçavam automuti-
lar-se, ou que afirmavam que a reputação da família seria arruinada, e ameaças 
de distanciamento de familiares, entre outras coisas. Esta foi a forma mais 
comum de coação utilizada para forçar tanto os homens (75 por cento) como 
as mulheres (46 por cento) a casar. A violência física ou sexual e as ameaças de 
violência foram a forma seguinte de coação mais utilizada para forçar um casa-
mento (20 por cento). Entre as mulheres, mais 11 por cento relataram ter sido 
raptadas ou forçadas a viajar para o estrangeiro para se casarem. 
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Os membros da família são os principais 
responsáveis pelos casamentos forçados

Figura 23.

Casamento forçado pela pessoa mais responsável por forçar o casamento 
(percentagem)a

0,3% 0,3% 0,4%

0,2%
0,5%

Intermediário de casamento

Comunidade/Líder religioso

Outros familiares 

Outros não-familiares 

Cônjuge/família do cônjuge

Progenitores

Total Homens Mulheres

73,1%

64,0%

76,1%

18,6%

3,7%
1,1%

15,9%

7,8%

6,4%

25,3%

2,9%
1,4% 2,2%

Nota: (a) As percentagens podem exceder 100, uma vez que foram permitidas múltiplas opções.
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As formas pelas quais uma pessoa é coagida  
a casar variam de ações explícitas como violência  
física ou sexual, a ações de restrição física,  
até à pressão emocional

Casamento forçado por meio de pressão ou coação (percentagem) 

Figura 24.

Nota: (a) As percentagens podem exceder 100, uma vez que foram permitidas múltiplas opções.

Total

100% 100% 100%

Homens Mulheres

Rapto/obrigação de viajar 
para o estrangeiro/engano

Ameaças de suspensão  
de apoio económico ou  
interrupção da educação

Casamento sem participação  
ou conhecimento

Violência física/sexual  
e ameaças de violência

Isolamento físico  
ou retenção

Ameaças de ação 
judicial ou deportação

Ameaças emocionais  
ou abuso verbal

52,9%

74,8%

46,0%

19,2%

10,4%

21,9%

9,5%

4,0%

11,1%

6,6%

4,7%

7,1%

5,8%

2,7%

6,8%

3,5%
3,4%

3,5%

2,6% 3,4%0,1%
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Tinha de sair da situação em 
que estava ou morria. Sei que 
nunca poderei voltar para 
casa porque sou considerada 
uma pessoa morta por ter 
ido contra a cultura e ter 
envergonhado as famílias.  
Segundo o meu pai,  
estou morta.
— 	 Mulher sobrevivente 

de três casamentos forçados268

As mulheres eram mais propensas do que os homens 
a relatar o facto de serem forçadas a realizar trabalho 
pelo seu cônjuge ou pela família do cônjuge. Trinta e dois 
por cento dos inquiridos e das inquiridas identificaram que 
foram forçados a realizar trabalho doméstico, 25 por cento 
na sua própria casa e 6,5 por cento nas casas de outros 
membros da família ou da comunidade. Mais 8 por cento 
das mulheres relataram ter sido forçadas a trabalhar numa 
empresa propriedade do cônjuge ou da família do cônjuge. 
Mais de metade (57 por cento) das pessoas que vivem em 
casamentos forçados relataram que não foram forçadas a 
realizar trabalho ou tarefas. É provável que isto seja uma 
sobre-estimativa, dado que pode ser provável que as pes-
soas que estão num casamento forçado não reconheçam o 
controlo ou coação para realizar determinadas atividades 
dentro do casamento, como sendo «forçado».
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Uma vez forçados a casar, há um maior risco  
de mais exploração, incluindo exploração sexual, 
servidão doméstica e violência, e outras formas 
de trabalho forçado dentro e fora de casa

Casamento forçado por sexo e tipos de trabalho/tarefas realizadas durante  
o casamento (percentagem)

Figura 25.

Outros

Forçada a ter relações  
sexuais com o cônjuge

Gravidez forçada

Forçada a ter relações sexuais  
com alguém que não o cônjuge

Trabalho doméstico em casa –  
sobre o que é razoavelmente  
esperado para manter uma casa

Trabalho doméstico fora de casa  
para outra família/membros  
da comunidade

Trabalho na empresa 
(cônjuge/família do cônjuge 
retenção do dinheiro ganho)

Nenhum

Total Homens Mulheres

100% 100% 100%

57,0%

81,1%

48,7%

18,7%

25,1%

7,5%
0,2%

4,6%

5,6%

15,9%

6,5%

4,5%
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Caixa 6.

A COVID-19 exacerbou os fatores subjacentes a 
todas as formas de escravatura moderna, incluindo 
o casamento forçado. A instabilidade socioeconó-
mica generalizada devido à pandemia levou a um au-
mento do desemprego global, à perda de postos de 
trabalho,269 ao aumento do endividamento,270 e a um 
aumento da pobreza extrema global pela primeira vez 
em 20 anos.271 A COVID-19 interrompeu a educação e a 
prestação de serviços, aumentou as taxas de gravidez 
e levou à morte de progenitores ou tutores.272 Apesar 
dos progressos anteriores na redução da taxa do casa-
mento infantil, as estimativas pós-pandemia da UNICEF 
e do Fundo de População das Nações Unidas (UNFPA) 
alertam que mais 10 a 13 milhões de raparigas serão ca-
sadas por causa de restrições relacionadas com a pan-
demia, a recessão económica, a violência de género e o 
aumento da insegurança socioeconómica.273

Tal como acontece com todas as formas de escrava-
tura moderna, são as pessoas vulneráveis que estão 
mais expostas a estes choques económicos. Muitas 
famílias de baixo rendimento, menos resilientes finan-
ceiramente e mais vulneráveis à perda de emprego e 
de salários,274 procuraram reduzir as despesas com 
a educação ou diminuir o tamanho do seu agregado 
familiar.275 Muitas vezes, nestes cenários, as filhas são 
vistas como encargos financeiros e não como poten-
ciais trabalhadoras assalariadas, fazendo com que as 
famílias identifiquem poucas alternativas para além do 
casamento.276 As interrupções regulares da educação 
das crianças, causadas pelo encerramento das escolas 
para impedir a propagação da COVID-19, levou os pro-
genitores a questionar o valor da educação face à alter-
nativa do casamento precoce. A insegurança alimentar 
causada por dificuldades económicas também serve de 
motivação para o casamento forçado.277 Por exemplo, 
na África Ocidental e Central, a COVID-19 causou pro-
blemas na cadeia de abastecimento que exacerbaram a 
escassez de alimentos que já tinha sofrido o impacto da 
insegurança económica, secas recorrentes e conflitos. 
Isto levou a mecanismos prejudiciais para enfrentar a 
situação, incluindo o casamento forçado, como forma 
de obter alimentos e outros bens.278 

A pandemia de COVID-19 exacerbou a violência de 
género. De acordo com o UNFPA, cada período de três 
meses de confinamento produziu um número adicional 
de 15 milhões de casos de violência de género a nível 
mundial.279 As mulheres e as raparigas ficaram ex-
postas a abusos sexuais, físicos e psicológicos por parte 
de membros da família e parceiros íntimos devido às 
ordens de confinamento e restrições de quarentena.280 
O risco de casamento forçado pode também aumentar 
quando as mulheres e as raparigas são vítimas de 
outras formas de violência de género, como a muti-
lação/circuncisão genital feminina (MGF/C).281 

As restrições relacionadas com a pandemia reduziram 
o acesso a serviços de apoio e a mecanismos de iden-
tificação para as pessoas em risco de casamento for-
çado. Um estudo realizado no Reino Unido identificou 
uma redução das chamadas para as linhas telefónicas 
nacionais de apoio e do número de Ordens de Proteção 
contra o Casamento Forçado emitidas,282 sugerindo 

que as pessoas tinham menos capacidade para aceder 
a estas medidas de proteção, ou que as pessoas que 
tendiam a comunicar preocupações tinham mais difi-
culdade em identificar as pessoas em risco.283 A reorien-
tação dos profissionais de saúde para trabalharem na 
área da pandemia, juntamente com o encerramento 
de serviços de saúde sexual e reprodutiva, e de ordens 
para ficar em casa,284 aumentou a vulnerabilidade à 
exploração.285 Tal contexto, por sua vez, aumentou o 
risco de gravidez na adolescência, o que fez crescer 
a pressão entre as mulheres solteiras para se casa-
rem.286 Além disso, a saúde pública, a segurança e as 
considerações financeiras afetaram o trabalho das or-
ganizações da sociedade civil de base e de prestação de 
serviços, onde os mesmos tiveram de ser encerrados 
e os orçamentos reduzidos, diminuindo assim o apoio 
às pessoas em risco e às vítimas sobreviventes.287 No 
Níger e no Quénia, por exemplo, foram encerradas 
casas de abrigo, criando uma lacuna na proteção das 
raparigas em risco de violência de género.288

A interseção entre a COVID-19, os conflitos, a 
instabilidade política e as alterações climáticas 
exacerbou ainda mais os riscos de casamento 
forçado entre as comunidades que já lutam pela 
sobrevivência. Aproximadamente 452 milhões de 
crianças viviam em zonas de conflito em 2020,289 com 
um número crescente de crianças que necessitavam 
de assistência humanitária nestas áreas devido à 
pandemia.290 No Afeganistão, por exemplo, a pan-
demia, a crise alimentar permanente e a insegurança 
política do governo talibã agravaram a situação eco-
nómica das famílias, resultando num aumento do 
casamento infantil, com relatos de famílias que ofe-
receram filhas de apenas 20 dias para um futuro ca-
samento em troca de um dote.291 A COVID-19 também 
interseta com as alterações climáticas. As organi-
zações da linha da frente no Quénia relatam que a 
pandemia minou o seu trabalho de prevenção do ca-
samento infantil, que já tinha aumentado devido aos 
impactos das alterações climáticas.292 

Apesar do aumento do risco de casamento for-
çado, tem havido alguns relatos de que as restri-
ções ligadas à COVID-19 e a subsequente recessão 
económica podem ter atrasado alguns casamentos 
infantis. Por exemplo, na Jordânia, houve raparigas 
que relataram o adiamento de casamentos infantis, 
porque os locais de realização dos mesmos estavam 
encerrados, havia restrições à concentração de pes-
soas e as despesas de casamento eram demasiado 
proibitivas. No entanto, muitas raparigas referiram 
que algumas raparigas das suas comunidades ainda 
ficaram noivas ou casaram durante os vários confina-
mentos.293 Por outro lado, as limitações da COVID-19 
que proibiam grandes concentrações na Índia294 e 
no Sudão295 proporcionaram involuntariamente um 
outro incentivo para casamentos infantis e forçados: 
o custo reduzido de um casamento de menor di-
mensão. Embora, de muitas formas, ainda estejamos 
a aprender sobre a dimensão total do impacto da 
COVID-19 no casamento forçado, a vulnerabilidade 
terá sido exacerbada em muitas regiões do mundo.

Casamento forçado e a pandemia de COVID-19

Trabalho doméstico fora de casa  
para outra família/membros  
da comunidade
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A escravatura moderna é a antítese da justiça social e do desenvolvimento sus-
tentável. As Estimativas Globais de 2021 indicam que há 50 milhões de pessoas 
em situação de escravatura moderna, quer se trate de pessoas forçadas a tra-
balhar contra a sua vontade, ou de pessoas num casamento ao qual foram for-
çadas. Este número equivale a quase uma em cada 150 pessoas no mundo. As 
estimativas também indicam que as situações de escravatura moderna não são, 
de modo algum, transitórias. O aprisionamento em trabalho forçado pode durar 
anos, ao passo que, na maioria dos casos, o casamento forçado é uma sentença 
perpétua. Infelizmente, a situação não revela melhorias. As Estimativas Globais 
de 2021 revelam que vários milhões de homens, mulheres e crianças foram for-
çados a trabalhar ou a casar, no período que decorreu desde a divulgação das 
estimativas anteriores, em 2017. 

Nada pode justificar a persistência destas 
violações dos direitos humanos no mundo  
de hoje. Podemos e devemos fazer melhor.
Através da adoção dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) para 
2030, a comunidade mundial comprometeu-se a acabar com a escravatura mo-
derna entre as crianças até 2025 e, universalmente, até 2030 (Meta 8.7) e, em 
relação a esta questão, até 2030, a eliminar todas as formas de violência contra 
todas as mulheres e raparigas nas esferas pública e privada, incluindo o tráfico 
e a exploração sexual e outros tipos de exploração (Meta 5.2), assim como a 
pôr termo ao abuso, à exploração, ao tráfico e a todas as formas de violência e 
tortura contra crianças (Meta 16.2).

À medida que as datas de 2025 e 2030 para a consecução destes objetivos ambi-
ciosos em matéria de ODS se aproximam, é urgente que a comunidade mundial 
reúna a vontade e os recursos para se voltar a concentrar no avanço do pro-
cesso de erradicação da escravatura moderna. As promessas e declarações de 
boas intenções não são suficientes. Embora a principal responsabilidade pela 
mudança recaia sobre os governos nacionais, é necessária uma abordagem de 
toda a sociedade – os parceiros sociais, os participantes na economia social e 
solidária, a sociedade civil, as organizações de vítimas sobreviventes, a comuni-
dade empresarial, os investidores e outros intervenientes têm papéis cruciais a 
desempenhar.

Não se trata de não se saber o que fazer. Existe um conjunto substancial e cres-
cente de experiência política e de programação na abordagem da escravatura 
moderna que oferece uma orientação crucial para o futuro. O aumento geral da 
escravatura moderna também esconde numerosos contextos que registaram 
reduções significativas, contribuindo com conhecimentos fundamentais adicio-
nais sobre as escolhas políticas necessárias para o progresso. Os instrumentos 
jurídicos internacionais constituem o quadro normativo para os esforços contra 
a escravatura moderna.296 

Os dois elementos da escravatura moderna – o trabalho forçado e o casa-
mento forçado – refletem ambos uma negação da liberdade das pessoas e da 
sua capacidade económica e social. Referem-se ambos a situações de explo-
ração que uma pessoa não pode recusar ou deixar por causa de ameaças, vio-
lência, coerção e engano. Ambos envolvem desequilíbrios e abusos de poder 
subjacentes. Ambos estão embutidos em padrões de discriminação, privação 
e pobreza. Lacunas na governação, na lei e na prática, criam espaço para que 
ocorram estes dois tipos de abuso
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No entanto, em muitos aspetos, estas duas violações dos direitos humanos são 
também únicas. O trabalho forçado ocorre no mundo do trabalho e está interli-
gado com a negação do direito à contratação coletiva e o direito à liberdade de 
associação. Forças económicas e do mercado de trabalho mais vastas podem 
desempenhar um papel determinante. O casamento forçado ocorre fora do 
mundo do trabalho, mas quem vive num casamento forçado pode estar sujeito 
a trabalho forçado e a servidão doméstica. O casamento forçado é motivado por 
normas patriarcais arraigadas, legislação discriminatória e políticas e sistemas 
que atribuem menor valor às mulheres e às raparigas e controlam a sua sexuali-
dade. As respostas políticas devem necessariamente refletir estas importantes 
diferenças.

Esta secção analisa separadamente as principais prioridades políticas para 
abordar o trabalho forçado297 e o casamento forçado antes das datas previstas 
em 2025 e 2030.
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 2.1
Trabalho forçado

Dar mais voz às trabalhadoras 
e aos trabalhadores 
As liberdades das trabalhadoras e dos trabalhadores de se associarem e de ne-
gociarem coletivamente são indispensáveis para um mundo livre de trabalho 
forçado. Estes direitos fundamentais do trabalho permitem às trabalhadoras 
e aos trabalhadores exercer uma voz coletiva para defender os seus interesses 
comuns: negociar coletivamente um trabalho seguro e digno, incluindo rendi-
mentos justos, e pressionar as autoridades públicas para que assegurem a apli-
cação da devida proteção legal no mundo do trabalho, criando assim locais de 
trabalho que sejam o oposto do trabalho forçado e as trabalhadoras e trabalha-
dores resilientes aos seus riscos. 

Garantir o respeito dos direitos fundamentais das trabalhadoras e dos trabalha-
dores em matéria de liberdade de associação e de negociação coletiva é uma 
condição prévia fundamental para o diálogo social, que, por sua vez, é vital para 
a construção de soluções duradouras e consensuais face ao desafio do trabalho 
forçado. Sem respeito pela liberdade de associação e pela negociação coletiva 
em todas as áreas da economia, não pode haver negociação para «uma repar-
tição justa da riqueza que ajudaram a criar»,298 e sem isso não pode haver tra-
balho digno.

No entanto, há ainda muito a fazer para garantir que estes direitos sejam con-
cretizados, tanto na lei como na prática, nomeadamente na economia informal. 
Mais de 40 por cento da população mundial vive em países que não ratificaram 
nem a Convenção (n.º 87), sobre a liberdade sindical e a proteção do direito sin-
dical, de 1948, da OIT, nem a Convenção (n.º 98), sobre o direito de organização 
e negociação coletiva, de 1949, persistindo na lei, ou na prática da maioria dos 
países, restrições aos direitos universais de estabelecer ou aderir a um sindicato 
e de negociar coletivamente.

A crise da COVID-19 aumentou o desafio de assegurar as proteções e garan-
tias jurídicas necessárias. A Comissão de Peritos da OIT para a Aplicação de 
Convenções e Recomendações observou que «em alguns países, medidas exce-
cionais levaram a restrições temporárias, incluindo a que fossem postos de lado 
mecanismos de negociação coletiva e os acordos daí resultantes».299, 300 Tanto a 
Confederação Europeia dos Sindicatos301 como a Confederação Internacional dos 
Sindicatos302 revelaram preocupações semelhantes.

Reparar a falta de acesso efetivo à representação na economia informal, onde 
os abusos do trabalho forçado estão esmagadoramente concentrados, é espe-
cialmente importante para o progresso contra o trabalho forçado. É também 
um elemento central nos esforços mais amplos para a formalização de locais de 
trabalho informais.
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Chegar às trabalhadoras e aos trabalhadores da economia informal para que 
possam organizar-se em estruturas coletivas representativas é difícil, mas está 
longe de ser impossível. Grupos de trabalhadoras e de trabalhadores informais, 
incluindo domésticos, os que trabalham fornos de tijolo, agrícolas, da pesca ar-
tesanal e arrendatários, estão a desenvolver formas inovadoras de organização 
para representar e defender os seus interesses, muitas vezes com o apoio de 
sindicatos estabelecidos, demonstrando o que pode ser feito.303 

Alguns destes esforços de organização envolvem a criação de sindicatos à 
medida, enquanto outros envolvem a colocação de trabalhadoras e de traba-
lhadores da economia informal, provenientes de uma variedade de setores, sob 
a égide de um sindicato nacional existente. Outros ainda dependem de estru-
turas de organização alternativas, tais como cooperativas ou estruturas híbridas 
de pequenos produtores que contêm elementos de cada um. Algumas são de 
âmbito transnacional, envolvendo a cooperação entre os sindicatos dos países 
de origem e de destino, para ajudar a garantir a representação sindical das tra-
balhadoras e dos trabalhadores migrantes. Estas experiências tornam claro que 
não existe uma solução única adequada para todos os casos, verificando-se uma 
enorme variedade de abordagens relevantes e necessárias.

As trabalhadoras e os trabalhadores migrantes fazem parte dos grupos particu-
larmente afetados pelas restrições aos seus direitos à liberdade de associação e 
de negociação coletiva, em alguns contextos porque a lei os proíbe de se filiarem 
em sindicatos e outras organizações, pela circunstância de se concentrarem em 
setores onde as liberdades de associação e de negociação coletiva não estão 
protegidas por lei. Isto é particularmente verdade para as pessoas migrantes 
em situação irregular. No entanto, a maioria dos compromissos internacionais, 
bem como a promessa da Agenda 2030 de não deixar ninguém para trás, signi-
fica que é crucial que essas barreiras sejam eliminadas, incluindo dos respetivos 
quadros políticos e legislativos.

Alargamento da proteção social, incluindo os  
níveis mínimos de proteção social,  
a todos e a todas
A proteção social é também fundamental para um progresso mais alargado 
contra o trabalho forçado. Ou seja, a proteção social é um meio primordial para 
mitigar a vulnerabilidade socioeconómica onde assenta grande parte do tra-
balho forçado. Quando fixada a um nível adequado, tem um «valor emancipa-
tório» crucial, proporcionando às trabalhadoras e aos trabalhadores a segurança 
de um rendimento básico para poderem recusar empregos que sejam abusivos 
e para poderem abandonar empregos que se tenham tornado abusivos. De um 
modo mais geral, a proteção social pode obviar à necessidade de as pessoas 
pobres e com dificuldades de crédito recorrerem a prestamistas sem escrúpulos 
para sobreviverem a choques como a perda súbita de emprego ou doenças fa-
miliares, limitando, por sua vez, o risco de caírem em situações de servidão por 
dívidas. Há também provas de que a proteção social pode facilitar a poupança, 
permitindo assim que as trabalhadoras e os trabalhadores assumam maiores 
riscos produtivos e participem em atividades geradoras de rendimento. Também 
isto pode promover a segurança do rendimento e reduzir o poder e a atração de 
prestamistas informais.
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Com o enorme aumento da pobreza e as perturbações no mundo do trabalho no 
rescaldo da pandemia de COVID-19, agravadas por uma crise do custo de vida 
e por uma aguda insegurança alimentar, em nenhum outro momento estes ar-
gumentos a favor da proteção social como estratégia contra o trabalho forçado 
foram tão relevantes. 

Há uma necessidade premente de, pelo menos, se alargar as garantias básicas 
de segurança social a todas as trabalhadoras e a todos os trabalhadores, assim 
como às suas famílias, sem discriminação. Essas garantias são uma parte im-
portante de um nível mínimo de proteção social definido a nível nacional que 
constitui o «nível mínimo» de um sistema de proteção social universal.304 Existe 
uma prioridade particular a este respeito para com as pessoas que lutam para 
conseguir uma forma de subsistência na economia informal, onde se encontra 
a maior parte do trabalho forçado, e onde o impacto da crise da COVID-19 se fez 
sentir de forma particularmente acentuada. Apesar de importantes progressos, 
as mais recentes estimativas da OIT indicam que 4 mil milhões de pessoas conti-
nuam sem proteção social,305 uma grande parte das quais na economia informal. 
Existe um conjunto crescente de experiências que constituem uma orientação 
crucial para alargar a proteção social às pessoas que vivem da economia in-
formal, como parte da facilitação da sua transição para a formalidade.306 

Alargar a cobertura jurídica, mediante a inclusão de categorias de trabalhadoras 
e de trabalhadores informais anteriormente excluídas da legislação em matéria 
de segurança social, constitui um primeiro passo fundamental para alargar a 
proteção a categorias normalmente excluídas, como as trabalhadoras e os tra-
balhadores agrícolas, as trabalhadoras e os trabalhadores domésticos e as tra-
balhadoras e os trabalhadores em trabalho precário e, transversalmente a estas 
categorias, as trabalhadoras e os trabalhadores migrantes. 

Em termos de abordagens amplas para alargar a cobertura efetiva, tanto os re-
gimes contributivos de segurança social, como os programas não contributivos 
financiados por impostos, têm um papel a desempenhar. No entanto, tendo 
em conta as capacidades contributivas limitadas das trabalhadoras e dos tra-
balhadores em situações de extrema vulnerabilidade, mais expostos ao risco 
de trabalho forçado, são particularmente relevantes os programas de financia-
mento fiscal, ou os mecanismos de segurança social subsidiados. Os programas 
de transferências monetárias são um instrumento não contributivo testado e 
comprovado para fazer face às contingências enfrentadas pelas trabalhadoras 
e pelos trabalhadores vulneráveis ao trabalho forçado e pelas suas famílias, in-
cluindo durante crises como a pandemia de COVID-19.307 As transferências mo-
netárias estão também a ser utilizadas para ajudar as pessoas libertadas do 
trabalho forçado a reerguer-se, e para impedir a sua vitimização.308 

No entanto, não existe uma resposta única para alargar a segurança social às 
trabalhadoras e aos trabalhadores da economia informal, tendo em conta a di-
mensão do desafio, a diversidade da economia informal e a grande variedade de 
disposições laborais no seu seio. Outros programas relevantes incluem presta-
ções por filhos a cargo, prestações por invalidez, apoio a pessoas sem emprego 
e pensões de velhice, bem como o acesso efetivo a cuidados de saúde. Todos têm 
um papel a desempenhar na resposta da proteção social ao trabalho forçado, 
orientados pelas normas internacionais do trabalho.309 As disposições relativas 
à portabilidade das prestações relacionadas com a segurança social podem 
também ser importantes. Existem inúmeros exemplos de abordagens que uti-
lizam todos estes mecanismos para alargar, pelo menos, as garantias básicas 
de segurança social a grupos até agora não cobertos, suscetíveis de trabalho 
forçado, incluindo trabalhadoras e trabalhadores domésticos,310 agrícolas,311 de 
micro e pequenas empresas,312 e independentes.313 São igualmente necessários 
esforços concertados para garantir que as trabalhadoras e os trabalhadores 
vulneráveis têm conhecimento da segurança social e acesso à mesma.314
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As pessoas migrantes e, sobretudo, os migrantes em situação irregular,315 as 
crianças migrantes não acompanhadas e separadas, os requerentes de asilo, as 
pessoas deslocadas à força (tanto a nível interno como através de fronteiras in-
ternacionais) e os refugiados são especialmente vulneráveis ao trabalho forçado 
e ao tráfico de seres humanos para trabalho forçado. Uma abordagem da mul-
tiplicidade de obstáculos, do ponto de vista jurídico e prático, à proteção social 
destes grupos constitui, por isso, uma prioridade especial. Devem ter um acesso 
equitativo e não discriminatório aos principais regimes de proteção social, uma 
vez que não é suficiente uma prestação parcial de proteção social através de 
regimes paralelos limitados. Mais uma vez, as experiências nacionais neste do-
mínio proporcionam orientações valiosas.316 

É claro que o desafio do reforço e do alargamento dos sistemas de proteção 
social, incluindo os níveis mínimos, não pode ser enfrentado na ausência de fi-
nanciamento adequado. Esta não é, de modo algum, uma tarefa impossível. Os 
cerca de 77,9 mil milhões de dólares por ano necessários para garantir um nível 
mínimo de proteção social em países de baixo rendimento são insuficientes, 
em comparação com os cerca de 19 biliões de dólares mobilizados através de 
um estímulo fiscal global para resposta à pandemia.317 Os países precisam de 
reforçar as fontes de financiamento existentes e também de desenvolver novas 
fontes inovadoras.318 A experiência internacional aponta para uma variedade de 
opções à disposição dos países.319 

Promover um recrutamento justo e ético
Práticas de recrutamento sem escrúpulos contribuem diretamente para o tra-
balho forçado e outras violações dos direitos humanos no mundo do trabalho. 
As estimativas globais indicam, por exemplo, que 20 por cento de todos os casos 
de trabalho forçado envolvem servidão por dívidas. Embora alguns digam res-
peito a formas feudais de servidão por dívidas, muitos estão ligados a honorá-
rios extorsivos e custos relacionados pagos pelas trabalhadoras e trabalhadores 
– nomeadamente, pelas trabalhadoras e trabalhadores migrantes – durante o 
recrutamento por agências e intermediários de trabalho sem escrúpulos. Várias 
outras formas comuns de coação associadas ao trabalho forçado, incluindo 
engano sobre a natureza e as condições de trabalho e a identidade do empre-
gador, substituição do contrato, retenção de passaportes, retenção e deduções 
ilegais de salários, também podem ser atribuídas a práticas de recrutamento 
abusivas e fraudulentas. A crise da COVID-19 contribuiu para exacerbar o risco 
de abusos de recrutamento com os quais as trabalhadoras e os trabalhadores 
se confrontam em muitos contextos.320 

Estes factos sublinham a importância crucial de um recrutamento justo e ético 
para esforços mais amplos contra o trabalho forçado e o tráfico para fins de 
trabalho forçado. A adoção de leis e regulamentos que contribuam para asse-
gurar que as trabalhadoras e os trabalhadores, e as candidatas e candidatos 
a emprego, incluindo as pessoas migrantes, não são sujeitos a vários abusos 
relacionados com o recrutamento, tais como engano, retenção de documentos, 
custos elevados de recrutamento ou relacionados – em conformidade com as 
normas internacionais do trabalho321 e as diretrizes322 – constitui um ponto de 
partida necessário. 

Uma análise da OIT das regulamentações e medidas nacionais em matéria de 
recrutamento de mão de obra indica que a legislação de muitos países ainda 
não está alinhada com as diretrizes e normas internacionais. Entre os exemplos 
de lacunas estão incluídas taxas de recrutamento e custos relacionados não 
claramente definidos ou explicitamente proibidos, legislação que não abrange 
tanto o recrutamento nacional como o transfronteiriço, e legislação que carece 
de disposições explícitas em matéria de sanções aplicáveis a violações de 
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recrutamento.323 Outros estudos indicam que, de uma maneira geral, os regu-
lamentos do recrutamento abrangem apenas os recrutadores que operam no 
topo da cadeia de abastecimento de mão de obra, deixando os vários interme-
diários e subcontratantes que atuam em nome dos recrutadores fora do âmbito 
da autoridade reguladora do Governo.324

São igualmente necessários esforços redobrados para garantir o cumprimento 
das leis e regulamentos em vigor em matéria de recrutamento. Existe um guia 
crescente de boas práticas para ajudar a orientar estes esforços.325 As inspeções 
públicas do trabalho, a seguir analisadas, e outras autoridades relevantes a nível 
nacional e subnacional têm um papel fundamental a desempenhar através do 
acompanhamento de agências privadas de recrutamento e colocação, da de-
teção de práticas abusivas de recrutamento, do tratamento de queixas e da apli-
cação de sanções.326 Em alguns países, por exemplo, foram criados organismos 
de inspeção personalizados com autoridade para aplicar sanções dissuasivas, 
para monitorizar o setor do recrutamento.327 

No entanto, a proliferação de intervenientes ao longo da cadeia de abasteci-
mento de mão de obra e as limitações jurisdicionais podem pôr em causa a 
capacidade de inspeção e de execução de muitos organismos reguladores na-
cionais. A legislação em matéria de responsabilidade conjunta é uma estratégia 
emergente para aliviar a carga de execução das autoridades reguladoras. Ao se 
obrigar também os empregadores a informar sobre as medidas que tomam, do 
dever de diligência em matéria de recrutamento, e a torná-los legalmente res-
ponsáveis e sujeitos a sanções por práticas de recrutamento ou de trabalho frau-
dulentas, ou abusivas nas suas próprias operações e cadeias de abastecimento, 
e meandros de recrutamento conexos, estas leis criam incentivos para que os 
empregadores utilizem o seu poder de mercado para influenciar melhores prá-
ticas de recrutamento.328 

Em contextos de recrutamento internacional, os acordos bilaterais entre os 
países de origem e de destino podem servir para formalizar a sua responsabili-
dade partilhada no tratamento de questões de recrutamento de mão de obra, 
para que os abusos de recrutamento ao longo de uma cadeia de fornecimento 
de mão de obra não sejam simplesmente deslocados do país de origem para o 
país de destino, ou vice-versa. Embora exista um número crescente de acordos 
bilaterais que tratam da migração laboral em geral, são muito poucos os que 
abordam especificamente as questões do recrutamento de mão de obra.329 Uma 
outra preocupação conexa é o fenómeno de alguns países de destino que evitam 
as suas responsabilidades de recrutamento equitativas, transferindo o seu foco 
relativo ao recrutamento de pessoas migrantes para países de origem menos 
regulamentados.330

A intensificação dos esforços coletivos no sentido de colaborar com as trabalha-
doras e os trabalhadores nas fases iniciais do recrutamento e de os capacitar 
com informação sobre os riscos de abusos de recrutamento é também funda-
mental para os esforços mais amplos de prevenção do trabalho forçado. Os 
programas de preparação antes da partida têm tido um efeito comprovado na 
redução do risco de dívida de recrutamento e de outros abusos de recrutamento 
ao longo de alguns corredores de migração.331 Os programas de orientação após 
a chegada são também realizados em alguns contextos para chegar às pessoas 
migrantes com informações sobre os seus direitos e obrigações, incluindo no 
âmbito dos processos de recrutamento.332 No entanto, esses programas antes 
da partida e após a chegada ainda abrangem apenas uma percentagem muito 
reduzida do total de migrantes transfronteiriços.333 

Parte 2. Acabar com a escravatura moderna: o caminho para 2030

85

Estimativas Globais da Escravatura Moderna: trabalho forçado e casamento forçado



Muito mais pode também ser feito para potenciar a promessa de tecnologias 
da informação e comunicação (TIC) na promoção, entre os trabalhadores e as 
trabalhadoras, da sensibilização e do intercâmbio de informação sobre questões 
de recrutamento.334 Recruitment advisor,335 uma plataforma web lançada pela 
Confederação Sindical Internacional com o apoio da OIT e de outros grupos, é 
uma ferramenta tecnológica promissora que visa facultar informação às traba-
lhadoras e aos trabalhadores, sobre agências de recrutamento, disponibilizando 
também um fórum entre pares para troca de experiências. Uma revisão recente 
identifica um vasto leque de outras ferramentas tecnológicas, incluindo aplica-
ções para telemóveis, plataformas de redes sociais e redes entre pares, para 
a prestação de informação sobre recrutamento às pessoas migrantes, permi-
tindo a comunicação entre trabalhadoras e trabalhadores migrantes e pessoal 
de primeira linha, e disponibilizando plataformas de recrutamento em linha para 
contratação direta.336 Além disso, intervenções relativamente simples, tais como 
assegurar que as trabalhadoras e os trabalhadores têm livre acesso à Internet, 
contribuem para a sensibilização e o bem-estar dos trabalhadores e das traba-
lhadoras, e para a prevenção da exploração e do abuso.

Uma cobertura por parte dos meios de comunicação, precisa e informativa 
sobre o recrutamento equitativo, pode ser fundamental para sensibilizar para 
os abusos em matéria de recrutamento e, de um modo mais geral, promover um 
debate público mais informado e com menos conotações políticas sobre as ques-
tões de recrutamento.337 Neste contexto, a OIT e os seus parceiros estão a apoiar 
a criação e o reforço de redes de jornalistas especializados, e disponibilizaram 
um conjunto de ferramentas aos jornalistas sobre a comunicação de informação 
relativa ao trabalho forçado e ao recrutamento equitativo.338

Reforçar o alcance e a capacidade  
das inspeções públicas do trabalho
As inspeções públicas do trabalho têm um papel central a desempenhar na pre-
venção, identificação e acompanhamento do trabalho forçado. As inspeções 
do trabalho permitem, de forma única, detetar e agir em caso de violações do 
trabalho – por exemplo, retenção de salários, deduções injustas, contratos frau-
dulentos ou práticas de recrutamento abusivas – antes de se deteriorarem e 
transformarem em trabalho forçado. O seu acesso privilegiado ao local de tra-
balho, em virtude do seu mandato, significa que estão igualmente numa posição 
privilegiada para identificar casos de trabalho forçado quando ocorram, e para 
encaminhar os autores para as autoridades de direito penal para acusação, e os 
trabalhadores e as trabalhadoras para agentes de proteção que prestem assis-
tência e deêm seguimento. As inspeções do trabalho têm igualmente a função 
importante de sensibilizar para os riscos do trabalho forçado, e para as obri-
gações de conformidade que incumbem aos empregadores, a este respeito.339 

As inspeções públicas do trabalho exigem os recursos, a capacidade e os man-
datos necessários para desempenhar eficazmente estas funções importantes. 
Em muitos casos, estão cronicamente subfinanciadas e com falta de pessoal, 
tendo sofrido uma pressão adicional, uma vez que a disponibilidade orçamental 
para as administrações do trabalho diminuiu na sequência da pandemia de 
COVID-19. Alargar, efetivamente, o alcance da inspeção do trabalho na economia 
informal constitui um desafio particular, tendo em conta a sua expansão e o 
facto de grande parte se situar fora do padrão típico das relações laborais – ca-
racterizado por empregadores, trabalhadores ou trabalhadoras por conta de 
outrem, contratos e locais de trabalho claramente definidos – em que a inspeção 
do trabalho se baseia tradicionalmente.340 
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No entanto, é na economia informal que o trabalho forçado se concentra esma-
gadoramente, pelo que é fundamental alargar o alcance das inspeções à eco-
nomia informal. Os dados sugerem igualmente que o alargamento da inspeção 
do trabalho a entidades informais pode também incentivar a sua formalização.341 

São necessárias novas abordagens de inspeção adaptadas à economia informal. 
Uma abordagem participativa baseada no princípio do envolvimento das partes 
interessadas constitui uma forma simples e eficaz, em termos de custos, de 
avançar nesta matéria.342 Esta abordagem, inicialmente desenvolvida na África 
Ocidental, envolve um conjunto de partes interessadas da economia informal 
(por exemplo, representantes de associações comerciais, organizações de em-
pregadores e de trabalhadores e trabalhadoras, associações cooperativas e 
representantes da comunidade local) e parceiros institucionais (por exemplo, 
autoridades municipais, serviços de segurança social e serviços públicos de 
medicina do trabalho) no planeamento e execução de atividades de inspeção. 
Estes agentes não substituem as inspetoras e os inspetores públicos do tra-
balho; complementam-nos e apoiam-nos, proporcionando «olhos e ouvidos no 
terreno» fundamentais, contribuindo assim para alargar o alcance e a eficácia 
dos inspetores e das inspetoras.

O desenvolvimento e a expansão das tecnologias da informação e da comu-
nicação (TIC) é uma estratégia complementar importante, mas até agora não 
suficientemente explorada, para alargar o alcance das inspeções do trabalho à 
economia informal, e para prevenir, detetar e divulgar as violações dos direitos 
humanos que aí ocorrem.343 Tais tecnologias podem ser utilizadas para auto-
matizar algumas tarefas de inspeção, proporcionando assim, aos inspetores e 
às inspetoras, mais tempo para cobrir um maior número de locais de trabalho. 
Igualmente importante é o papel fundamental que as TIC podem desempenhar 
na reunião e análise de fontes de dados administrativos díspares – por exemplo, 
segurança social, impostos, direito laboral e penal e segurança e saúde no tra-
balho – para identificar setores e locais de alto risco na economia informal onde 
as inspeções podem concentrar os seus esforços de forma estratégica e proa-
tiva. 

As avaliações de uma destas aplicações, a Apprise, uma ferramenta multilingue 
que está a ser implementada em vários países do Sudeste Asiático, apontam 
para a relevância mais ampla destas aplicações digitais móveis, para apoiar as 
inspetoras e os inspetores a superar desafios de comunicação, privacidade, con-
fiança, linguagem e formação durante as inspeções nos locais de trabalho.344 Ao 
investigar temas sensíveis, como o trabalho forçado, estas vantagens podem ser 
especialmente relevantes.

Garantir a proteção das pessoas libertadas 
de situações de trabalho forçado e de tráfico 
de seres humanos para trabalho forçado345

Existem 27,6 milhões de pessoas em situações de trabalho forçado e milhões 
incontáveis que escaparam ou foram resgatadas da escravatura moderna, do 
trabalho forçado e do tráfico de seres humanos, mas que continuam a sofrer 
as suas consequências cruéis – ruína financeira, perigo legal, e trauma físico e 
psicossocial, entre outras. Os direitos destas pessoas à proteção e às medidas 
de reparação, tal como definidos nas normas internacionais,346 devem ser res-
peitados.

Parte 2. Acabar com a escravatura moderna: o caminho para 2030

87

Estimativas Globais da Escravatura Moderna: trabalho forçado e casamento forçado



Um primeiro passo essencial para assegurar que as pessoas sujeitas a trabalho 
forçado recebem a proteção e a assistência de que necessitam é através da sua 
identificação eficaz. Apesar dos progressos, ainda só uma pequena fração das 
pessoas sujeitas a trabalho forçado é identificada e remetida para serviços de 
proteção abrangentes ou providênciada compensação ou outras formas de re-
paração.347 Uma identificação eficaz exige quadros jurídicos e de proteção ade-
quados, com base em compromissos internacionais,348 inspetores e inspetoras 
do trabalho com formação e recursos suficientes, entidades responsáveis pela 
aplicação da lei e pela proteção social, bem como intervenientes não estatais, 
para identificar as pessoas em situações de trabalho forçado ou tráfico de seres 
humanos. A experiência também aponta para o potencial dos mecanismos de 
queixa ou das linhas diretas, muitas vezes aproveitando aplicações TIC, para per-
mitir que as pessoas sujeitas a trabalho forçado ou ao tráfico de seres humanos 
se identifiquem e contactem uma agência ou organização que as possa ajudar.349

Além disso, para que as suas necessidades de proteção sejam asseguradas e os 
direitos concretizados, são necessários mecanismos de referência que definam 
as funções e as responsabilidades dos intervenientes e prestadores de serviços 
de proteção competentes, estatais e não estatais, tanto dentro como além-fron-
teiras.350 Os mecanismos nacionais e transnacionais de consulta (NRM/TRM) 
podem desempenhar um papel crucial na coordenação dos esforços dos inter-
venientes estatais e não estatais, na identificação e no acompanhamento dos 
esforços de proteção. Desenvolvidos primeiro na Europa, os modelos de NRM 
estão agora a ser introduzidos noutras regiões. São igualmente necessários me-
canismos transnacionais de encaminhamento para assegurar uma assistência 
transfronteiriça abrangente, de pessoas traficadas identificadas, ou potenciais 
vítimas de tráfico, e a continuidade dos cuidados em vários locais.351

A obrigação de proteger gira em torno de medidas de assistência imediata, rea-
bilitação e acesso a soluções sustentáveis a longo prazo, para que possam recu-
perar com sucesso e evitar a revitimização. As crianças, as pessoas migrantes e 
as pessoas vítimas de tráfico para trabalho forçado devem merecer uma especial 
atenção. Há ainda muito a fazer nestes domínios. A maioria dos países presta as-
sistência básica, como abrigo temporário e cuidados de saúde e aconselhamento 
psicológico, mas poucos prestam serviços tais como assistência profissional e 
financeira destinada a assegurar a reintegração sustentável e a longo prazo das 
pessoas expostas ao trabalho forçado e a impedir a sua revitimização. Os países 
que oferecem um pacote abrangente de intervenções que englobam tanto as 
necessidades imediatas, como as necessidades a longo prazo dos que estiveram 
em trabalhos forçados, são ainda mais raros.352 

As medidas de proteção especiais previstas nas normas internacionais353 para 
as pessoas migrantes libertadas do trabalho forçado e do tráfico de seres hu-
manos – incluindo autorizações de residência, autorizações de trabalho e pe-
ríodos de reflexão e recuperação, bem como assistência ao regresso seguro e 
voluntário – são insuficientes em muitos países e obstáculos substanciais (legais, 
administrativos, linguísticos e informativos) podem impedir o acesso a esses 
serviços, mesmo quando ostensivamente disponíveis.354 Do mesmo modo, para 
as crianças libertadas do trabalho forçado, subsistem importantes lacunas na lei 
e na prática em termos de defesa dos seus interesses e de prestação de serviços 
de proteção adaptados às suas necessidades especiais e circunstâncias excecio-
nais. A adoção de medidas de proteção adequadas para as crianças migrantes 
e, em especial, para as que não estão acompanhadas e/ou têm estatuto de mi-
gração irregular, constitui uma prioridade especial. O mesmo acontece com a 
garantia de cuidados e reabilitação de crianças soldado desmobilizadas.355
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As normas internacionais356 tornam claro que a proteção não deve ser condi-
cional na cooperação com as autoridades em processos judiciais. Mais uma vez, 
lacunas importantes na lei e na prática persistem neste domínio. Uma análise 
realizada em 2018 indicou que quase metade dos países com legislação que 
decreta a existência de serviços de proteção associam-na à cooperação em pro-
cessos penais.357

As normas internacionais também deixam claro que as pessoas que se en-
contram em situação de trabalho forçado ou de tráfico de seres humanos não 
devem ser perseguidas ou punidas por infrações cometidas em consequência 
direta da sua situação. Embora a maioria dos países disponha de disposições que 
garantem a liberdade de ação penal e de sanções, a prática real do Estado neste 
domínio continua longe de ser coerente. Um dos maiores problemas em termos 
de aplicação eficaz é a incapacidade comum de identificar as pessoas em tra-
balho forçado como tal. Muitos continuam a ser perseguidos devido à ausência 
de indicadores e de mecanismos capazes de confirmar que se encontram em 
situações de trabalho forçado ou de tráfico de seres humanos. Esses casos são 
frequentemente utilizados pelos traficantes como um meio de controlar as suas 
vítimas, através da ameaça de denúncia às autoridades.

Garantir o acesso a medidas de reparação para 
as pessoas libertadas do trabalho forçado358

Alargar o acesso a medidas de reparação eficazes para as pessoas libertadas 
dos crimes de trabalho forçado e de tráfico de seres humanos é outro desafio 
fundamental. As evidências indicam, por exemplo, que apenas uma fração muito 
pequena é alcançada pelas medidas de reparação do perpetrador ou do Estado, 
seja por danos materiais (como custos médicos, salários não pagos, honorá-
rios legais, perda de rendimentos e potencial de ganho), ou por danos morais 
(como dor e sofrimento emocional). As medidas de reparação podem, por sua 
vez, prestar um apoio fundamental à recuperação e ajudar a evitar a sua rein-
cidência.359 Obrigar os perpetradores a pagar uma indemnização àqueles que 
lesaram, pode também desempenhar uma função punitiva e funcionar como 
um elemento dissuasor para os potenciais infratores.

Um número crescente de países está a adotar legislação especificamente relacio-
nada com os direitos de reparação das pessoas libertadas do trabalho forçado, 
mas subsistem grandes desafios na transposição da legislação para a prática. Na 
verdade, na maioria dos contextos em que existem tecnicamente mecanismos 
judiciais ou outros de reparação, os obstáculos práticos e processuais significam 
que as pessoas sujeitas a trabalho forçado não são compensadas pelas viola-
ções cometidas contra elas. A falta de consciência por parte dos lesados – tanto 
dos seus direitos, como da forma como podem ser exercidos – é um obstáculo 
importante a este respeito. As pessoas migrantes, que vivem num ambiente 
pouco familiar e podem enfrentar desafios linguísticos e culturais adicionais, 
encontram-se tipicamente entre os grupos menos conscientes dos seus direitos.

A experiência aponta para o valor das avaliações locais dos fatores que impedem 
o acesso como ponto de partida. A mobilização efetiva dos intervenientes que 
são normalmente o primeiro ponto de contacto para as pessoas libertadas do 
trabalho forçado, incluindo os advogados dos trabalhadores e das trabalha-
doras, os sindicatos, as ONG e os agentes humanitários, pode ser fundamental 
para sensibilizar as pessoas para os canais legais de recurso de que dispõem. 
A promoção do apoio jurídico é outra estratégia importante para colmatar o 
fosso entre as pessoas libertadas do trabalho forçado e o sistema de medidas 
de reparação, permitindo-lhes ultrapassar as barreiras de custos associadas à 
procura de soluções. Em vários países, os centros de apoio a pessoas migrantes 
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prestam assistência jurídica vital aos migrantes e às suas famílias e ajudam-nos 
a procurar reparação por abusos no emprego. Os princípios orientadores ope-
racionais definidos pela OIM e por outras entidades fornecem orientações mais 
detalhadas para proporcionar soluções.360

Garantir uma execução adequada361

As estatísticas indicam que o número de casos de trabalho forçado e de tráfico 
de seres humanos denunciados para investigação criminal continua a ser baixo 
e, devido às capacidades limitadas para uma investigação e ação penal ade-
quadas destes crimes, a taxa de condenação é mínima.

O reforço da arquitetura jurídica em torno do trabalho forçado e do tráfico de 
seres humanos continua a ser uma prioridade fundamental em muitos países, 
como ponto de partida para uma execução eficaz. Cerca de um terço dos países 
não têm leis que definam, criminalizem e atribuam penalizações adequadas para 
o trabalho forçado, o tráfico de seres humanos, ou ambos. Leis desatualizadas 
apresentam outro desafio comum. As leis em muitos países não acompanharam 
as mutações recentes do trabalho forçado relacionadas com o tráfico, dívidas 
de recrutamento e outros desenvolvimentos. Outra deficiência comum da legis-
lação nacional é a falta de precisão e de clareza quanto à forma como o trabalho 
forçado é definido. Vários países realizaram «análises a lacunas» da legislação 
em vigor como um primeiro passo para a harmonização das leis e regulamentos 
com as normas internacionais do trabalho. 

As leis, por si só, são insuficientes se não forem acompanhadas de capacidade 
de aplicação. Estudos e Observações nacionais das Comissão de Peritos para a 
Aplicação das Convenções e Recomendações da OIT apontam para uma série de 
necessidades em todas as fases do processo penal. Em alguns casos, as neces-
sidades são de natureza concetual, relacionadas com a compreensão e a sensi-
bilização para o trabalho forçado e para o tráfico de seres humanos, bem como 
para os seus elementos constituintes e manifestações concretas. Noutros casos, 
as necessidades são de caráter mais técnico, como acontece com os requisitos 
probatórios necessários para julgar os pedidos ou para garantir as condenações. 
Noutros ainda, o desafio está mais relacionado com a superação dos obstáculos 
culturais à aplicação das normas.

A formação em países onde entraram em vigor novas leis sobre trabalho for-
çado e/ou tráfico de seres humanos é uma prioridade especial, a fim de que as 
reformas jurídicas não ultrapassem a capacidade institucional necessária para 
as aplicar. 

Combater as vulnerabilidades das pessoas 
migrantes ao trabalho forçado e ao tráfico  
de seres humanos para fins de trabalho forçado
As estimativas globais indicam que a prevalência de trabalho forçado entre 
adultos, na economia privada, é três vezes maior para as pessoas migrantes do 
que para as demais pessoas.

Embora a maior parte da migração seja voluntária e tenha um impacto larga-
mente positivo nas pessoas e nas sociedades, este dado deixa claro que as pes-
soas migrantes não protegidas pela lei e pela prática, podem correr um risco 
acrescido de trabalho forçado e de tráfico de seres humanos.
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A redução das vulnerabilidades das pessoas migrantes ao trabalho forçado e ao 
tráfico de seres humanos depende, em primeiro lugar, de quadros políticos e 
legais nacionais que sejam coerentes com este objetivo – que protejam os seus 
direitos humanos e laborais e não contenham, em vez disso, lacunas que as 
deixem mais expostas a violações desses mesmos direitos. As leis e as políticas 
devem proteger os direitos de todas as pessoas migrantes em todas as fases 
do processo migratório, independentemente do seu estatuto de migração, em 
consonância com as normas internacionais do trabalho que regem os direitos 
das pessoas migrantes no mundo laboral.362 Existem apenas alguns exemplos 
de países de destino que alargam a igualdade de tratamento às trabalhadoras 
e aos trabalhadores migrantes no que respeita a todos os aspetos do emprego.

As «análises de lacunas» que comparam as leis, os regulamentos e as políticas 
existentes com os direitos humanos e as normas internacionais do trabalho 
podem ser um primeiro passo útil na identificação e definição de medidas para 
colmatar as lacunas de proteção relativas aos trabalhadores e trabalhadoras 
migrantes. As políticas e práticas devem ser revistas para assegurar a aplicação 
de uma abordagem baseada nos direitos humanos. É também fundamental que 
as vozes das pessoas migrantes sejam ouvidas na conceção, implementação e 
avaliação de políticas e práticas. A lista de verificação da OIT para considerações 
de políticas com vista a garantir os direitos humanos das pessoas migrantes no 
trabalho oferece um quadro valioso para este tipo de análise.363 

As políticas que criam e alargam caminhos para a migração regular ajudam a 
reduzir os fluxos migratórios irregulares e os riscos de tráfico de seres humanos 
e de trabalho forçado associados. Tal implica a coerência das políticas de gestão 
da migração entre as diferentes áreas de governo, a fim de facilitar a mobili-
dade da mão de obra e o trabalho digno, de uma forma que reflita as realidades 
demográficas, de género e do mercado de trabalho, e que responda às necessi-
dades das pessoas migrantes obrigadas a abandonar os seus países de origem 
devido a situações de crise, ou outras situações precárias. Significa também 
promover sistemas eficazes de governação da migração laboral, nomeadamente 
através de acordos bilaterais de trabalho, de mecanismos de facilitação do rea-
grupamento familiar e da regularização da situação das pessoas migrantes em 
contexto irregular, em conformidade com as legislações nacionais. São igual-
mente fundamentais as políticas que alarguem o mecanismo da reinstalação 
e que garantam a passagem segura das populações refugiadas, assim como a 
adequada aplicação dos quadros de proteção humanitária vigentes.

Embora a proteção e a reparação das pessoas migrantes vítimas de trabalhos 
forçados e de tráfico de seres humanos sejam essenciais, não são suficientes. Os 
sistemas de proteção devem também ter capacidade e recursos adequados para 
prestar os serviços necessários às pessoas migrantes em situação de vulnerabili-
dade e de risco acrescido de trabalho forçado e de tráfico de seres humanos – in-
cluindo as pessoas que se encontram retidas ou desamparadas – com o apoio e a 
participação de parceiros locais e internacionais. São igualmente fundamentais 
políticas e medidas específicas que abordem as vulnerabilidades específicas das 
mulheres trabalhadoras migrantes ao longo do ciclo migratório. 

As medidas complementares de apoio aos trabalhadores e às trabalhadoras 
migrantes podem desempenhar um papel central na redução das suas vulne-
rabilidades às violações dos direitos humanos. As medidas destinadas a asse-
gurar uma preparação adequada dos percursos migratórios são especialmente 
importantes neste contexto. Nos países de partida, programas de formação de 
competências personalizados podem contribuir para expandir as oportunidades 
no mercado de trabalho, de potenciais migrantes, e ajudar a facilitar a corres-
pondência entre empregos e condições de trabalho digno nos países de aco-
lhimento. As sessões de informação e orientação pré-partida e pós-chegada, 
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anteriormente referidas, são igualmente essenciais para garantir que as traba-
lhadoras e os trabalhadores migrantes compreendem as condições contratuais 
e são capazes de identificar serviços de apoio e aceder à justiça, em caso de 
eventuais abusos.

Os centros de apoio para migrantes nos países de origem e de destino, muitas 
vezes geridos por sindicatos, organizações da sociedade civil, serviços gover-
namentais de emprego e outros, podem, também um ser outro veículo funda-
mental para fornecer informação e apoio às trabalhadoras e aos trabalhadores 
migrantes e potenciais migrantes, assim como para lhes oferecer, também, pro-
teção quanto à filiação sindical.

A questão do trabalho forçado e do tráfico de seres humanos entre as pessoas 
migrantes não pode ser separada do discurso político mais amplo em torno da 
migração e do asilo. A retórica política que reforça as atitudes discriminatórias 
e xenófobas para com as pessoas migrantes e requerentes de asilo só contribui 
para o clima de risco que enfrentam dentro e fora do local de trabalho. O dis-
curso que confunde deliberadamente o tráfico de seres humanos para fins cri-
minosos, com a migração impulsionada pelo desejo legítimo das pessoas em 
busca de trabalho digno, ou de refúgio seguro é prejudicial para a compreensão 
do trabalho forçado, da migração e dos direitos das pessoas refugiadas, assim 
como para o desenvolvimento de abordagens políticas adequadas e baseadas 
em direitos.

Abordar a situação das crianças 
apanhadas em trabalhos forçados
A tragédia das crianças apanhadas em situação de trabalhos forçados exige 
especial urgência. Estas são crianças que sofrem alguns dos piores abusos 
imagináveis no mundo do trabalho. Incluem crianças traficadas por redes cri-
minosas para mendicidade forçada, tráfico de droga ou exploração da prática 
do sexo comercial. Nas zonas de guerra, incluem crianças recrutadas como 
combatentes, usadas como escudos humanos e tornadas escravas, forçadas a 
cometer atos de violência extrema. Noutros lugares, incluem crianças nascidas 
numa vida de escravatura, trabalhando nos campos por causa de dívidas os-
tensivamente incorridas pelos seus antepassados ou porque devem trabalhar 
ao lado dos seus progenitores contratados. Através da meta 8.7 dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável, a comunidade internacional comprometeu-se 
a pôr termo ao trabalho forçado de crianças, juntamente com todas as outras 
formas de trabalho infantil, até 2025.

As estimativas globais indicam um total de 3,3 milhões de crianças em situação 
de trabalhos forçados. Mas esta é uma estimativa imputada com base no tra-
balho forçado de adultos e pode muito bem ser apenas a ponta do icebergue. 
É urgentemente necessário melhorar a informação sobre o número de crianças 
envolvidas, os tipos de trabalho forçado em que estão presas, os locais e setores 
económicos onde se encontram, e sobre os agentes criminosos envolvidos, para 
contribuir para a construção de possíveis respostas. As informações já disponí-
veis também têm de ser mais bem utilizadas. Fontes de dados administrativos, 
tais como registos do sistema de saúde, informações sobre serviços de assis-
tência e bem-estar social, sistemas de monitorização do trabalho infantil a nível 
comunitário, e sistemas públicos de notificação de inspeção do trabalho podem, 
potencialmente, fornecer dados valiosos em tempo real sobre o trabalho forçado 
de crianças e fatores de risco conexos de relevância para os decisores políticos 
e os intervenientes de primeira linha – mas raramente são explorados para este 
efeito.
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É necessário muito mais investimento em medidas de identificação e proteção 
das crianças vítimas de trabalhos forçados. Estas devem incluir medidas, tanto 
para a assistência imediata, como para arecuperação e reabilitação a longo 
prazo. O acesso à educação e ao reagrupamento familiar ou, quando for do 
superior interesse da criança, cuidados alternativos baseados na família, são 
especialmente importantes. São necessários esforços especiais para assegurar 
que as crianças migrantes que tenham sido sujeitas a trabalho forçado, ou es-
tejam em risco de o ser, incluindo crianças não acompanhadas e/ou em situação 
irregular, não sejam ignoradas, e sejam identificadas numa fase precoce com 
medidas de proteção. Os mecanismos nacionais de encaminhamento, anterior-
mente referidos, devem dar prioridade às necessidades especiais de proteção 
das crianças vítimas, a fim de garantir os serviços e cuidados necessários.

As crianças representam mais de uma em cada quatro pessoas sujeitas a explo-
ração da prática do sexo comercial forçado, e esta é uma área específica que 
exige ação urgente. Embora muitos países tenham tomado medidas para cri-
minalizar e atuar contra a exploração da prática do sexo de crianças para fins 
comerciais, há ainda lacunas significativas a colmatar. Num índice de referência 
de 60 países sobre legislação relativa ao abuso e exploração da prática do sexo 
de crianças, elaborado pela Economist Intelligence Unit, verifica-se, por exemplo, 
que a pontuação média foi de 60 para o quadro legislativo364 e apenas de 40 para 
o compromisso e capacidade do governo,365 ambas de uma pontuação máxima 
possível de 100.366 As prioridades incluem um maior investimento em modelos 
de cuidados integrados que apoiem e promovam a recuperação de crianças que 
lidam com os graves efeitos psicossociais de terem sido submetidas a exploração 
da prática do sexo comercial. É igualmente necessário aumentar a sensibilização 
para os riscos deste tipo de exploração, incluindo as suas crescentes mutações 
em linha, para as crianças e seus cuidadores.

O trabalho forçado de crianças representa um risco particular em situações de 
conflito armado. Vários países têm programas especiais para o tratamento e rea-
bilitação de crianças-soldado desmobilizadas, mas esta é outra área onde muito 
mais precisa de ser feito. O Relator Especial sobre as formas contemporâneas 
de escravatura apelou à adoção de medidas para restabelecer os direitos dos 
filhos das pessoas libertadas da escravatura, incluindo registos de nascimento 
que incluam a sua identidade nacional, o reagrupamento das crianças com as 
suas famílias e a garantia do acesso à escolaridade.367

Atenuar o risco acrescido de trabalhos  
forçados e de tráfico de seres humanos  
para trabalho forçado em situações de crise
Situações de crise ligadas a conflitos armados, catástrofes, doenças e outros 
eventos desencadeadores estão a afetar um número crescente de pessoas em 
todo o mundo. Estas crises, e as condições que as caracterizam – incluindo o 
colapso do Estado de direito, a perda de meios de subsistência, a deslocação 
das populações dentro e para além das fronteiras nacionais, a falência dos ser-
viços básicos, a interrupção dos programas de proteção social e a rutura dos 
sistemas alargados de apoio à família – criam situações de extrema vulnerabili-
dade e terreno fértil para os elementos criminosos que procuram explorar esta 
vulnerabilidade. Na verdade, os relatos preocupantes de violações graves dos 
direitos humanos, incluindo o tráfico de seres humanos, a exploração da prática 
do sexo comercial forçado e o trabalho forçado, acompanham muitas das prin-
cipais crises que se desenrolam atualmente no mundo.
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Este debate aponta para a importância crucial das medidas de prevenção e de 
proteção do trabalho forçado convencional e do tráfico de seres humanos em 
todas as fases da resposta a situações de crise, desde a preparação pré-crise, à 
ação humanitária após o início da crise e, por último, à reconstrução e recupe-
ração pós-crise. Embora não existam duas crises idênticas, é no entanto possível 
identificar algumas prioridades fundamentais e abrangentes para fazer face à 
ameaça do trabalho forçado, do tráfico de seres humanos e de outras violações 
dos direitos humanos em situações de crise.368

A preparação para situações de crise começa pelo reforço da resiliência da so-
ciedade face às crises.369 As crises proporcionam amplas oportunidades para 
a ocorrência de abusos na contratação e um regime consolidado de leis e prá-
ticas de recrutamento justas pode ajudar as trabalhadoras e os trabalhadores 
afetados pela crise a evitar o acesso de recrutadores sem escrúpulos. Um con-
junto consolidado de garantias básicas de segurança social ajuda a proteger 
os grupos em situação de vulnerabilidade, de se tornarem vítimas de trabalho 
forçado quando as crises ocorrem. Foi demonstrado, em crises recentes, que a 
colaboração estabelecida entre organizações de empregadores e de trabalha-
dores e trabalhadoras, ajuda a mitigar algumas das piores consequências e a 
acelerar a recuperação.370

Mecanismos de referência nacionais consolidados, reunindo autoridades go-
vernamentais, organizações da sociedade civil e organizações internacionais, 
podem ajudar a garantir a identificação e o acompanhamento eficazes das 
pessoas em situação de trabalho forçado e de tráfico em contextos de crise.371 
Mecanismos pré-estabelecidos de colaboração entre peritos antitráfico e pro-
fissionais humanitários que trabalham em zonas de crise, também podem de-
sempenhar um papel importante para garantir que os riscos de trabalho forçado 
sejam abordados durante as crises.372 

Os sistemas de alerta precoce são igualmente essenciais como parte de esforços 
mais amplos de preparação. Muitos desses sistemas estão em vigor, especial-
mente no que se refere ao risco de crises decorrentes da violência política e de 
conflitos armados,373 mas poucos contêm indicadores de alerta precoce do tra-
balho forçado e do tráfico de seres humanos, assim como das circunstâncias que 
podem conduzir a esses abusos. Os riscos e os tipos de trabalho forçado diferem 
consideravelmente entre mulheres e homens, e entre adultos e crianças, e os 
indicadores devem responder a estas diferenças baseadas no sexo e na idade. 
Os atuais indicadores de alerta precoce de fenómenos relacionados, incluindo 
a violência sexual relacionada com conflitos,374 constituem um ponto de partida 
para estes esforços.

Durante a fase aguda de uma crise, instrumentos de avaliação rápida e sistemas 
de monitorização dos riscos ajudam a identificar rapidamente casos de trabalho 
forçado e a orientar as ações de acompanhamento. As medidas destinadas a 
sustentar os meios de subsistência durante as crises são especialmente impor-
tantes para evitar que as trabalhadoras e os trabalhadores caiam em situações 
de trabalho forçado e de tráfico, uma vez que têm de lutar para se sustentar 
a si próprios e às suas famílias. Os programas de emergência de transferên-
cias monetárias podem ser um meio rápido de colocar dinheiro nas mãos das 
populações afetadas, reduzindo a sua suscetibilidade aos traficantes de seres 
humanos, aos credores sem escrúpulos e a outros elementos criminosos que 
procuram explorar as suas situações de extrema vulnerabilidade. As sessões de 
sensibilização e de consciencialização podem também contribuir para ajudar as 
populações afetadas a reconhecer e a evitar as armadilhas do trabalho forçado. 
Para as crianças, a (re)abertura de salas de aula e de outros espaços seguros 
é especialmente importante para evitar que caiam em trabalhos forçados ou 
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outras formas de trabalho infantil.375 São necessários procedimentos especiais 
para garantir a segurança do número crescente de crianças não acompanhadas 
que procuram escapar a situações de crise e a obter asilo

As políticas de imigração e de acolhimento de refugiados dos países que não 
fazem parte da zona de crise imediata podem, também, ter implicações im-
portantes para os riscos do trabalho forçado, do tráfico humano e de outras 
violações dos direitos durante as crises. As políticas de fronteiras fechadas, de-
masiado comuns no mundo de hoje, limitam as opções das pessoas afetadas 
pelas crises, tornando mais difícil escapar às zonas de crise ou empurrando-as 
para rotas informais de alto risco, como forma de contornar.376 

De igual modo, as políticas nos países de destino que negam às pessoas des-
locadas o acesso à assistência e à proteção, por razões relacionadas com o seu 
estatuto jurídico ou outras razões, podem forçá-las a adotar estratégias de so-
brevivência que aumentem o risco de trabalho forçado. Inversamente, medidas 
como a adoção de autorizações temporárias de residência e de emprego que 
permitam às pessoas deslocadas procurar oportunidades de emprego de forma 
legal e transparente, podem desempenhar um papel importante na redução da 
vulnerabilidade socioeconómica subjacente ao trabalho forçado.

Os esforços de reconstrução e recuperação pós-crise devem assegurar que o 
trabalho forçado não seja um legado duradouro da crise. Medidas inclusivas 
para promover o trabalho digno e a geração de rendimentos, nomeadamente 
através de estratégias de investimento em atividades de emprego intensivo, 
como programas públicos de emprego, são essenciais para restabelecer os 
meios de subsistência e reduzir a vulnerabilidade socioeconómica. O reinício 
do diálogo tripartido, bem como das instituições governamentais e das orga-
nizações de empregadores e de trabalhadores e trabalhadoras que lhe estão 
subjacentes, é de particular importância para garantir que os direitos dos traba-
lhadores e das trabalhadoras não são minados durante a fase de reconstrução e 
recuperação pós-crise.377 No contexto do trabalho forçado e, de um modo mais 
geral, a ligação dos esforços humanitários com considerações de desenvolvi-
mento a longo prazo nas respostas às crises desde o início, pode ajudar a pro-
mover e a acelerar a reconstrução e a recuperação pós-crise.

Combate ao trabalho forçado e ao tráfico 
de seres humanos para fins de trabalho 
forçado em operações empresariais 
e cadeias de abastecimento 
Um total de 17,3 milhões de adultos e de crianças estão em situação de trabalho 
forçado imposto por agentes privados em setores que não a exploração da prá-
tica do sexo comercial, representando quase dois terços de todas as pessoas em 
situação de trabalho forçado. Alguns deste grupo são encontrados na produção 
de subsistência ligada a situações de escravatura hereditária e formas tradicio-
nais de servidão por dívidas, outros encontram-se no trabalho doméstico e na 
mendicidade forçada e atividades ilícitas. Estas formas de trabalho forçado im-
posto pelo setor privado, e as pessoas que nelas estão envolvidas, não podem, 
evidentemente, ser esquecidas ou ignoradas. No entanto, a maior percentagem 
de empresas privadas que exercem trabalho forçado ocorre em empresas de 
todas as dimensões ligadas à economia de mercado em geral, em setores 
como os serviços, a indústria transformadora, a construção civil, a agricultura, 
a indústria extrativa e a extração pedreira. Este facto fundamental sublinha a 
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necessidade de se prestar atenção às operações das empresas e às cadeias de 
abastecimento – nacionais e transnacionais – em esforços mais amplos contra 
o trabalho forçado e o tráfico de trabalho forçado nas áreas da economia de 
mercado em que estes abusos ocorrem.378

A principal responsabilidade pela abordagem das causas do trabalho forçado e 
do tráfico para o trabalho forçado – nas operações empresariais e nas cadeias 
de abastecimento de um modo mais amplo – cabe aos governos, e o principal 
meio de as combater reside num quadro jurídico sólido, que acompanhe os me-
canismos de aplicação e em políticas públicas sólidas, como referido nas secções 
anteriores deste capítulo.

A legislação que rege o respeito dos direitos humanos ao longo de toda a ativi-
dade empresarial e das cadeias de abastecimento é um elemento crítico do quadro 
jurídico mais vasto sobre o trabalho forçado e o tráfico de seres humanos para 
fins de trabalho forçado. Neste contexto, os Princípios Orientadores das Nações 
Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos convidam os Estados a «estabelecer 
claramente a expectativa de que todas as empresas domiciliadas no seu território 
e/ou jurisdição respeitem os direitos humanos ao longo das suas operações».379 
Os Estados deverão igualmente tomar medidas para evitar abusos no estrangeiro 
por empresas que operem dentro ou fora da sua jurisdição; este aspeto é espe-
cialmente importante, uma vez que as empresas operam cada vez mais em países 
com diferentes ambientes regulamentares.380 

Vários Estados adotaram disposições voluntárias sobre o dever de diligência 
em matéria de direitos humanos nas operações das empresas e nas cadeias de 
abastecimento. Mais recentemente, principalmente os países do Norte Global, 
mas não exclusivamente, começaram a introduzir leis que mandatam empresas 
para realizar o dever de diligência em matéria de direitos humanos. Embora o 
debate sobre as características ideais de conceção destas leis permaneça em 
aberto, entre as lições extraídas da primeira vaga de legislação obrigatória sobre 
o dever de diligência, estão a importância da clareza em termos das obrigações 
e expectativas específicas impostas às empresas, a coerência entre as jurisdi-
ções nacionais para garantir um campo de atuação e de sensibilização ativa do 
governo às empresas, a fim de explicar as leis e de proporcionar orientações de 
conformidade.381 A cobertura das leis sobre o dever de diligência em matéria 
de direitos humanos é igualmente fundamental. A maioria tem sido até agora 
limitada aos fornecedores que operam nos elos superiores das cadeias de abas-
tecimento, o que significa que as leis têm tido um impacto limitado na promoção 
do dever de diligência entre as empresas que se situam em níveis inferiores da 
cadeia de abastecimento, na economia informal, onde os riscos são tipicamente 
maiores.382 Muito poucas dessas leis foram aprovadas por países no Sul Global.

Os Estados também precisam de fazer maior uso de outras dimensões da sua 
autoridade reguladora e do seu poder económico para garantir que as empresas 
respeitam os direitos humanos nas suas operações e cadeias de abastecimento. 
Tal inclui a integração do dever de diligência em matéria de direitos humanos 
como parte dos critérios de elegibilidade para empresas que solicitam créditos à 
exportação, com o apoio oficial e empréstimos diretos, 383, 384 bem como a inclusão 
da condicionalidade em matéria de direitos humanos nos acordos de empréstimo 
com empresas e instituições financeiras de desenvolvimento.385 As disposições 
laborais nas políticas comerciais e nos acordos comerciais são outro meio impor-
tante de alavancar práticas empresariais responsáveis. Embora cada vez mais 
acordos comerciais contenham tais disposições, apenas cerca de um terço dos que 
entraram em vigor nos últimos dez anos continham disposições especificamente 
relacionadas com a isenção de trabalho forçado e outros direitos fundamentais no 
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trabalho.386 Os próprios governos podem fazer mais para dar um bom exemplo e 
promover uma mudança mais ampla, assegurando um dever de diligência sólido 
contra as violações dos direitos humanos por parte de empresas detidas ou con-
troladas pelo Estado. Podem igualmente potenciar a importância económica dos 
contratos públicos para incentivar práticas de diligência devida por parte dos for-
necedores públicos.387

O progresso também exige que as empresas – transnacionais e nacionais – in-
tensifiquem esforços para prevenir, identificar, mitigar e remediar o trabalho for-
çado, o tráfico de trabalho forçado e outras violações dos direitos humanos nas 
suas operações e cadeias de abastecimento, em conformidade com as obriga-
ções de diligência devida das empresas, enunciadas nos Princípios Orientadores 
das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos,388 a Declaração da OIT 
sobre as empresas multinacionais,389 e outras orientações de diligência devida 
apoiadas pelo governo.390 

Embora grande parte da atenção se tenha centrado nas grandes empresas 
transnacionais abertas ao público, sediadas no Norte Global, a responsabilidade 
empresarial de respeitar os direitos humanos estende-se, evidentemente, muito 
para além deste grupo, abrangendo, entre outros, microempresas, pequenas e 
médias empresas (PME) e outras grandes empresas – públicas e business-to-busi-
ness, nacionais e transnacionais, sedeadas tanto no Norte Global como no Sul 
Global. O progresso exige que todos estes grupos ajam para fazer face aos im-
pactos dos direitos humanos nas suas operações comerciais e cadeias de abas-
tecimento.

No seu cerne, o dever de diligência em matéria de direitos humanos envolve 
a avaliação dos riscos reais e potenciais de violações dos direitos humanos no 
âmbito das operações e da cadeia de abastecimento de uma empresa, integrando 
e agindo de acordo com as conclusões, acompanhando o progresso e comuni-
cando esses esforços. Em todo o processo, a diligência devida efetiva requer o 
envolvimento significativo das partes interessadas, incluindo as trabalhadoras e 
os trabalhadores, as suas organizações representativas e membros da comuni-
dade, uma vez que estão melhor posicionados para identificar os riscos locais e 
ajudar a formular as estratégias de mitigação mais adequadas.

A diligência devida em matéria de direitos humanos é orientada pelo risco, o que 
significa que a atenção deve centrar-se na identificação, definição de prioridades 
e atuação em «pontos críticos» onde o risco de violações dos direitos humanos 
é mais elevado em termos de gravidade e escala. Particularmente importantes 
neste contexto, são as micro e pequenas empresas informais que operam nos 
elos inferiores das cadeias de abastecimento, muitas vezes na extração e pro-
dução de matérias-primas, onde o trabalho forçado e outras violações dos di-
reitos humanos são frequentemente mais pronunciadas.391 Demasiadas vezes, 
os esforços de diligência devida concentram-se nos elos superiores das cadeias 
de abastecimento, onde a alavancagem e a visibilidade são maiores, e não nestes 
intervenientes informais de maior risco que operam nos elos inferiores,392 o que 
precisa de mudar.

O dever de diligência em matéria de direitos humanos exige que as empresas 
avaliem de forma crítica as suas próprias operações e modelos empresariais, 
bem como a forma como estes podem influenciar as estruturas de incentivos, 
as decisões empresariais e as práticas laborais dos fornecedores ao longo das 
cadeias de abastecimento. Uma ferramenta recente de autoavaliação desenvol-
vida pela OIT, em conjunto com a Organização Internacional de Empregadores 
(OIE), oferece orientações valiosas.393 Não existe um meio único de abordar os 
fatores que contribuem para as violações dos direitos humanos nas operações 
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comerciais e nas cadeias de abastecimento, relacionados com as empresas ou 
com a «procura», mas as práticas empresariais, de compra e de recrutamento 
equitativo bem estabelecidas e responsáveis podem contribuir, em grande 
medida, para a consecução deste objetivo. Os preços pagos aos fornecedores 
pelos fatores de produção que fornecem são igualmente essenciais para asse-
gurar rendimentos de subsistência e uma distribuição de valor justo ao longo 
das cadeias de abastecimento. 

As empresas podem também contribuir para combater algumas das causas pro-
fundas mais estruturais do trabalho forçado em locais de alto risco, ligadas às 
suas operações comerciais e cadeias de abastecimento. Embora a sua alavan-
cagem nas causas profundas possa ser limitada, as empresas podem desempe-
nhar um papel fundamental na defesa da ação governamental, na contribuição 
para a conceção e execução dos esforços e na promoção de sinergias entre as 
iniciativas dos setores público e privado. Mais uma vez, a ação das empresas 
deve ser ditada por avaliações de risco e de oportunidades para uma parceria 
construtiva e um envolvimento da comunidade. A experiência tem demonstrado 
que as abordagens isoladas raramente são bem-sucedidas na obtenção de mu-
danças duradouras.

Ferramentas como um recente mapeamento interativo de organizações que es-
tabelecem parcerias com o setor privado para combater violações dos direitos 
humanos394 podem ajudar as empresas a identificar pontos de entrada para 
colaboração. Um conjunto crescente de experiências395 e orientação396 também 
podem ajudar as empresas a identificar opções e abordagens de intervenção. 
Exemplos de esforços empresariais em curso que visam as causas profundas, 
incluem medidas para promover o recrutamento equitativo de trabalhadores e 
de trabalhadoras migrantes, e medidas para ajudar a combater a pobreza dos 
mesmos, nas suas cadeias de abastecimento, através da adoção de programas 
de rendimento digno.397 

Trabalho forçado imposto pelo Estado
O trabalho forçado imposto pelo Estado refere-se a uma enorme variedade de 
abusos com um aspeto em comum – são impostos pelos Estados aos seus pró-
prios cidadãos, as mesmas pessoas cujos direitos têm a responsabilidade de 
proteger e promover. As estimativas globais indicam que o trabalho forçado 
imposto pelo Estado representa um em cada sete casos de trabalho forçado.

O facto destes abusos serem o produto direto de leis e práticas deliberadas por 
parte dos Estados reforça a sua inadmissibilidade. No entanto, também deixa bem 
claro o que é necessário para a mudança – nomeadamente, o compromisso po-
lítico e o acompanhamento para reformar essas mesmas leis e práticas. A expe-
riência do Usbequistão – onde o trabalho forçado imposto pelo Estado na colheita 
do algodão foi praticamente eliminado apenas alguns anos após uma mudança 
anunciada na política do Estado – ilustra quão rapidamente pode acontecer uma 
mudança quando esta dimensão vital do compromisso político está presente.

As Convenções da OIT e as deliberações conexas dos órgãos de supervisão da 
OIT definem claramente as reformas legislativas e práticas necessárias nos 
países onde persistem os trabalhos forçados impostos pelo Estado.
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Cooperação e parceria internacionais
A cooperação e a parceria internacionais são indispensáveis para uma res-
posta eficaz ao trabalho forçado, à escravatura moderna e ao tráfico de seres 
humanos. O desafio é demasiado grande e a miríade de causas profundas é 
demasiado complexa para que os governos nacionais ou outros intervenientes 
possam, sozinhos, encontrar uma solução.

Muito tem sido feito em termos de reforço da visibilidade do trabalho forçado 
e da criação de mecanismos de cooperação e parceria para a sua resolução.  
A Alliance 8.7 desempenha um papel particularmente importante neste con-
texto. Fundada em 2016, esta parceria global facilita a cooperação para acabar 
com o trabalho forçado, o tráfico de seres humanos e o trabalho infantil. Agrupa 
mais de 240 parceiros de governos, organizações multilaterais, organizações 
de trabalhadores e trabalhadoras e de empregadores, organizações não gover-
namentais, instituições académicas e grupos de reflexão para definir formas 
eficazes de acelerar o progresso, no sentido da realização da meta 8.7 dos ODS 
relativa à erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado e do tráfico de 
seres humanos. A Alliance 8.7 concentra-se no aumento da ação colaborativa, 
na promoção da inovação e na expansão de soluções eficazes.

A natureza transfronteiriça do trabalho forçado e do tráfico de seres humanos 
sublinha a necessidade particular de uma estreita cooperação e coerência polí-
tica entre os países em domínios de intervenção com incidência nestes abusos. 
Estas áreas incluem a governação da migração baseada nos direitos, o recruta-
mento justo e a aplicação do direito penal. Estão em vigor vários mecanismos 
destinados a facilitar a colaboração transnacional sobre estas e outras questões 
conexas.398 A cooperação entre os governos e os parceiros sociais, baseada no 
diálogo social, é igualmente vital para a criação de soluções duradouras e ba-
seadas no consenso, para o desafio do trabalho forçado. Garantir o respeito 
pelos direitos fundamentais dos trabalhadores e das trabalhadoras, em matéria 
de liberdade sindical e de negociação coletiva, anteriormente referida, é uma 
condição prévia essencial para o diálogo social.

Embora outros intervenientes não possam substituir os papéis das organizações 
de empregadores e de trabalhadores e trabalhadoras na condução das relações la-
borais, nem as obrigações dos Estados no que diz respeito à aplicação do Estado de 
direito, as organizações nacionais e internacionais da sociedade civil, incluindo os 
grupos de vítimas sobreviventes, podem também contribuir com a sua forte expe-
riência para a abordagem dos fatores do trabalho forçado e para o reforço da resi-
liência dos grupos vulneráveis ao mesmo. As iniciativas multiatores que envolvem a 
cooperação entre o governo, os parceiros sociais, os membros da economia social 
e solidária, a sociedade civil, as empresas e outros grupos são um modelo cada vez 
mais comum para abordar as causas profundas do trabalho forçado e do trabalho 
infantil a nível local, em zonas onde o risco destes abusos é elevado.

O apoio internacional ao financiamento e à mobilização de recursos é outro ele-
mento fundamental de uma cooperação e parceria mais amplas. As políticas e 
os planos contra o trabalho forçado pouco significam na ausência dos recursos 
necessários para a sua execução. Embora os governos possam e devam adotar 
estratégias de mobilização de recursos para expandir o seu espaço orçamental,399 
a comunidade internacional tem um papel fundamental a desempenhar na ajuda 
para colmatar as lacunas de financiamento nacionais no combate ao trabalho for-
çado, onde estas persistem. Este papel é ainda mais importante tendo em conta 
as pressões orçamentais e o aumento da dívida que muitos governos enfrentam 
na sequência da crise de COVID-19. É fundamental cumprir os compromissos de 
longa data assumidos pelos países industrializados em matéria de ajuda pública ao 
desenvolvimento e de financiamento do desenvolvimento sustentável.400 A assis-
tência financeira internacional a título de bonificação da dívida e os empréstimos 
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a países com taxas de juro muito baixas são duas das outras áreas em que o apoio 
internacional pode ajudar a colmatar o défice de financiamento.401

A Recomendação (n.º 203), sobre o trabalho forçado, de 2014, da OIT sublinha igual-
mente a importância de mobilizar recursos para a cooperação técnica internacional 
e a assistência nos esforços nacionais contra o trabalho forçado. As agências da 
ONU, outras organizações multilaterais e bilaterais, as organizações não governa-
mentais internacionais, as fundações privadas e uma variedade de outros grupos 
envolvidos podem desempenhar um papel importante neste contexto.

O progresso acelerado contra o trabalho forçado exige que se baseie na ex-
periência existente, em vez de se «reinventar a roda». As parcerias destinadas 
a partilhar experiências e ensinamentos podem ajudar a destacar e a fazer 
avançar um número crescente de práticas instrutivas na abordagem do trabalho 
forçado a todos os níveis. A Alliance 8.7 é uma plataforma fundamental para a 
partilha de experiências entre o vasto leque de organizações governamentais e 
não governamentais que compõem a sua filiação. A Pathfinder Country Initiative, 
uma componente da Alliance 8.7, inclui mais de 20 países membros do Norte 
Global e do Sul Global que se comprometeram a acelerar o progresso no sentido 
de alcançar a meta 8.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a docu-
mentar e partilhar as lições aprendidas em benefício de outros países.

As plataformas empresariais, incluindo a Rede Mundial de Empresas sobre 
Trabalho Forçado402 e a Plataforma do Trabalho Infantil,403 são fóruns impor-
tantes para o intercâmbio de experiências e a orientação nos esforços empresa-
riais para acabar com o trabalho forçado, o tráfico de seres humanos e o trabalho 
infantil. A Organização Internacional dos Empregadores (OIE), no âmbito do seu 
papel mais amplo de órgão de ligação permanente para o intercâmbio de in-
formação, pontos de vista e experiências entre os empregadores em todo o 
mundo, é também fundamental para facilitar o intercâmbio de experiências e 
de orientação entre pares para as empresas na luta contra o trabalho forçado.  
A Confederação Sindical Internacional (CSI) desempenha um papel semelhante 
enquanto plataforma de partilha de experiências e orientação para os sindi-
catos, nos esforços de combate ao trabalho forçado.

Investigação e recolha de dados 
É essencial dispor de informações e de estatísticas fiáveis sobre o trabalho 
forçado e o tráfico de seres humanos para promover a sensibilização e a com-
preensão do problema, bem como para definir respostas políticas.

A criação das ferramentas necessárias para a recolha de dados sobre o tra-
balho forçado e o tráfico de seres humanos é um primeiro passo importante. 
Para o efeito, a OIT está a trabalhar, em parceria com os institutos nacionais de 
estatística e outras agências das Nações Unidas, no desenvolvimento de um 
instrumento normalizado de inquérito aos agregados familiares para a recolha 
de dados sobre o trabalho forçado. A OIT, a OIM e o UNODC estão também a 
estabelecer parcerias no desenvolvimento de um instrumento de inquérito es-
pecífico para a medição do tráfico de trabalho forçado, a começar no setor das 
pescas. A OIM e o UNODC estão igualmente a desenvolver a primeira norma 
internacional de classificação dos dados administrativos sobre o tráfico de pes-
soas404 bem como orientações de acompanhamento para a produção, gestão e 
utilização seguras desses dados. 

A recolha de dados nacionais sobre o trabalho forçado ainda está a dar os pri-
meiros passos, e estes instrumentos serão fundamentais para ajudar os países 
a produzir estatísticas sólidas sobre o trabalho forçado e o tráfico de seres hu-
manos, bem como para acompanhar os progressos na abordagem destas viola-
ções dos direitos humanos. Os primeiros princípios orientadores internacionais 
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de sempre sobre medidas de trabalho forçado, aprovados em outubro de 2018 
na 20.ª Conferência Internacional de Estatísticos do Trabalho, proporcionam, aos 
países, um quadro normalizado de esforços de recolha de dados.

No entanto, a necessidade de provas vai muito para além dos dados e das es-
tatísticas. Respostas políticas informadas também requerem informações mais 
detalhadas sobre os fatores – socioculturais, económicos, jurídicos e políticos – das 
diferentes tipologias de trabalho forçado. Em relação a esta questão, é neces-
sária muito mais informação sobre o impacto concreto das iniciativas políticas e 
das medidas legais adotadas contra o trabalho forçado e o tráfico de seres hu-
manos, a fim de permitir a identificação de boas práticas com maior potencial 
de reprodução em larga escala. A cooperação entre instituições de investigação, 
universidades e outros membros da comunidade de investigação em geral será 
fundamental para colmatar estas lacunas importantes em termos de evidências. 

A partilha de dados e conhecimentos é um importante desafio conexo. Para 
que a informação seja objeto de ação, deve chegar primeiro aos que estão em 
posição de agir. Com este objetivo em mente, a OIT e a OIM estão a estabelecer 
parcerias para o desenvolvimento de uma bibliografia anotada abrangente, e de 
um mapa interativo de evidências e de lacunas de evidências relacionadas com 
o trabalho forçado, a fim de facilitar o acesso e a partilha de investigação sobre 
trabalho forçado. Adicionalmente, a OIM e outros parceiros criaram um portal 
global de dados abertos sobre o tráfico de seres humanos – o Counter Trafficking 
Data Collaborative (CTDC) – para pesquisadores, legisladores, defensores, par-
ceiros financiadores e outros grupos.405
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As respostas ao casamento forçado devem necessariamente ser alta-
mente contextualizadas e geograficamente específicas. No cerne dos prin-
cipais fatores conducentes ao casamento forçado estão as normas patriarcais 
e as estruturas sociais que exercem o controlo sobre a sexualidade das rapa-
rigas.406 Estas incluem perceçõess de que a sexualidade e a atividade sexual 
de uma rapariga refletem-se negativamente sobre ela, e sobre a sua família e, 
portanto, os seus progenitores são responsáveis pela sua proteção; daí resulta 
que a rapariga deve respeitar as diretrizes dos progenitores sobre com quem 
casar. Subjacente a isto está o pressuposto de que todas as raparigas querem 
casar, e que o casamento e a maternidade são as únicas opções de vida de uma 
rapariga.407 As intervenções devem abordar estas normas contextualizadas e as 
estruturas sociais, se quiserem ser bem-sucedidas no que diz respeito a pôr fim 
ao casamento forçado. As seguintes recomendações globais devem, portanto, 
ser consideradas como um amplo ponto de partida, e devem ser adaptadas a 
populações, países e regiões específicos.

Colocar aqueles que são vulneráveis 
ao casamento forçado, especialmente 
mulheres e raparigas, no centro
Qualquer resposta à escravatura moderna deve ter no seu centro vítimas sobre-
viventes e pessoas vulneráveis à exploração. Lutar contra o casamento forçado 
não é diferente. Uma vez que as mulheres e as raparigas são afetadas de 
forma desproporcionada, as respostas legislativas e políticas devem ter 
uma perspetiva de género, incluindo leis, políticas, programas, orçamentos 
e mecanismos de proteção social que contemplem essa dimensão.408 É impor-
tante que as pessoas migrantes também tenham acesso justo e equitativo a 
estes mecanismos e que as suas vozes estejam representadas.409, 410 As mu-
lheres e as raparigas devem participar na conceção destas intervenções, e os 
governos devem proporcionar vias significativas para a sua participação e con-
sulta ativa, incluindo a criação de espaços seguros (incluindo em linha), fóruns 
e redes de apoio.411 Por exemplo, envolver raparigas em mudanças legislativas 
e capacitá-las enquanto agentes transformadores para desafiar leis prejudiciais 
trouxe resultados positivos no Quénia, na Jordânia, no Maláui, na Zâmbia e no 
Zimbabué.412 Os mesmos princípios são válidos em tempos de crise, embora 
qualquer intervenção deva sempre priorizar o reforço da voz e a capacidade das 
raparigas.413

 2.2
Casamento forçado
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Garantir uma proteção adequada 
na legislação nacional
Toda a legislação destinada a combater o casamento forçado deve fazer parte 
de um conjunto de medidas preventivas e de proteção que coloque no centro 
das atenções as mulheres e as raparigas, e as pessoas vulneráveis ao casamento 
forçado.

O casamento forçado viola várias Convenções internacionais de direitos hu-
manos, incluindo a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948,414 a 
Convenção suplementar sobre a abolição da escravatura, do tráfico de escravos 
das instituições e práticas análogas à escravatura de 1956,415a Convenção sobre a 
eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres (CEDAW) de 
1981,416 a Convenção sobre os direitos da criança de 1989 (CDC),417 e o Protocolo 
Adicional à Convenção das Nações Unidas contra a criminalidade organizada 
transnacional relativo à prevenção, à repressão e à punição do tráfico de pes-
soas, em especial de mulheres e crianças (Protocolo de Palermo).418 Estes instru-
mentos obrigam os Estados a prevenir o casamento forçado e o tráfico para fins 
de casamento forçado e a proteger os cidadãos e as cidadãs, nomeadamente 
através da proibição ou criminalização de determinados atos a ele associados. O 
fim do casamento infantil, precoce e forçado também está incluído no Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 5.3. Apesar destes enquadramentos, não 
existe uma definição internacionalmente acordada de casamento forçado e do 
que o constitui, o que seria crucial para o fim da prática.

Apesar da ratificação quase universal do Convenção sobre a eliminação de 
todas as formas de discriminação contra mulheres (CEDAW), que proíbe o casa-
mento infantil, muitos países permitem que as crianças se casem com consen-
timento dos progenitores ou do tribunal. De facto, apenas 35 países seguem 
a Recomendação dos comités mistos da CEDAW e do Comité dos Direitos da 
Criança (CDC) para estabelecer a idade de 18 anos como a idade mínima do ca-
samento.419, 420 Aumentar a idade legal do casamento para 18 anos sem exceções 
protegeria as crianças vulneráveis que, de outra forma, podem ser coagidas a 
casar aos 16 ou 17 anos. Fazê-lo forneceria um padrão objetivo de maturidade 
que evite a discriminação e proteja as crianças do casamento, antes de estarem 
preparadas.421 O casamento antes dos 18 anos também mostrou ter um impacto 
económico negativo.422 Estima-se que o casamento infantil e a gravidez precoce 
tenham um custo para a economia global de centenas de milhares de milhões de 
dólares, enquanto o aumento da idade do casamento para 18 poderia suportar 
ganhos globais de 98 mil milhões de dólares relacionados com a mortalidade in-
fantil abaixo dos cinco anos e custos relacionados com o atraso no crescimento, 
além de economizar 17 mil milhões de dólares por ano relativos à educação 
secundária universal.423

Tornar crime forçar alguém a casar, pode ser parte da resposta, mas não a única 
solução. Tem um efeito simbólico ao comunicar que a prática não será tolerada,424 
pode dissuadir os perpetradores e capacitar as vítimas para tomarem a iniciativa 
e denunciarem incidentes. Isso pode incluir a criminalização do ato de se casar 
com uma criança, ou com alguém que não consente com o casamento, bem 
como com adultos que facilitam o casamento, incluindo a pessoa que conduz 
a cerimónia. Por exemplo, na Austrália, a legislação sobre casamento forçado 
aplica-se a casamentos registados e eventos cerimoniais não registados que 
ocorrem na Austrália, ou quando uma pessoa é levada para o exterior para se 
casar.425 No entanto, a criminalização pode levar a conduzir essas práticas à clan-
destinidade e pode desviar a atenção de respostas mais amplas que previnam 
o casamento forçado e protejam as pessoas mais vulneráveis. Os entrevistados, 
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nas consultas com peritos no Reino Unido antes da introdução de disposições 
relativas ao casamento forçado ao abrigo da Anti-Social Behaviour, Crime and 
Policing Act de 2014, expressaram a sua preocupação de que a criminalização 
poderia tornar as vítimas mais receosas de se denunciarem, especialmente se 
pudesse levar à prisão dos seus familiares.426 Esta é uma preocupação real, dado 
que os membros da família são os principais responsáveis pelos casamentos 
forçados. Ao contrário do processo civil, existe a preocupação de que uma vítima 
possa perder o controlo sobre o processo penal, uma vez que os serviços do 
Ministério Público podem continuar a prossegui-lo, potencialmente contra a sua 
vontade.427 Embora, em muitos aspetos, seja demasiado cedo para compreender 
o seu pleno impacto devido à quantidade limitada de jurisprudência, o casa-
mento forçado que se desenvolve no âmbito da criminalidade deve fazer parte 
de uma resposta holística mais ampla ao casamento forçado, incluindo outras 
medidas de prevenção e apoio,428 tais como o alojamento seguro, os fundos de 
emergência e o apoio psicossocial para as pessoas que se encontram em casa-
mentos formalmente registados e em uniões informais.429 

Os mecanismos nacionais de encaminhamento que contemplem a dimensão 
de género e que tenham em conta a situação das crianças, visando a proteção 
das pessoas vítimas de tráfico devem ser reforçados, a fim de melhorar as me-
didas de rastreio e as avaliações individuais das pessoas forçadas a casar e das 
vítimas de tráfico para fins de casamento forçado. Tal inclui o desenvolvimento 
e a aplicação de procedimentos operacionais normalizados, assim como a sen-
sibilização e a capacitação dos intervenientes que lidam com as vítimas sobre-
viventes, para apoiar na identificação e encaminhamento seguro, bem como 
para prestar serviços de proteção especializada e de aconselhamento sensível 
do ponto de vista cultural. Deve igualmente ser assegurado o acesso ao aconse-
lhamento jurídico e à representação jurídica, nomeadamente para as pessoas 
migrantes que se encontrem em situação irregular e/ou não possuam docu-
mentos de identidade legais.

As medidas legislativas destinadas ao casamento forçado devem incluir decisões 
de proteção civil independentes de outros processos judiciais.430 Na Austrália, o 
Tribunal Federal pode emitir ordens que impedem a emissão de um passaporte 
para uma criança, ordens que podem exigir a entrega do passaporte de uma 
criança ou do adulto acompanhante, ao tribunal, impedindo a saída da criança do 
território nacional.431 No Reino Unido, as Forced Marriage Protection Orders (FMPO) 
criam condições juridicamente vinculativas que corrigem o comportamento das 
pessoas que tentam forçar alguém a casar, com o objetivo principal de proteger 
as pessoas em risco.432 Tal pode incluir uma ordem de restrição ou a proibição de 
retirar as pessoas em risco do país. A violação de uma FMPO é uma infração penal 
e pode ser tratada no tribunal de família ou no tribunal penal.433 O principal meio 
de proporcionar medidas de reparação penais ou civis para proteger as vítimas 
e as pessoas em risco é uma abordagem informada sobre os traumas e centrada 
nas vítimas, que habilita as vítimas sobreviventes a fazerem escolhas informadas 
quanto à melhor solução para a sua situação individual. Nem todas as vítimas 
decidem instaurar processos judiciais, especialmente quando os membros da fa-
mília são os perpetradores; como tal, deverá ser disponibilizado um conjunto de 
medidas de reparação, incluindo alternativas à ação penal.

Para além de abordagens punitivas, as leis devem combater os fatores subja-
centes ao casamento forçado, incluindo a desigualdade de género, e propor-
cionar medidas de proteção para as raparigas vulneráveis ao casamento forçado. 
Por exemplo, a legislação deve reforçar os sistemas de saúde e o acesso aos mes-
mos,434 incluindo sistemas de informação sobre saúde, e impor uma educação 
sexual abrangente que inclua o reconhecimento da capacidade de consentir a 
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atividade sexual antes do casamento. A legislação deve igualmente prever a 
igualdade de acesso à educação.435 A mutilação/corte genital forçado (MGF/C) e 
outras práticas tradicionais nocivas devem ser criminalizadas, juntamente com 
toda a violência sexual baseada no género.436 Tal inclui todas as disposições que 
permitam, justifiquem ou conduzam a um casamento forçado, como aquelas 
que permitem que os autores de violações ou abusos sexuais escapem à ação 
penal casando com as próprias vítimas.437 A violação conjugal deve também ser 
reconhecida como crime, devendo as disposições permitir que os casamentos 
de crianças sejam anulados, ou dissolvidos sem colocar um fardo indevido sobre 
as vítimas sobreviventes.438 As leis que agravam a vulnerabilidade ao casamento 
forçado devem ser revogadas, incluindo as que impedem a plena, igual e signifi-
cativa participação política das mulheres, as que tornam as mulheres ou os seus 
filhos apátridas e as que não permitem às mulheres herdar terras e proprieda-
des.439 As leis devem prever a igualdade de acesso à proteção social e às redes 
de segurança, incluindo o registo de nascimento e de casamento, a igualdade 
nos direitos laborais e a prevenção da discriminação em razão do casamento ou 
da maternidade, assim como o despedimento por motivos de gravidez. Todos os 
Estados devem introduzir e proteger a licença parental remunerada.440

A existência de quadros legislativos sólidos exige o acesso à justiça e a meca-
nismos de responsabilização.441 Tal inclui o reforço dos quadros jurídicos disponí-
veis, como é o caso das leis que visam a luta contra o tráfico de seres humanos, 
a proteção das crianças, a proteção das testemunhas e os serviços jurídicos gra-
tuitos, assim como a formação a funcionárias e funcionários da justiça, forças de 
segurança, procuradoras e procuradores, advogadas e advogados de defesa e 
o próprio poder judicial.442 Os coordenadores e coordenadoras nacionais ou as 
instituições nacionais de direitos humanos podem desempenhar um papel re-
levante no acompanhamento da resposta legislativa e na responsabilização dos 
governos.443 

Abordar as normas e estruturas socioculturais 
subjacentes que perpetuam o casamento forçado 
A legislação não é, por si só, suficiente para pôr termo ao casamento forçado 
e deve ser articulada com abordagens preventivas mais amplas que tratem as 
discriminações subjacentes e a desigualdade de género, bem como as normas 
socioculturais conexas.444 Estas abordagens preventivas devem assentar no con-
texto pertinente, determinado através de investigação sobre as vulnerabilidades 
específicas ao casamento forçado, o que inclui a recolha e publicação de dados 
anonimizados relevantes para fundamentar abordagens específicas.445

No centro da mudança destas atitudes estão a educação, a formação e as ativi-
dades de capacitação baseadas na comunidade, que se revelaram um incentivo 
ao aumento da idade para casar. Por exemplo, o programa Tostan centra-se 
na capacitação das comunidades para abandonarem a MGF/C, aumentando a 
sensibilização para a igualdade de género e incentivando o empoderamento 
económico. Apesar de não ter como alvo direto o casamento forçado ou infantil, 
um dos resultados do programa tem sido a mudança nas atitudes da comuni-
dade, não apenas sobre a MGF/C, mas também sobre o casamento forçado.  
O programa foi replicado na Somália, no Senegal, no Jibuti, na Gâmbia, na Guiné, 
na Guiné-Bissau, no Mali e na Mauritânia.446 É fundamental que os programas 
de empoderamento comunitário sejam adaptados às comunidades e às culturas 
recetoras e que sejam inclusivos para todas as pessoas que a ela pertencem, 
incluindo os homens.447 
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As normas patriarcais também afetam o acesso a serviços de saúde sexual e re-
produtiva, essenciais para prevenir a gravidez na adolescência e o risco subse-
quente de casamento infantil. Tal vai para além da eliminação de barreiras legais 
no acesso aos serviços e deve envolver o trabalho com os profissionais de saúde 
para eliminação, também, das «barreiras extrajudiciais», tais como exigir infor-
mação excessiva por parte das raparigas que procuram apoio, ou deixá-las com a 
perceção de que os prestadores dos serviços irão violar a sua confidencialidade.448  
É fundamental que os profissionais de saúde recebam educação e formação para 
se envolverem criticamente no trabalho que é preciso fazer ao nível das normas 
paternalistas subjacentes que impulsionam estas barreiras adicionais. 

A religião pode ter um efeito profundo no combate às atitudes e normas sociais 
que impulsionam o casamento forçado. Em muitos países, organizações reli-
giosas prestam serviços às pessoas afetadas pelo casamento forçado, incluindo 
a identificação de casos e o apoio para reconstruirem as suas vidas.449 Os lí-
deres religiosos são extremamente influentes e podem desempenhar um papel 
importante no fim do casamento forçado. Isto inclui reforçar a sensibilização 
sobre como identificar potenciais casos, recusar realizar qualquer casamento 
que suspeitem que possa ser forçado, e abordar as normas sociais, colaborando 
com os agentes de desenvolvimento, assumindo compromissos públicos e parti-
cipando em campanhas e em ações de formação para desenvolver o seu próprio 
papel no combate pelo fim da prática do casamento forçado, incluindo através 
da realização de sermões.450 

Investir na construção da capacitação económica  
das pessoas em risco de casamento forçado, 
ou a viver num casamento forçado
Fornecer alternativas económicas ao casamento forçado funciona como uma 
medida preventiva, e também como uma saída. O ensino primário e secundário 
para todas as pessoas, especialmente para as raparigas, desempenha um papel 
significativo no desvio das crianças do trabalho infantil no agregado familiar, 
direcionando-as para o contexto da sala de aula, o que tem produzido resultados 
fundamentais na redução da prevalência e da vulnerabilidade ao casamento 
infantil.451 Tal significa que a tónica deve ser alargada para além da oferta de sis-
temas educativos e incluir medidas como o alargamento do acesso das crianças 
à escola, nomeadamente através da redução das propinas escolares e dos custos 
associados à compra de manuais escolares e uniformes.452 A qualidade do ensino 
deve também ser considerada, uma vez que também influencia a retenção das 
crianças em risco.453 As barreiras familiares e comunitárias à oferta de educação 
às raparigas vistas como tendo menos valor do que os seus irmãos, aumentam 
o risco de não chegarem a completar a sua educação. Para aumentar a retenção 
das raparigas, nos contextos onde as escolas secundárias não estejam disponí-
veis localmente, é importante criar programas educativos comunitários, orien-
tados para elas,454 bem como campanhas de sensibilização sobre o casamento 
infantil e a importância da saúde sexual e reprodutiva. 

Os incentivos económicos para as famílias, tais como as transferências condi-
cionais e incondicionais de dinheiro ou em géneros, quando implementadas 
como parte de um programa mais amplo de combate a atitudes e comporta-
mentos patriarcais prejudiciais, têm demonstrado incentivar o aumento da idade 
para casamento.455 Por exemplo, o programa Berhane Hewan, na Etiópia rural, 
incluiu atividades como a formação de grupos de apoio a raparigas entre os 
10 e os 19 anos, oferecendo formação profissional, incluindo competências de 
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subsistência, atribuindo cabras como incentivo, após a conclusão dos estudos 
das raparigas solteiras que participaram no programa, e realizando conversas 
comunitárias sobre casamento infantil e saúde reprodutiva dirigidas a rapari-
gas.456 Uma avaliação do programa revelou que nenhuma criança que passou 
pelo Berhane Hewan, se casou até ao final do projeto.457 

As mulheres e as raparigas vulneráveis ao casamento forçado devem ter igual-
dade de acesso a oportunidades económicas, incluindo o pleno emprego pro-
dutivo e o trabalho digno.458 O casamento forçado tem impactos substanciais 
nos rendimentos potenciais e na produtividade das mulheres, com algumas 
estimativas a apontar para o facto de que os países renunciam, em média, a 
1 por cento da sua base de rendimentos nacional devido ao casamento infan-
til.459 Pôr termo a esta prática, significa também proporcionar oportunidades 
para que as mulheres e as raparigas que, de outro modo, poderiam ter sido 
vulneráveis, contribuam para a economia. Para apoiar este objetivo, as institui-
ções e os empregadores devem oferecer oportunidades de emprego para as 
mulheres e raparigas, proporcionando, simultaneamente, formação ao nível das 
«competências interpessoais», além da educação formal, tais como programas 
de formação e de desenvolvimento de competências de preparação para o em-
prego e no local de trabalho, que promovam a autoconsciência, a autoestima e 
o planeamento de vida.460

Proteger os direitos das pessoas vulneráveis 
ao casamento forçado e ao tráfico para 
casamento forçado em tempos de crise
As pessoas que vivem em situações de conflito, ou aquelas que são forçadas a 
migrar por causa de conflitos, ou no contexto de catástrofes e efeitos adversos 
das alterações climáticas, estão em maior risco de casamento forçado e de tráfico 
para esse fim. Algumas formas de casamento forçado ocorrem como resultado 
direto da crise, por exemplo, quando as mulheres e as raparigas são raptadas ou 
traficadas por grupos armados e forçadas a casar com combatentes.461 O risco 
também aumenta como resultado indireto, uma vez que as pessoas que fogem de 
zonas de conflito também podem ser atacadas enquanto se deslocam ou residem 
em campos de refugiados.462 Qualquer resposta humanitária deve, por conse-
guinte, incluir uma resposta ao casamento forçado, abrangendo a atribuição de 
prioridade a um financiamento adequado e a recursos humanos.463 Tal deve ser 
adaptado à compreensão da vulnerabilidade específica da população afetada, 
bem como do risco específico em causa. Exige uma ação holística, integrada e 
coordenada entre todas as partes interessadas desde o início da crise até à tran-
sição e à recuperação.464 A coordenação é fundamental. Para o efeito, é essencial 
desenvolver procedimentos-padrão operacionais que contribuam para reforçar 
as vias de proteção para a identificação das pessoas vulneráveis ao casamento 
forçado e a assistência que lhes deve ser prestada, assegurando, para tal, que 
todos os intervenientes envolvidos recebem formação adequada.465

Os princípios orientadores do Global Protection Cluster sobre a ação contra o 
tráfico em contextos de deslocados internos recomendam que os intervenientes 
humanitários «criem percursos para que as pessoas abandonem as zonas de 
conflito em segurança, ofereçam meios de subsistência e oportunidades de 
educação às pessoas em risco, assegurem a segurança alimentar, estabeleçam 
serviços de registo civil gratuitos (incluindo nascimentos e casamentos), per-
mitam à comunidade identificar e utilizar mecanismos de resiliência locais e re-
forcem a capacidade dos prestadores de serviços locais.»466 Recomendam ainda a 
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sensibilização para os sinais de tráfico, incluindo o casamento forçado, bem como 
a prestação de proteção e assistência às pessoas afetadas.467 Um exemplo de 
uma iniciativa promissora centrada na sensibilização no Levante, foi desenvolvida 
com o objetivo de dar voz à população afetada468 e foi também lançada uma cam-
panha em toda a sub-região que envolve diferentes membros da família como 
agentes da mudança, para prevenir o tráfico de seres humanos, nomeadamente 
para casamentos forçados. A própria população afetada pela crise facilitou ses-
sões de diálogo comunitário para prevenir o tráfico, inclusive para casamentos 
forçados. Tais iniciativas terão de ser complementadas com o acesso às necessi-
dades básicas e às oportunidades de subsistência para as pessoas identificadas 
como estando em risco de tráfico para casamento forçado.

A prestação de assistência a pessoas em situações de conflito inclui o desenvol-
vimento de sistemas de proteção, como linhas diretas, abrigos e casas seguras, 
assim como apoio jurídico – juntamente com esforços de sensibilização sobre a 
forma de reivindicar os seus direitos469 – a fim de identificar e assistir as popu-
lações em risco durante os conflitos e em situações prolongadas, tal como no 
pós-conflito, incluindo em países vizinhos e zonas de regresso.470 Devem ser 
estabelecidos quadros de alerta precoce e de acompanhamento para o risco 
potencial ou iminente de casamento forçado ou de tráfico para esse efeito, es-
pecialmente em campos de refugiados. Devem também ser realizadas avalia-
ções regulares dos riscos de proteção enfrentados pelos diferentes grupos de 
pessoas afetadas pela crise por parte dos agentes humanitários que gerem os 
campos. Tais avaliações devem incluir o casamento forçado e a recolha de dados 
sobre os riscos e as vulnerabilidades do casamento forçado, nomeadamente 
através de indicadores indiretos.471 

Embora seja necessário incorporar esforços para combater o casamento forçado 
e o tráfico para fins de casamento forçado nas respostas humanitárias, durante 
situações de emergência, qualquer resposta a situações de crise deverá incluir 
o reforço das instituições e estruturas existentes para responder melhor a fu-
turas crises. A pandemia de COVID-19 pôs a nu as desigualdades e as injustiças 
sociais inerentes em todo o mundo. Conduziu a que mais famílias e comuni-
dades enfrentassem a pobreza extrema e, tal como acontece em muitas situa-
ções de crise, foram as famílias de rendimentos mais baixos, e as mulheres e 
raparigas,472 quem foi particularmente vulnerável a estes choques. É essencial 
que «reconstruir melhor» após a COVID-19 se traduza numa recuperação mais 
sustentável e resiliente, que reduza a probabilidade de choques futuros e au-
mente a resiliência da sociedade quando os mesmos ocorrem.473 Tal inclui o in-
vestimento contínuo em serviços sociais e de bem-estar,474 incluindo serviços de 
saúde sexual e reprodutiva,475 para que sejam resilientes face à próxima crise, o 
reforço da legislação que prevê a igualdade de género, e a luta contra as normas 
patriarcais, para que as mulheres e as raparigas não sejam prejudicadas. 

Mais especificamente, a COVID-19 atrasou os resultados escolares das crianças, 
em especial das raparigas, em muitos países.476 Existe o risco de que o encer-
ramento das escolas leve alguns estudantes a “saírem da rede”, em especial as 
raparigas e as pessoas oriundas de meios socioeconómicos mais baixos. Isto 
pode impedi-los de retomarem a sua educação, colocando assim estas pessoas 
em maior risco de ficarem para trás e de limitar as suas aspirações educacio-
nais.477 Tal contexto, por sua vez, aumenta o risco de casamento infantil e for-
çado. É essencial que os países proporcionem oportunidades de educação e de 
escolarização de recuperação através da formação e do ensino de professores.478 
As crianças afetadas necessitam de oportunidades educativas adicionais para 
concluírem a escolaridade com diplomas completos e estarem preparadas para 
aceder ao mercado de trabalho, em vez de serem forçadas a casamentos pre-
coces como única alternativa viável.
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Abordar a vulnerabilidade das pessoas 
migrantes, em especial das crianças
A migração pode criar situações de vulnerabilidade que podem ser exploradas 
para sujeitar as pessoas ao casamento forçado. Enquanto muitas pessoas 
migram voluntariamente para se casarem, algumas são intencionalmente en-
ganadas e traficadas para fins de casamento forçado ou, uma vez que tenham 
migrado ou ainda durante a viagem, acabam em situações em que não podem 
escapar e são coagidas a casar-se à força. Algumas pessoas – tanto crianças 
como adultos – veem-se pressionadas ou instruídas pelas famílias a empreender 
a migração para fins de casamento. Embora, em alguns casos, a família possa 
não ter intenção criminosa, podem estar a recorrer a estratégias de sobrevi-
vência negativas, decidindo que o casamento é a melhor forma de sustentar a 
sua família, sem considerarem, plenamente, os melhores interesses dos pró-
prios e desrespeitando o seu livre arbítrio. Noutros casos, as pessoas migrantes 
que acabaram em situações de vulnerabilidade – como é o caso das crianças 
não acompanhadas ou separadas, ou os migrantes retidos ou desamparados – 
podem ser mais facilmente perseguidos e forçados a casar.

A definição de políticas abrangentes e o desenvolvimento de parcerias que 
proporcionem às pessoas migrantes em situação de vulnerabilidade, indepen-
dentemente do seu estatuto migratório, o apoio necessário em todas as fases 
da migração – é, por conseguinte, um meio importante de abordar e reduzir o 
risco de casamento forçado e de tráfico para casamento forçado. Tal inclui a 
melhoria da capacidade de identificar as pessoas mais vulneráveis ao casamento 
forçado e ao tráfico para fins de casamento forçado, e de as proteger e ajudar 
a exercer os seus direitos humanos. As pessoas migrantes que tenham sofrido 
casamento forçado e/ou tráfico para casamento forçado devem ser dotadas de 
instrumentos que lhes permitam determinar os próximos passos, nomeada-
mente proporcionando-lhes um regresso seguro e digno, com igual acesso à 
proteção social e aos serviços, à justiça, à assistência psicossocial, à educação, 
à formação profissional, às oportunidades de emprego e ao trabalho digno. 
Todas as pessoas migrantes devem receber informação sobre os requisitos e 
benefícios do acesso à identidade jurídica. Os consulados deverão reforçar a sua 
capacidade, nomeadamente ao nível da identificação, proteção e assistência aos 
seus nacionais no estrangeiro que tenham sido vítimas de casamento forçado, 
inclusive através da formação de funcionários e funcionárias consulares, em 
ações baseadas nos direitos humanos, que contemplem a dimensão de género 
e a sensibilidade para a especificidade das crianças.

As pessoas que regressam a casa e que sofreram casamentos forçados podem 
ter dificuldade em adaptar-se e em reconstruir as suas vidas porque ainda en-
frentam muitos dos mesmos fatores económicos, sociais e psicossociais que os 
levaram a migrar. Neste sentido, uma abordagem integrada e sustentável da 
reintegração deve ter em conta as dimensões económica, social e psicossocial, 
bem como as necessidades das pessoas repatriadas, as necessidades individuais 
e as das comunidades às quais regressam. A reintegração pode ser considerada 
sustentável quando as pessoas repatriadas que experienciaram o casamento 
forçado, atingiram níveis de autossuficiência económica, estabilidade social 
dentro das suas comunidades e bem-estar psicossocial que lhes permite lidar 
com os fatores de (re)migração. Tendo alcançado uma reintegração sustentável, 
as pessoas repatriadas são então capazes de tomar novas decisões de migração 
como uma questão de escolha e não de necessidade.479 

Parte 2. Acabar com a escravatura moderna: o caminho para 2030

109

Estimativas Globais da Escravatura Moderna: trabalho forçado e casamento forçado



Os Estados devem estabelecer quadros e acordos de cooperação bilateral, re-
gional e multilaterais que garantam que o regresso e a readmissão das vítimas 
sobreviventes de casamentos forçados ao seu próprio país sejam seguros, 
dignos e em plena conformidade com o direito internacional em matéria de 
direitos humanos, incluindo os direitos da criança, e que incluam igualmente 
disposições que facilitem uma reintegração sustentável.480

As crianças migrantes requerem especial atenção. As crianças não acompa-
nhadas e separadas devem ser protegidas em todas as fases do processo migra-
tório481 através do estabelecimento de procedimentos especializados para a sua 
identificação, encaminhamento, cuidados e reagrupamento familiar. Tal inclui o 
acesso a cuidados de saúde, saúde mental, educação e assistência jurídica, bem 
como o direito de ser ouvida em processos administrativos e judiciais. A rápida 
nomeação de um tutor legal competente e imparcial é um meio essencial para 
fazer face às vulnerabilidades da criança, protegendo-a de todas as formas de 
violência e proporcionando o acesso a soluções sustentáveis que sejam do seu 
interesse. 

A identidade jurídica é um fator essencial do desenvolvimento sustentável e da 
migração segura e regular,482 iem consonância com a Agenda 2030 e o Pacto 
Global para as Migrações Seguras, Ordenadas e Regulares. O acesso a procedi-
mentos legais de registo de identidade é fundamental para proteger as crianças 
do casamento forçado, para proteger as crianças que foram forçados a casar 
no estrangeiro e, em particular, para evitar que os traficantes passem por seus 
tutores. Uma identidade legal facilita o estabelecimento de uma nacionalidade 
para as crianças, contribuindo assim para prevenir a apatridia e permitir que 
as crianças procurem proteção contra a violência, a exploração e os abusos, 
como o casamento forçado. Tal inclui a eliminação dos obstáculos ao registo de 
nascimento das pessoas migrantes em situação irregular, quer por lei quer na 
prática, a fim de reduzir a sua exposição ao casamento forçado. Os progressos 
neste domínio exigem igualmente o reforço dos procedimentos de identificação 
e dos sistemas de documentação através de esforços de digitalização, bem como 
da capacidade consular e da cooperação, nomeadamente através da assistência 
técnica e de acordos bilaterais ou regionais.483 
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As Estimativas Globais da escravatura moderna cobrem duas dimensões prin-
cipais, o trabalho forçado e o casamento forçado. O presente anexo resume os 
métodos utilizados para calcular as estimativas da escravatura moderna na pre-
sente edição. Uma descrição técnica mais abrangente da metodologia também 
está disponível numa publicação separada.484

Stock e fluxo 
Em princípio, todas as formas de escravatura moderna podem ser medidas, 
como um stock e como um fluxo. Uma medição do stock refere-se ao número 
médio de pessoas em situação de escravatura moderna, num determinado mo-
mento, durante o período de referência de 2017-2021. Uma medição do fluxo 
refere-se ao número total de pessoas que foram sujeitas a escravatura moderna, 
durante qualquer período de tempo, entre 2017 e 2021. As estimativas calculam 
tanto o stock, como o fluxo total das diferentes dimensões da escravatura mo-
derna. A medição do fluxo não considera o período de tempo durante o qual a 
pessoa foi sujeita a escravatura moderna, no período de referência, ao passo 
que a medição do stock o faz.

A duração do trabalho forçado (ou seja, a quantidade de tempo durante a qual as 
pessoas ficaram presas em trabalhos forçados) é o fator-chave para determinar 
o stock médio por referência ao fluxo total. A estimativa do stock é calculada mul-
tiplicando o fluxo total pela duração média de um período de trabalho forçado, 
expressa numa fração em relação ao período total.

A estimativa do casamento forçado é apresentada como um valor do stock, re-
presentando todas as pessoas que vivem num casamento forçado no período 
de referência. 

Trabalho forçado 
A estimativa de trabalho forçado compreende a exploração de trabalho forçado 
(formas de trabalho forçado impostas por indivíduos privados, grupos ou em-
presas, em todos os setores, exceto a indústria da prática do sexo comercial), 
exploração da prática do sexo forçado de adultos e de crianças para fins comer-
ciais, e trabalho forçado imposto pelo Estado. Estas estimativas foram obtidas 
a partir de várias fontes, uma vez que nenhuma fonte é considerada suficien-
temente adequada. Globalmente, a metodologia utilizada na presente edição 
das Estimativas Globais é essencialmente a mesma da edição anterior de 2017, 
com algumas melhorias no âmbito e no tratamento estatístico dos dados subja-
centes. As mudanças afetaram particularmente a estimativa do trabalho forçado 
a nível regional e na distribuição do trabalho forçado global entre homens e mu-
lheres. Neste sentido, a comparação das estimativas atuais com os resultados 
da edição anterior deve ser evitada a nível desagregado. Ainda assim, é possível 
comparar as estimativas das duas edições a nível global. Outra característica 
que torna a comparação extremamente difícil é a emergência da pandemia de 
COVID-19, que afetou não só a situação das trabalhadoras e dos trabalhadores 
em todo o mundo, mas também as modalidades de recolha de dados nos in-
quéritos.
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Trabalho forçado na economia privada
Foi utilizada a mesma metodologia para estimar o trabalho forçado na economia 
privada e no casamento forçado.

As estimativas do trabalho forçado na economia privada são obtidas a partir de 
inquéritos a agregados familiares representativos a nível nacional, realizados 
em 68 países durante o período de 2017-2021, utilizando um conjunto comum de 
questões sobre o trabalho forçado (ver Quadro 5). Apenas estão incluídos nestas 
estimativas os casos de escravatura moderna ocorridos entre 2017 e 2021.

A amostra-alvo para os inquéritos nacionais foi toda a população civil, não ins-
titucional, com idade igual ou superior a 15 anos. Com exceção de áreas pouco 
povoadas ou que representavam uma ameaça à segurança das entrevista-
doras e dos entrevistadores, as amostras eram baseadas em probabilidades 
e representativas a nível nacional. De um modo geral, foram realizadas 1 000 a 
1 200 entrevistas em cada país de aplicação do inquérito, exceto no Bangladexe 
(n=2 072), no Camboja (n=2 600), na Indonésia (n=2 192), em Mianmar (n=1 600), 
no Nepal (n=2 095), na Federação da Rússia (n=2 168) e na Tailândia (n=2 000). 
Dois dos inquéritos foram realizados em 2017, 43 em 2019 e 24 em 2020. Num 
dos casos (Camboja), parte do inquérito foi realizado em 2017 (n=1 000) e a outra 
parte em 2019 (n=1 600). Os inquéritos realizados em 2017 e em 2019 utilizaram 
entrevistas presenciais, mas os realizados em 2020, após o aparecimento da 
pandemia de COVID-19, foram realizados através de entrevistas telefónicas.

No total foram inquiridas 77 914 pessoas, nos 68 países onde se realizou o in-
quérito. Foram feitas perguntas às pessoas entrevistadas sobre as suas próprias 
experiências de trabalho forçado e sobre as experiências da sua rede familiar 
imediata. A rede familiar incluía a família imediata a viver com as pessoas entre-
vistadas (cônjuge ou companheiro e pais biológicos, filhos e irmãos). A dimensão 
da rede familiar, correspondente às 77 914 pessoas entrevistadas da amostra, 
representa um total de 628 598 pessoas, referente a uma rede familiar com uma 
dimensão média de 8,07 pessoas. A rede familiar incluía crianças com menos de 
15 anos de idade, bem como pessoas com 15 anos ou mais.

Dado que a estimativa da exploração do trabalho forçado de adultos se baseia 
em inquéritos aos agregados familiares, as pessoas inquiridas foram entre-
vistadas no seu país de residência. No entanto, todas as situações de trabalho 
forçado foram contabilizadas no país onde a exploração ocorreu, independen-
temente da cidadania da trabalhadora ou do trabalhador, país de nascimento ou 
país de residência atual. Por exemplo, se uma mulher entrevistada na Indonésia 
relatasse ter sido forçada a trabalho doméstico em Omã, durante o período de 
referência, esse caso seria atribuído a Omã. 
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Esquema do questionário sobre trabalho forçado 
no Inquérito OIT–Walk Free realizado como parte 
dos inquéritos da Gallup World Poll, 2017–2021

Quadro 3.

Nos inquéritos de 2020, foram incluídas no questionário do inquérito as seguintes 
seis perguntas adicionais para a recolha de dados sobre o impacto da pandemia 
de COVID-19

Questões Descrição

P1-P4, wp1223 Identificação da rede familiar imediata

P6-P7 Inquérito sobre a experiência de trabalho involuntário de qualquer pessoa da família imediata 
(por exemplo, trabalho contra a vontade em circunstâncias particulares; horas extraordinárias, 
condições perigosas; trabalhar contra a vontade para pagamento de dívida, trabalhar para ajudar 
outro membro da família que foi obrigado a trabalhar contra a sua vontade pelo empregador, 
trabalhar contra a sua vontade para o empregador para que outra pessoa receba emprego, terra, 
dinheiro ou outros recursos)

P8-P10 Quais as pessoas na família imediata, sexo e idade

P11 Quando aconteceu pela última vez

P11i Duração total nos últimos 5 anos

P12 País onde ocorreu a a mais recente situação

P13 Tipo de atividade (por exemplo, agricultura e silvicultura; pescas; indústrias extrativas e de ex-
tração pedreira; fabrico; construção civil; trabalho doméstico,...)

P14 Coerção (violência física; ameaças de violência; ameaças de deportação ou de ação judicial; 
retenção de documentos valiosos (por exemplo, passaporte, autorização de residência,...); 
não pagamento de salários ou de outras prestações prometidas; isolamento e dependência do 
empregador para abandonarem o local de trabalho ou a habitação,...)

WP5 País de residência atual

WP4657, WP9048 Nativo ou estrangeiro; país de nascimento

Questões Descrição

covidp14_1 Atualmente é forçado a trabalhar pelo empregador ou pelo recrutador

covidp14_2 O trabalho forçado foi interrompido antes ou depois do início das restrições relacionadas com o 
coronavírus

covidp14_3 A situação que o impediu a si/membro da família de abandonar o trabalho permaneceu a mesma

covidp14_4 A principal razão pela qual a situação que o impediu a si/membro da família de abandonar o 
trabalho melhorou

covidp14_5 A principal razão pela qual a situação que o impediu a si/membro da família de abandonar o 
trabalho piorou

covidp14_6 A principal razão pela qual a situação que envolvia trabalho forçado foi interrompida
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Resumo do questionário sobre casamento 
forçado nos inquéritos aos agregados familiares

Quadro 4.

Questões Descrição

P1-P4, Identificação da rede familiar imediata

WP5 País de residência atual

WP4657, WP9048 Nativo ou estrangeiro; país de nascimento

WP1223 Estado civil

WP1220 Idade atual

P15 Inquérito sobre a experiência de casamento forçado por qualquer pessoa da família imediata

P17-P20 Quem na família imediata, sexo e idade no momento do casamento forçado

P21 Se deu ou não consentimento para o casamento

Casamento forçado
As estimativas do casamento forçado resultam de inquéritos a agregados fa-
miliares representativos a nível nacional, realizados em 75 países, durante o 
período de 2017-2021, utilizando um conjunto comum de questões sobre o ca-
samento forçado (ver Quadro 4).

No total foram inquiridas 109 798 pessoas, nos 75 países onde se realizou o 
inquérito. As pessoas inquiridas foram questionadas sobre as suas próprias ex-
periências de casamento forçado e sobre as experiências da sua rede familiar 
imediata. A dimensão da rede familiar das 109 798 pessoas entrevistadas da 
amostra, incluiu 931 394 pessoas no total, correspondendo a uma dimensão 
média da rede familiar de 8,48 pessoas. A rede familiar incluía crianças com 
menos de 15 anos de idade, bem como pessoas com 15 anos ou mais.

As estimativas globais do casamento forçado são baseadas nos testemunhos 
das pessoas que relataram terem sido forçadas a casar-se nos últimos cinco 
anos, sem o seu consentimento, e os testemunhos das pessoas que foram for-
çadas a casar-se antes desse período, mas que permanecem no casamento. As 
pessoas entrevistadas foram inquiridas sobre se já tinham sido forçadas a ca-
sar-se e, mais adiante no inquérito, também foram inquiridas sobre se consen-
tiram o casamento, a fim de limitar a contagem excessiva.
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Das estimativas dos inquéritos 
nacionais às estimativas globais
O alargamento às estimativas nacionais é efetuado aplicando ponderadores de 
extrapolação aos dados do inquérito, que têm em conta a natureza probabilís-
tica da amostra nacional e a extensão da não resposta das unidades da amostra. 
Os ponderadores de extrapolação são então ajustados para assegurar a con-
sistência das estimativas da população do inquérito com totais conhecidos da 
população provenientes de fontes externas fiáveis. Os ponderadores resultantes 
são finalmente ajustados de modo a ter em conta o viés de resposta que ocorre 
devido à tendência das pessoas relatarem as suas próprias experiências para 
serem mais precisas do que quando se fala sobre experiências de membros da 
família, conferindo mais importância às auto-respostas do que às respostas por 
procuração relativas a familiares.

As estimativas para os países onde não foram realizados inquéritos nacionais 
foram obtidas através de um modelo de imputação. Trata-se de uma mudança 
em relação à metodologia usada na edição anterior das estimativas globais, 
onde se considerou que os países da amostra imitavam uma amostra aleatória 
do universo de países no mundo. Na presente edição, a amostra de países é tra-
tada como uma amostra não probabilística, o que realmente é, e são aplicadas 
técnicas apropriadas para inferência, a partir de amostras não probabilísticas.485 
Consiste essencialmente em usar um modelo com covariáveis para imputar 
valores aos países em falta. Depois de alguma experimentação com modelos 
alternativos e um conjunto de covariáveis, foi adotado um modelo linear pon-
derado sobre a taxa de prevalência de trabalho forçado, sendo as covariáveis 
constituídas por variáveis geográficas e uma variável adicional sobre o número 
de trabalhadoras e trabalhadores migrantes no país. Para o casamento for-
çado, o modelo linear ponderado era constituído apenas por variáveis geográ-
ficas. Como não existiam dados inquéritos nacionais disponíveis para a região 
da América do Norte, essa mesma região foi assimilada à região da Europa do 
Norte, Sul e da Europa Ocidental.
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Esquema de amostra para as Estimativas 
Globais da Escravatura Moderna de 2021: 
Trabalho forçado e Casamento Forçado

Figura 26.

Mundo
189 países e territórios que cobrem cerca de 99,7 por cento da população mundial em 2020

Países da amostra
68 países da amostra sobre trabalho forçado | 75 países da amostra sobre casamento forçado

Amostra de agregado familiar
77 914 agregados familiares de amostra | 109 204 agregados familiares de amostra para casamento forçado

Rede familiar
628 598 familiares (trabalho forçado) | 931 394 familiares FM (casamento forçado)

Região
11 grandes regiões da OIT

Amostra de área dentro do país
Cerca de 8 500 grupos (unidades de amostragem primárias – PSU)

Amostra de pessoas com 15 ou mais anos de idade
71 914 pessoas entrevistadas (trabalho forçado) | 109 798 pessoas entrevistadas (casamento forçado)  

entre os membros do agregado familiar com 15 anos de idade ou mais

Imputação para países em falta (países fora da amostra)
Modelo linear ponderado com covariáveis
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Agregação de estimativas de inquéritos 
nacionais às estimativas regionais 
As estimativas a nível de país, obtidas a partir dos inquéritos nacionais e do 
modelo de imputação anteriormente descrito, referem-se ao número de adultos 
sujeitos a exploração em trabalho forçado no país de residência, no momento 
do inquérito. A nível global, não existe, evidentemente, qualquer diferença entre 
local de residência e local de exploração. A diferença ocorre a nível regional. 
Assim, para obter estimativas regionais de exploração do trabalho forçado de 
adultos, no país de exploração, foi construída uma matriz que relaciona o país 
de residência e o país de exploração, utilizando as informações fornecidas pelos 
inquéritos nacionais. A matriz resultante estima a proporção de adultos sujeitos 
a trabalho forçado num país da região X, e que foram explorados num país da 
região Y. A matriz é então usada para derivar as estimativas regionais no país de 
exploração, a partir dos dados sobre o país de residência. 

Exploração da prática do sexo comercial forçado 
A estimativa da exploração da prática do sexo de crianças para fins comerciais 
exigiu uma abordagem metodológica diferente, uma vez que foram comuni-
cados muito poucos casos nos 68 países inquiridos. As estimativas, abrangendo 
crianças e adultos, foram calculadas utilizando dois conjuntos de dados. O pri-
meiro representa os dados do inquérito nacional sobre o trabalho forçado de 
adultos. O segundo, o conjunto de dados do Counter Trafficking Data Collaborative 
(CTDC).486 O conjunto de dados do CTDC é constituído por dados de casos reco-
lhidos pela OIM e pelos seus parceiros no processo de prestação de serviços 
de proteção e de assistência às vítimas de tráfico de seres humanos.487 Inclui 
casos de tráfico para exploração da prática do sexo e de trabalho forçado e 
inclui informações sobre o perfil das vítimas de tráfico de seres humanos (por 
exemplo, idade, género, cidadania, país de nascimento) e sobre a situação do 
tráfico (por exemplo, país de exploração, tipo de exploração, indústria de explo-
ração, meios de controlo). As estimativas foram calculadas em duas etapas. Em 
primeiro lugar, foram utilizados modelos estatísticos para estimar os rácios de 
probabilidade da exploração da prática do sexo comercial forçado em relação 
à exploração do trabalho forçado, separadamente para adultos e crianças, por 
sexo, utilizando a base de dados do CTDC.

Foi testada uma ampla variedade de modelos alternativos de regressão logística 
comercial,488 examinando as probabilidades de ser submetido a exploração da 
prática do sexo comercial forçado, em relação a ser submetido a exploração de 
trabalho forçado. O modelo mais apropriado, de acordo com o modelo da edição 
anterior das estimativas globais, foi utilizado para obter as estimativas para esta 
edição. Em segundo lugar, estes rácios de probabilidades foram aplicados às es-
timativas globais correspondentes da exploração do trabalho forçado de adultos 
e de crianças, derivadas dos inquéritos nacionais, para calcular a estimativa dos 
casos forçados de exploração da prática do sexo de adultos para fins comerciais 
e de exploração da prática do sexo de crianças para fins comerciais. Por exemplo, 
a estimativa do número de mulheres adultas sujeitas a exploração da prática do 
sexo forçado para fins comerciais, numa determinada região, é obtida multipli-
cando o rácio de probabilidades derivado dos dados do CTDC pela estimativa do 
número de mulheres adultas sujeitas a exploração de trabalho forçado nessa 
mesma região, obtida a partir dos inquéritos nacionais 
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Trabalho forçado imposto pelo Estado
Para a estimativa, o trabalho forçado imposto pelo Estado foi classificado em 
três categorias principais:

1. 	 Abuso de trabalho obrigatório na prisão
▪	 Trabalho prisional obrigatório das reclusas e dos reclusos em prisão preven-

tiva ou administrativa.
▪	 Mão de obra prisional obrigatória em benefício de particulares, empresas ou 

associações, à margem das exceções permitidas pelos órgãos de supervisão 
da OIT. 

▪	 Trabalho prisional obrigatório exigido a pessoas sob certas circunstâncias, 
tais como a punição por expressar opiniões políticas, a ação disciplinar, ou a 
punição por participação pacífica em greves. 

2. 	 Abuso de recrutamento, quando os recrutas são forçados a trabalhar 
em tarefas que não são de natureza puramente militar. 

3. 	 Trabalho obrigatório para fins de desenvolvimento económico e abuso 
da obrigação de realizar trabalho como parte de obrigações cívicas nor-
mais, ou trabalho a favor da comunidade

▪	 Obrigação de realizar trabalho para além das obrigações cívicas normais. 
▪	 Abuso da obrigação de participar em trabalho a favor da comunidade, quando 

os serviços daí decorrentes não são do interesse direto da comunidade e não 
beneficiaram da consulta prévia dos membros da referida comunidade. 

▪	 Mão de obra obrigatória para efeitos de desenvolvimento económico
Para elaborar estimativas para cada uma destas três principais categorias de 
trabalho forçado imposto pelo Estado, foram identificados casos de trabalho 
forçado através de uma revisão sistemática das Observações dos organismos de 
supervisão da OIT, seguida de uma revisão das fontes secundárias.

O recrutamento forçado de crianças por grupos armados e forças armadas foi 
excluído da estimativa devido à falta de estimativas confiáveis.
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